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 GRUPO I: ATIVIDADES DE ENSINO

 1. ENSINO DE GRADUAÇÃO

Código Disciplina (não incluir as disciplinas de orientação de
monografia)

Horas
semanais

Subtotal
(x2)

BHU1005 Iniciação ao Pensamento Científico 04

08

   

   

   

   

 2. ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU E LATO SENSU

Código Disciplina Horas
semanais

Subtotal
(x2)

CMIH0010 Estágio Docente I 4
11

CMIH0018 Educação, Gênero e Etnia 1,5
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 3. ATIVIDADES COMPLEMENTARES DE ENSINO (PIBID, PET, Monitoria e
Pulsar)                   

Tipo

*
Programa Nome do orientando (caso se aplique) Horas

semanais Subtotal

C NUCLI/ILL/UNILAB Coordenador Pedagógico do Setor de Línguas
Estrangeiras Clássicas, no idioma Esperanto. 01

01

    

*T - tutoria; C - coordenação; O - orientação

 

GRUPO II: ATIVIDADES DE PESQUISA

 4. ORIENTAÇÃO (Monografias)

Situação

*
Nome do Orientando Horas

semanais Subtotal

  

  
  

  

  

*A - em andamento; C - concluído; D - paralisado; E - cancelado

 5. ORIENTAÇÃO (Dissertações e Teses)

Nível

*

Tipo

**

Situação

***
Nome do orientando e do programa Horas

semanais Subtotal

O S A Elúsia Fontenele Soares MESTRADO
INTERDISCIPLINAR EM HUMANIDADES 01

Luna Martins de Castro MESTRADO
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O

C

O

S

S

S

A

A

C

INTERDISCIPLINAR EM HUMANIDADES

Maria Vitória Silva Cardoso MESTRADO
INTERDISCIPLINAR EM HUMANIDADES

Gabriel Freitas de Sousa MESTRADO
INTERDISCIPLINAR EM HUMANIDADES

01

01

01

04

*O - orientador; C - coorientador

**S - stricto sensu; L - lato sensu

***A - em andamento; C - concluído; D - paralisado; E - cancelado

 6. ORIENTAÇÃO (Iniciação científica ou tecnológica)

Tipo

*

Situação

**
Nome do orientando Horas

semanais Subtotal

    
 

    

*IC - iniciação científica; IT - iniciação tecnológica;

**A - em andamento; C - concluído; D - paralisado; E – cancelado

 7. PROGRAMAS E PROJETOS DE PESQUISA

Tipo

*
Data de

Aprovação Título Horas
semanais Subtotal

CL 01/10/2022 Pessoas Trans na UNILAB 02

04
CL 20/09/2022 Oloiobá; História e memória do Candomblé no

Ceará 02

*CD - coordenador; CL - colaborador

 GRUPO III: ATIVIDADES DE EXTENSÃO

 8. PROGRAMAS E PROJETOS DE EXTENSÃO

Tipo

*
Data de

Aprovação Título Horas
semanais Subtotal
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CL 01/01/2023 TRANS*FORMANDO 02
02

    

*CD - coordenador; CL - colaborador

 GRUPO IV: FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS, ASSESSORIA E COMISSÕES

 9. ADMINISTRAÇÃO E ASSESSORIA SUPERIOR

Nº da
Portaria Data Cargo ou função Horas

semanais Subtotal

74/2023 2023.10.06 Comissão permanente de Aproveitamento
de Estudos do BHU 01 05

46/2023

56/2023

22/06/2023

25/07/2023

Membro Colegiado MIH

Membro Colegiado BHU

02

02
 

 GRUPO V: PRODUÇÃO CIENTÍFICA, CULTURAL E INOVAÇÃO

 10. LIVROS E ARTIGOS PUBLICADOS

Tipo* Título Pontuação

Li
A Tia da Escola e a Empregada quase da Família: histórias de
trabalhadoras domésticas com Licenciatura em Itapiúna/CE 
ISBN978-65-80266-94-4

 

   

* Li - Livro; A1 - Artigo A1-B1; A2 - Artigo B2-B5

 11. PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS

Tipo* Título Pontuação

EI Reunião de Antropologia do Mercosul. O arquétipo da
comunicação e as encruzilhadas da ancestralidade em Exu.  

   

* EL – Apresentação em Evento local; ER - Apresentação em Evento Regional; EN –
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Apresentação em Evento Nacional; EI – Apresentação em Evento Internacional; PA – Palestra;

 12. PRODUÇÃO CULTURAL

Descrição Título Pontuação

   

   

 13. INOVAÇÃO

Descrição Título Pontuação  

    

    

 CARGA HORÁRIA SEMANAL TOTAL: 35 horas

 

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO VITOR MACÊDO
PEREIRA, PROFESSOR DO MAGISTÉRIO SUPERIOR, em 08/12/2023, às
15:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0826743 e o código CRC F5B3F335.

Referência: Processo nº 23282.009487/2023-77 SEI nº 0826743
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   Declaramos para os devidos fins que o Docente FRANCISCO VITOR MACÊDO PEREIRA, Matrícula SIAPE de
número 2079545, orientou as seguintes atividades:

Período Atividade Docente Status Nível

2014.3 BHU032 - TCC III ANTONIA VANDERLANIA
VIEIRA MARTINS APROVADO GRADUAÇÃO

2015.1 BHU030 - TCC I LUAN MILHOME
OLIVEIRA APROVADO GRADUAÇÃO

2015.2 BHU032 - TCC III DANIELY CARDOSO DO
NASCIMENTO APROVADO GRADUAÇÃO

2015.2 BHU030 - TCC I JARDEL DE PAIVA
FREIRE APROVADO GRADUAÇÃO

2015.3 BHU030 - TCC I FRANCISCO MARCELINO
ROGERIO FILHO APROVADO GRADUAÇÃO

2015.3 BHU032 - TCC III DAYANE FERREIRA
PIRES APROVADO GRADUAÇÃO

2015.3 BHU030 - TCC I SABRINA MARIA SOUSA
DO NASCIMENTO APROVADO GRADUAÇÃO

2016.1 BHU1036 - TCC I SAMYLO DE ANDRADE
SILVA APROVADO GRADUAÇÃO

2016.1 BHU1036 - TCC I TALVANE DE FREITAS
DA SILVA APROVADO GRADUAÇÃO

2016.1 BHU1036 - TCC I EMILIO DOS SANTOS
FERNANDES JUNIOR APROVADO GRADUAÇÃO

2016.1 BHU1036 - TCC I JOSÉ HENRIQUE DE
ALMEIDA CAVALCANTE APROVADO GRADUAÇÃO

2016.1 BHU1036 - TCC I WELMA KRISSYÃ VITAL
DA SILVA APROVADO GRADUAÇÃO

2016.2 BHU1037 - TCC II SAMYLO DE ANDRADE
SILVA APROVADO GRADUAÇÃO

2016.2 BHU1037 - TCC II CRYSLANIA DE SOUZA E
SILVA APROVADO GRADUAÇÃO

2016.2 BHU1037 - TCC II EMILIO DOS SANTOS
FERNANDES JUNIOR APROVADO GRADUAÇÃO

2016.2 BHU1037 - TCC II FRANCISCO MARCELINO
ROGERIO FILHO APROVADO GRADUAÇÃO

2016.2 BHU1037 - TCC II JOSÉ HENRIQUE DE
ALMEIDA CAVALCANTE APROVADO GRADUAÇÃO

2016.2 BHU1036 - TCC I FLAVIA CRISTINA BIBI
MEDAR APROVADO GRADUAÇÃO

2017.1 BHU1036 - TCC I
SIMONE FERREIRA
DOMINGUES DE
OLIVEIRA

APROVADO GRADUAÇÃO

2017.1 BHU1036 - TCC I WILMA JOÃO NANCASSA
QUADÉ APROVADO GRADUAÇÃO

2017.1 BHU1037 - TCC II SABRINA MARIA SOUSA
DO NASCIMENTO APROVADO GRADUAÇÃO

2017.1 BHU1037 - TCC II FRANCISCO ITALO
COSTA PINHEIRO APROVADO GRADUAÇÃO

2017.1 BHU1037 - TCC II FLAVIA CRISTINA BIBI
MEDAR APROVADO GRADUAÇÃO

2017.1 BHU1037 - TCC II WELMA KRISSYÃ VITAL
DA SILVA APROVADO GRADUAÇÃO

2017.2 CCLS0026 - TRABALHO DE
CONCLUSÃO DE CURSO I

MARIA CARLENE
PEREIRA BARBOSA

APROVADO GRADUAÇÃO
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Período Atividade Docente Status Nível
(TCC I)

2017.2 BHU1037 - TCC II WILMA JOÃO NANCASSA
QUADÉ APROVADO GRADUAÇÃO

2017.2 BHU1037 - TCC II CARLOS JEOVANE
SOARES LOBO DE PINA APROVADO GRADUAÇÃO

2018.1 BHU1036 - TCC I ANTONIO JOHNATAM DE
SÁ BRITO APROVADO GRADUAÇÃO

2018.1 BHU1037 - TCC II
SIMONE FERREIRA
DOMINGUES DE
OLIVEIRA

APROVADO GRADUAÇÃO

2018.1 BHU1037 - TCC II ANTONIO JOHNATAM DE
SÁ BRITO APROVADO GRADUAÇÃO

2018.1
CCLS0027 - TRABALHO DE
CONCLUSÃO DE CURSO II
(TCC II)

MARIA CARLENE
PEREIRA BARBOSA REPROVADO GRADUAÇÃO

2018.1
CCLS0026 - TRABALHO DE
CONCLUSÃO DE CURSO I
(TCC I)

VALERIANO DJÚ APROVADO GRADUAÇÃO

2018.2 BHU1037 - TCC II FELIPE TABOSA DA
SILVA REPROVADO GRADUAÇÃO

2019.1 BHU1058 - TCC III FELIPE TABOSA DA
SILVA REPROVADO GRADUAÇÃO

2019.1
CCLS0027 - TRABALHO DE
CONCLUSÃO DE CURSO II
(TCC II)

VALERIANO DJÚ CUMPRIU GRADUAÇÃO

2019.1
CCLS0026 - TRABALHO DE
CONCLUSÃO DE CURSO I
(TCC I)

WILMA JOÃO NANCASSA
QUADÉ APROVADO GRADUAÇÃO

2019.2 BHU1057 - TCC II ISRAEL DE SOUZA
VIANA REPROVADO GRADUAÇÃO

2019.2
COOCP0030 - TRABALHO
DE CONCLUSÃO DE CURSO
II

ABDU MOREIRA
MARTINS GUADALUPE APROVADO GRADUAÇÃO

2019.2 BHU1056 - TCC I FRANCISCO ANTONIO
PEREIRA DOS SANTOS APROVADO GRADUAÇÃO

2019.2
CCLS0026 - TRABALHO DE
CONCLUSÃO DE CURSO I
(TCC I)

CARLOS JEOVANE
SOARES LOBO DE PINA APROVADO GRADUAÇÃO

2020.1
COOCP0035 - TRABALHO
DE CONCLUSÃO DE CURSO
III

ABDU MOREIRA
MARTINS GUADALUPE REPROVADO GRADUAÇÃO

2020.1 BHU1056 - TCC I JOÃO BATISTA DOS
ANJOS NETO REPROVADO GRADUAÇÃO

2020.1
CCLS0027 - TRABALHO DE
CONCLUSÃO DE CURSO II
(TCC II)

WILMA JOÃO NANCASSA
QUADÉ APROVADO GRADUAÇÃO

2020.1 BHU1056 - TCC I
JOSÉ SANDINO
CAVALCANTE DE
ALENCAR GOMES

APROVADO GRADUAÇÃO

2020.1 BHU1058 - TCC III MARCUS VAN BASTEN
LOURENÇO DE FREITAS REPROVADO GRADUAÇÃO

2020.2 BHU1056 - TCC I WHALLISON
RODRIGUES GOMES APROVADO GRADUAÇÃO

2020.3 BHU1057 - TCC II ISRAEL DE SOUZA
VIANA REPROVADO GRADUAÇÃO

2020.3 BHU1058 - TCC III MARCUS VAN BASTEN
LOURENÇO DE FREITAS REPROVADO GRADUAÇÃO

2021.1 BHU1057 - TCC II
JOSÉ SANDINO
CAVALCANTE DE
ALENCAR GOMES

APROVADO GRADUAÇÃO

2021.1 BHU1056 - TCC I MARCOS FERNANDO
GOMES APROVADO GRADUAÇÃO

2021.1 BHU1057 - TCC II WHALLISON
RODRIGUES GOMES APROVADO GRADUAÇÃO

2021.2 BHU1058 - TCC III JELDER SILVA DA SILVA APROVADO GRADUAÇÃO
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Período Atividade Docente Status Nível

2021.2 BHU1058 - TCC III
JOSÉ SANDINO
CAVALCANTE DE
ALENCAR GOMES

APROVADO GRADUAÇÃO

2021.2 BHU1058 - TCC III WHALLISON
RODRIGUES GOMES APROVADO GRADUAÇÃO

2021.2 BHU1057 - TCC II MARCOS FERNANDO
GOMES APROVADO GRADUAÇÃO

2021.2 BHU1058 - TCC III SERIFO SALUM APROVADO GRADUAÇÃO

2021.2 BHU1057 - TCC II JELDER SILVA DA SILVA APROVADO GRADUAÇÃO

2022.1
CCLS0027 - TRABALHO DE
CONCLUSÃO DE CURSO II
(TCC II)

CARLOS JEOVANE
SOARES LOBO DE PINA APROVADO GRADUAÇÃO

2022.1 BHU1058 - TCC III MARCOS FERNANDO
GOMES APROVADO GRADUAÇÃO

2014.1 LAT0001 - TRABALHO FINAL
DE CURSO

MARIA DO CARMO
FERREIRA DOS SANTOS APROVADO LATO SENSU

2014.1 LAT0001 - TRABALHO FINAL
DE CURSO

MARCONI PAULINO
SILVEIRA DOS SANTOS APROVADO LATO SENSU

2014.1 LAT0001 - TRABALHO FINAL
DE CURSO

CÁSSIO JERONIMO
SOARES CALDAS APROVADO LATO SENSU

2021-08-
06 -DISSERTAÇÃO GABRIEL FREITAS DE

SOUSA DEFENDIDO MESTRADO

2022-10-
07 -DISSERTAÇÃO MARIA VITORIA SILVA

CARDOSO * ATIVO MESTRADO

2023-06-
05 -DISSERTAÇÃO ELÚSIA FONTENELE

SOARES ATIVO MESTRADO

2023-06-
05 -DISSERTAÇÃO LUNA MARTINS DE

CASTRO ATIVO MESTRADO

2020-04-
08 2023-05-19-DISSERTAÇÃO LEONARDO DA SILVA

LEAL * CONCLUIDO MESTRADO

2020-04-
08 2023-05-09-DISSERTAÇÃO JULIANA DA SILVA

SANTOS * CONCLUIDO MESTRADO

2020-04-
08 2023-04-27-DISSERTAÇÃO EMILIO DOS SANTOS

FERNANDES JUNIOR CONCLUIDO MESTRADO

2020-04-
08 2023-04-12-DISSERTAÇÃO MARIA ESTEFÂNIA

SABINO FREITAS CONCLUIDO MESTRADO

2022-10-
07 2023-03-27-DISSERTAÇÃO FERNANDA GISELE

SILVA DOS SANTOS * ATIVO MESTRADO

2019-02-
13 2022-07-25-DISSERTAÇÃO ROSANE LORENA DE

BRITO * CONCLUIDO MESTRADO

2019-02-
13 2022-04-29-DISSERTAÇÃO FRANCISCO EVANDRO

DE ARAÚJO * CONCLUIDO MESTRADO

2019-02-
13 2021-08-09-DISSERTAÇÃO VITÓRIA RAMOS DE

SOUSA CONCLUIDO MESTRADO

2018-02-
19 2020-04-22-DISSERTAÇÃO IANES AUGUSTO CÁ CONCLUIDO MESTRADO

2018-02-
05 2020-03-09-DISSERTAÇÃO FARA VAZ * CONCLUIDO MESTRADO

2018-02-
05 2020-02-18-DISSERTAÇÃO FÁBIO PAULINO DE

OLIVEIRA CONCLUIDO MESTRADO

2017-03-
13 2020-01-20-DISSERTAÇÃO MARCELO FRANCO E

SOUZA * CONCLUIDO MESTRADO

2017-03-
13 2019-03-12-DISSERTAÇÃO RAMON FERNANDES

RAMOS CONCLUIDO MESTRADO

2016-10-
03 2018-08-14-DISSERTAÇÃO RITIÉLLY NUNES FELIX * CONCLUIDO MESTRADO

2017-03-
13 2018-03-24-DISSERTAÇÃO PAULO CESAR ALVES

GARCIA CONCLUIDO MESTRADO

Legenda:
* Co-Orientando

Redenção, 01 de Dezembro de 2023
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A tia da escola e a empregada quase da 
família: histórias de trabalhadoras 

domésticas com licenciatura em Itapiúna/CE
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A tia da escola e a empregada quase da 
família: histórias de trabalhadoras 
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Francisco Vítor Macêdo Pereira
Maria Estefânia Sabino Freitas 

Mara Rita Duarte de Oliveira Berraoui
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Copyright © dos autores
Todos os direitos garantidos. Qualquer parte desta obra pode ser reproduzida, 
transmitida ou arquivada, desde que levados em conta os direitos dos autores.

Diagramação e Capa
Déborah Letícia Ferreira de Sousa

Conselho Editorial
Profa. Dra. Lilian Barbosa (UPE, Brasil)
Profa. María Isabel Pozzo (IRICE-Conicet-UNR, Argentina)

Comitê Científico
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Prof. Dr. Maged Talaat Mohamed Ahmed Elgebaly (Aswan University, Egito)
Profa. Dra. Véronique Le Dü da Silva-Semik (UNL, Portugal)

A tia da escola e a empregada quase da família: histórias 
de trabalhadoras domésticas com licenciatura em Itapi-
úna/CE. Francisco Vítor Macêdo Pereira, Maria Estefâ-
nia Sabino Freitas e Mara Rita Duarte de Oliveira Berra-
oui. São Paulo: Mentes Abertas, 2023. 208 p.

ISBN: 978-65-80266-94-4
DOI:

1. Histórias. 2.Relações de poder. 3. Ética e educação. 
I. Título. II. Autores.

CDD:  310
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Este livro vai dedicado a Ana Regina (in memoriam), 
por nos inspirar a viver com alegria, generosidade e 
simplicidade, a Neinha, pelos tantos papéis que assu-
me em nossas vidas e às quatro mulheres interlocuto-
ras da pesquisa de que resultou este trabalho, por suas 
lutas e conquistas diárias.

Não somos o que aprendemos, 
mas o que nos falta aprender.

(Fabrício Carpinejar)
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LISTA DE SIGLAS

APBED Associação Profissional Beneficente das 
Empregadas Domésticas

BNCC Base Nacional Comum Curricular
BNDES  Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

VEACRI  Centro de Apoio à Criança
CLT Consolidação das Leis do Trabalho
CNE Conselho Nacional de Educação

CRAS Centro de Referência de Assistência Social
EaG Education at Glance

EEEM Escola Estadual de Ensino Médio
ENEM Exame Nacional do Ensino Médio

FECLESC Faculdade de Educação, Ciências e Letras do Sertão Central
FEFC Fundo Especial de Financiamento de Campanha 
FERA Faculdade de Ensino Regional Alternativa
FGTS Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

FUNDEB Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bási-
ca e de Valorização dos Profissionais da Educação

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
IDEA Improvement and Development Agency
IDEB Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
IDM Índice de Desenvolvimento Municipal
IFCE Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará

INEP Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira

INSS Instituto Nacional do Seguro Social 
IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

IPLANCE Fundação Instituto de Planejamento do Ceará
LDB Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

LGBTQIAON+ Lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros/travestis, queer/
questionando, intersexo, assexuais/arromânticas/agênero, 
pan/polissexuais, não-bináries e mais.

LOAS Lei Orgânica de Assistência Social
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MDB Movimento Democrático Brasileiro, antigo PMDB, Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro

MEC Ministério da Educação
MUNIC Pesquisa de Informações Básicas Municipais
NECAD Núcleo de Educação Continuada à Distância

OCDE Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
OIT Organização Internacional do Trabalho

OMS Organização Mundial da Saúde
ONU Organização das Nações Unidas 
PAF Projeto de Ajuda Familiar

PAIF Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 
PDT Partido Democrático Trabalhista
PEC Proposta de Emenda Constitucional
PIS Programa de Integração Social

PNAS Política Nacional de Assistência Social
PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

PP Partido Progressista 
PSD Partido Social Democrata 

PSDB Partido da Social Democracia Brasileira
PSPB Piso Salarial Profissional Nacional

PT Partido dos Trabalhadores
SAEB Sistema de Avaliação da Educação Básica
SCFV Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

SED Sindicato das Empregadas Domésticas
SETAS Secretaria de Trabalho e Assistência Social 

SUAS Sistema Único de Assistência Social
TRF Tribunal Regional Federal
TSE Tribunal Superior Eleitoral

UDN União Democrática Nacional
UECE Universidade Estadual do Ceará

UNILAB Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira 
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APRESENTAÇÃO

O livro nos apresenta uma realidade vivencia-
da no interior do Ceará, mas que pode ser 
reconhecida nas histórias de milhares, tal-
vez milhões de mulheres Brasil afora. Mu-

lheres que dedicam as suas vidas ao cuidado alheio, seja 
no âmbito doméstico-familiar, nas profissões de diarista, 
empregada doméstica, babá, ou ainda como professoras 
da educação infantil e/ou do ensino fundamental. Todas 
elas são mais ou menos vistas como as tias da escola ou as 
empregadas (quase) da família, como bem retrata o título 
da obra. 

A abordagem crítica e analítica desenvolvida ao lon-
go do livro nos faz conhecer mais de perto as histórias de 
quatro mulheres de Itapiúna, na região do Maciço de Ba-
turité, interior do estado do Ceará, que exercem as fun-
ções de empregada doméstica, faxineira ou babá mesmo 
após terem cursado uma licenciatura. 

Essas mulheres, que buscaram na possibilidade do 
exercício qualificado do magistério uma forma de melho-
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rar de vida, foram no entanto detidas ante a realidade po-
lítica e social do clientelismo e do descaso com a educação 
pública em Itapiúna/CE. Apesar de habilitadas ao exercí-
cio profissional do magistério, elas continuam tendo de 
sobreviver como domésticas, babás e empreendedoras, 
assumindo duplas, muitas vezes triplas jornadas de tra-
balho, haja vista que todas são também responsáveis pelo 
cuidado e manutenção de seus lares e pela educação de 
seus/suas filhos/as.

O contexto abordado ao longo dos três capítulos da 
obra nos faz pensar sobre a reticente estrutura patriar-
cal de nossa sociedade, bem como considerar os prejuízos 
sociais inerentes aos abusos do clientelismo e do mando-
nismo, que ditam a tônica das práticas político-adminis-
trativas das prefeituras no interior do Ceará. Ainda sob 
esse aspecto, ressalta das análises do autor e das autoras 
o arcabouço machista das relações familiares e, principal-
mente, como as mulheres são vistas e se compreendem 
em contextos sociais de pobreza e escassez de oportuni-
dades de trabalho. 

Em um entrelaçamento histórico das questões de gê-
nero, classe e trabalho é possível compreender, por meio 
da leitura da obra, as dinâmicas das mazelas sociais nas 
quais as entrevistadas estão inseridas, suas percepções 
sobre si mesmas e a dura realidade de possuir licenciatu-
ra, mas não conseguir exercer condignamente o magisté-
rio, ou mesmo não exercê-lo de forma alguma, a despeito 
da carência de mão-de-obra docente nos quadros locais 
da educação.  

Diante desse cenário, a hipótese apresentada logo no 
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início do livro sustenta a perspectiva de que a precariza-
ção do trabalho docente é fruto de “uma associação de 
causas e efeitos perversos, entrelaçados às desigualdades 
e injustiças inerentes às questões de gênero, classe e tra-
balho”. Essa soma de fatores contribui, de fato, para que 
as mulheres tenham dificuldade em exercer a profissão 
docente e desse trabalho garantirem a sua subsistência e 
a de seus/suas familiares, tendo se seguir sujeitas a traba-
lhos domésticos desvalorizados e invisibilizados, ou sem 
qualquer reconhecimento. 

No primeiro capítulo Relações sociais de subalternida-
de e cuidado: reflexões sobre a feminilização da docência 
e do trabalho doméstico no Brasil, é possível compreen-
der os atravessamentos teóricos interdisciplinares a par-
tir dos quais as histórias das mulheres entrevistadas e o 
cenário político de Itapiúna/CE são analisados. Temos aí 
uma contextualização da temática, na qual as autoras e o 
autor expõem as diferenças nos processos educacionais 
direcionados para homens e mulheres, assim como as re-
lações de desigualdade e poder que envolvem o exercício 
do magistério. Há uma problematização quanto à caracte-
rização do trabalho docente no ensino de base, visto or-
dinariamente como típica atribuição feminina, bem como 
quanto à forma através da qual a estrutura patriarcal de-
termina as condições do trabalho doméstico remunerado, 
sempre a partir das desigualdades e das opressões inter-
seccionais de classe, gênero e raça. 

Já no segundo capítulo, O caminho das pedras: as pos-
sibilidades das mulheres itapiunenses na educação e polí-
tica, verifica-se uma análise da conjuntura sociopolítica 

Documento  (0826765)         SEI 23282.009487/2023-77 / pg. 22



14

de Itapiúna/CE e como esse contexto influencia nas opor-
tunidades e possibilidades de inserção das mulheres ita-
piunenses no campo do magistério e na política. Com um 
olhar atualizado e crítico, ao longo do capítulo, a temática 
da presença feminina nas decisões e na condução da vida 
pública e das condições de subordinação nas quais as mu-
lheres seguem mantidas na escola e na política é delinea-
da, considerando todo o histórico da política clientelista e 
assistencialista da região. São ressaltadas ainda questões 
como o apadrinhamento político (para garantir vagas de 
trabalho na prefeitura), ações políticas assistencialistas à 
população mais pobre e os nefastos efeitos sociais de tais 
práticas. 

É no terceiro capítulo, Quem quer ser professora levan-
ta a mão! Histórias de vida e entrelaçamento das relações 
de trabalho, educação e serviço doméstico, que chegamos 
a conhecer as mulheres protagonistas deste livro. A par-
tir de suas próprias vozes e dos olhares atentos e reflexi-
vos do autor e das autoras, temos acesso às análises das 
entrevistas: nas quais as mulheres narram as suas traje-
tórias de vida como empregadas domésticas e micro em-
preendedoras que vislumbraram, na formação em nível 
superior, o sonho de estudar e trabalhar como professo-
ras. No entanto, ao invés de tranquilamente seguir a car-
reira docente, elas se depararam com uma série de obstá-
culos que comumente pareciam/parecem impedi-las de 
realizar o sonho de estar na sala de aula.  

As histórias de vida dessas mulheres itapiunensses, 
que possuem duas profissões tradicionalmente associa-
das ao cuidado e à atenção aos demais: o magistério e o 
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trabalho doméstico, também representam a história de 
muitas outras que vislumbram a possibilidade de ascen-
são econômica, de realização profissional, de melhoria de 
suas condições de vida e trabalho e que se deparam com 
as mesmas e velhas estruturas machistas e patriarcais de 
nossa sociedade. São as mesmas histórias de mulheres a 
quem lhes são recorrentemente impostas as duplas e às 
vezes triplas jornadas exaustivas de trabalho, que as se-
guem impedindo de ter acesso à vida e à cidadania nas 
mesmas condições materiais dos homens. 

Marcadas pelas relações de poderes patriarcais, pelo 
clientelismo e pela constante desvalorização do trabalho 
docente, elas são resistentes, mas não são guerreiras nem 
super-heroínas. Por fim, o que as tias da escola e as empre-
gadas quase da família de todo o Ceará e de todo o Brasil 
postulam não é a cordialidade nem o reconhecimento de 
seus patrões e padrinhos políticos. O que elas exigem é o 
respeito pleno à sua cidadania.

Professora Dra. Raquel Rocha
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INTRODUÇÃO

Este trabalho parte de uma discussão teórica sobre 
educação, trabalho doméstico e gênero, a fim de 
entender como uma sociedade marcada por ca-
racterísticas patriarcais e conservadoras muito 

profundas subjuga o gênero feminino em diversas esferas da 
vida. Pretende-se, no que disso se segue, analisar as relações 
de gênero construídas e vivenciadas por mulheres de Itapiú-
na/CE, com formação superior (licenciatura plena em pedago-
gia e geografia), e que trabalharam como empregadas domés-
ticas nas primeiras décadas do século XXI. 

Para tanto, exercemos a coleta de dados e a realização de 
entrevistas semiestruturadas com quatro interlocutoras, as 
quais têm em comum um curto período de atuação na educa-
ção e a permanência em trabalhos domésticos precarizados, 
em Itapiúna/CE e na capital do estado. 

A pesquisa é construída em uma perspectiva interdiscipli-
nar, com abordagem qualitativa e quantitativa, a fim de asso-
ciar os fatores que levam à permanência do estado de subju-
gação dessas mulheres nas relações de trabalho, tendo como 
marcadores o gênero e a classe social. 

Os resultados obtidos demonstram que, no contexto de 
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Itapiúna/CE, as mulheres permanecem enfrentando múltiplas 
situações adversas ao tentarem se inserir no mercado de tra-
balho, nas instituições públicas e privadas e em jornadas de 
formação acadêmico-profissional. As profissões ditas femini-
nas, mal remuneradas e desvalorizadas, seguem tradicional-
mente reservadas (nesse contexto interiorizado e de precari-
zação) às mulheres mais pobres, e o fato de terem de escolher 
entre ser empregadas domésticas ou professoras comprova o 
seu limitado campo de possibilidades.

Em antelação a essa análise, buscamos situar a conjuntura 
local e as evidências empíricas quanto à precarização das con-
dições de vida e trabalho das colaboradoras de nossa pesqui-
sa. De acordo com Almeida (2016), atualmente há uma maior 
presença da agenda de gênero nas arenas públicas no Brasil, 
bem como nas discussões políticas e acadêmicas, e o feminis-
mo hoje conta com maior visibilidade do que, por exemplo, 
nos anos 1990. 

No entanto, podemos dizer que a consolidação dessas 
agendas e políticas de gênero não acontece de maneira uni-
forme nem gradativa em todos os lugares e contextos. No Bra-
sil, as elites conservadoras e reacionárias têm mostrado muito 
mais força e recalcitrância em lugares empobrecidos e estag-
nados economicamente, como é o caso de Itapiúna/CE, impe-
dindo na prática qualquer valorização das diferenças e omi-
tindo maiores discussões sobre políticas e ações de promoção 
da igualdade de gênero.

Verifica-se em paralelo a isso o ataque e o desmonte sis-
temáticos, em âmbito nacional, das políticas e discussões de 
gênero já relativamente estabelecidas. O fogo aberto por seto-
res reacionários e grupos religiosos ultraconservadores con-
tra a propalada ideologia de gênero conseguiu promover, por 
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exemplo, a retirada da atual base nacional comum curricular 
(BNCC) de todas as discussões e conteúdos relacionados à 
igualdade de gênero e à diversidade sexual. 

Com ênfase, no ano de 2011, o ministério da educação 
(MEC) recomenda a retirada dos termos gênero e orientação 
sexual do plano nacional de educação e, em 2017, da BNCC, 
dois documentos que estabelecem o que todos/as os/as estu-
dantes devem aprender ao longo da educação básica no Brasil. 
Para Daniel Cara (2017): 

Tratar desses temas vai contra o que algumas pessoas 
acreditam que seja o conceito de família. A questão se 
relaciona com feminismo, diversidade sexual, constru-
ções familiares e identidade. A retirada dos conceitos é 
uma pauta proselitista (que tem o objetivo de converter 
alguém para alguma ideia ou causa) de um passado há 
muito tempo distante e que não condiz mais com a rea-
lidade do país nem da escola atualmente (CARA, 2017)1.

Diga-se que o termo ideologia de gênero foi originalmen-
te cunhado, sem qualquer respaldo teórico-científico, por alas 
ultraconservadoras da igreja católica espanhola (a exemplo 
de congregações e denominações como a opus dei, dentre ou-
tras), as quais desde os anos 1970 têm se insurgido e propa-
gado campanhas contrárias às políticas progressistas e repu-
blicanas de gênero, promoção da igualdade entre homens e 
mulheres e cidadania LGBTQIAPN+. 

Conforme a retórica de ódio e desprezo aos direitos hu-
manos por parte desses grupos conservadores religiosos, a 

1 Parte da entrevista de Daniel Cara, coordenador da campanha nacional pelo direito à educação, con-
cedida à revista eletrônica Nova Escola. Disponível em: https://novaescola.org.br/conteudo/4900/
os-termos-genero-e-orientacao-sexual-tem-sido-retirados-dos-documentos-oficiais-sobre-educa-
cao-no-brasil-por-que-isso-e-ruim. Acesso em: 12 de nov. de 2021.
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luta das mulheres e dos coletivos LGBTQIAPN+ - por igual-
dade e combate às violências patriarcais - embasar-se-ia em 
uma suposta ideologia anti-natural e anti-cristã. Em decorrên-
cia disso, verdadeiras cruzadas anti-gênero têm sido encam-
padas, nos últimos trinta, quarenta anos, contra a promoção 
dos direitos humanos e também contra pesquisadores/as, ati-
vistas e intelectuais universitários/as, e de outros espaços e 
instituições, que têm lançado por terra todas as pseudobases 
de sustentação da dominação masculina e patologização da 
sexualidade. 

Ao contrário do que proclamam os seus arautos, a tergi-
versação infundada sobre ideologia de gênero não se gestou 
em nenhuma base social, mas sim no anseio e na cultura de 
ódio de algumas elites econômicas, de viés moralizante, teolo-
gizante e ultraconservador. Quase sempre com inclinações ra-
cistas, sexistas e fascistas, esses grupos têm demonstrado, al-
gumas vezes com explítica violência, todo o seu desprezo aos 
valores da igualdade, da paz e dos direitos humanos. 

Atualmente, diversos outros grupos e setores religiosos, 
igualmente ou ainda mais conservadores (notadamente deno-
minações neo-pentecostais e alguns segmentos espíritas), têm 
se insurgido no Brasil contra as políticas de igualdade e identi-
dade de gênero, alegando infundadas ameaças à família hete-
ronormativa, aos valores cristãos e mesmo à segurança jurídi-
ca das relações sociais e da soberania nacional. 

Por sua vez, a retirada dos conteúdos e das discussões de 
gênero dos currículos escolares cria barreiras para que se pro-
mova a igualdade e a justiça social no Brasil, especialmente no 
combate às violências de gênero, classe e raça. A escola não 
pode, contudo, ser conivente às discriminações e às violências 
que os/as sujeitos/as sofrem em decorrência de sua classe so-
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cial, de seu pertencimento étnico-racial e/ou de sua identida-
de ou condição de gênero, tampouco concordar que os deba-
tes em sala de aula sejam reduzidos a questões morais ou de 
cunho religioso. 

Uma escola democrática, bem como uma educação liber-
tadora, deve assegurar formação aos/às professores/as para 
que sejam capazes de tratar da promoção da igualdade social 
a partir de questões relacionadas ao gênero e à sexualidade: 
como ponto de partida para o acolhimento e o respeito da di-
versidade, eliminando, assim, as discriminações de cunho 
sexista, racista e patriarcal. 

Conforme Freire (2000), a educação emancipadora con-
duz os/as sujeitos/as à consciência sobre as diferentes formas 
de opressão, dominação e exclusão que a sociedade lhes im-
põe, principalmente àqueles/as submetidas/os historicamen-
te a desigualdades e violências estruturais de gênero, classe e 
raça. Sobre estes/as sujeitos/as se arroja um infindável ciclo 
de privações e necessidades materiais, cujas causas e origens 
a educação traz ao seu conhecimento, movendo-os/as à ne-
cessidade de buscar a liberdade e a cidadania, na construção 
de processos democráticos de resistência, luta, participação e 
emancipação popular. 

De acordo com os apontamentos de Soares (2016), nos 
anos 2000, a cultura de direitos e as políticas de igualdade de 
gênero ganharam mais corpo devido ao crescimento do em-
prego formal, ao fortalecimento das representações sindicais 
e ao aumento expressivo da qualificação profissional das mu-
lheres. Isso se verificou notadamente a partir do ano de 2004, 
com a criação - durante o primeiro governo do presidente Lula 
- da secretaria especial de políticas para as mulheres e a dina-
mização, sem precedentes, dos espaços de inclusão e partici-
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pação social feminina. Sob esse aspecto, o autor assevera que:

(...) o sindicalismo foi um ator importante nas lutas que 
culminaram, por exemplo, na ampliação dos direitos das 
empregadas domésticas, ocorrida já no governo da Pre-
sidenta Dilma Rousseff. Ademais, ampliou-se a atuação 
de sindicalistas em espaços de participação e discussão 
sobre políticas de gênero, na formulação de políticas pú-
blicas voltadas para os direitos das mulheres, bem como 
em diversas lutas de destaque, realizadas junto a vários 
movimentos feministas populares, o que tem incentiva-
do as mulheres trabalhadoras na luta por mais inclusão, 
qualificação e participação (SOARES, 2016, p. 06).

No contexto da América Latina, Argentina, Uruguai e Chi-
le vêm dando passos significativos no reconhecimento da du-
pla e da tripla jornada feminina. Em 2022, esses países regu-
lamentaram os seus sistemas de previdência social a partir de 
uma perspectiva de gênero, e mulheres que nos últimos anos 
não conseguiram contribuir, a partir de trabalhos e ativida-
des formais, com a previdência social poderão se aposentar a 
partir do reconhecimento do cuidado materno como trabalho, 
através de programas de reconhecimento do trabalho domés-
tico como tempo de serviço 2. 

Como sabemos, as mulheres enfrentam muito mais situa-
ções adversas que os homens ao tentar se inserir no mercado 
de trabalho, na vida pública, na política e mesmo na formação 
acadêmica, devido ao fato de lhes serem ordinariamente im-
putadas as tarefas domésticas e os principais cuidados com 
a família no âmbito doméstico-privado, folgando os homens 
dessas atribuições. 
2 Cf. Cuidado materno é reconhecido como trabalho e contará tempo para aposentadoria na Argentina. 
Disponível em: https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/cuidado-materno-e-reconhecido-
-como-trabalho-e-contara-tempo-para-aposentadoria-na-argentina/. Acesso em: 16 de jul. de 2022.
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Como bem esclarece Federici (2019):

A ausência de um salário para o trabalho que realiza-
mos em casa é também a causa primária para a nossa 
fraqueza no mercado de trabalho assalariado. Os em-
pregadores sabem que estamos acostumadas a traba-
lhar por nada e que estamos tão desesperadas para ga-
nhar um dinheiro próprio que eles podem nos ter a um 
preço baixo. Desde que “feminino” se tornou sinônimo 
de “dona de casa”, nós carregamos para qualquer lugar 
essa identidade e as “habilidades domésticas” que ad-
quirimos ao nascer. É por isso que as possibilidades de 
emprego para mulheres são tão frequentemente uma 
extensão do trabalho doméstico, e o nosso caminho ao 
assalariamento muitas vezes nos leva a mais trabalho 
doméstico. O fato de que o trabalho doméstico não é as-
salariado tem dado a essa condição socialmente impos-
ta uma aparência de naturalidade (feminilidade) que 
nos afeta independentemente do que fizermos (FEDE-
RICI, 2019, p. 74, grifos do original).

Consciente da manipulação dos discursos capitalistas 
como forma de opressão contra as mulheres e da necessida-
de de reivindicação de salário justo para as trabalhadoras do-
mésticas, que realizam diversas tarefas supostamente como 
prova de amor à família, a autora ainda distingue que essa:

É a reivindicação pela qual termina a nossa “natureza” e 
começa a nossa luta, porque o simples fato de exigir sa-
lário para o trabalho doméstico já significa recusar esse 
trabalho como uma expressão de nossa “natureza”, e, 
portanto, recusar precisamente o papel feminino que o 
capital inventou para nós (FEDERICI, 2019, p. 47, grifos 
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do original).

Pesquisar sobre as histórias de vida, as lutas e os saberes 
de trabalhadoras domésticas e professoras configura-se, por 
tudo isso, em um exercício de caminhar para si, como nomeia 
Maria Cristina Josso (2010), ao descrever a associação de téc-
nicas de investigação empírica a trajetórias intelectuais e pro-
fissionais de mulheres da classe trabalhadora como verdadei-
ro incentivo ao empoderamento subjetivo de cada uma e de 
todas as mulheres ao mesmo tempo. 

Dessa forma, “a lógica intelectual e a lógica existencial são 
duas iluminações do processo de pesquisa” (JOSSO, 2010, p. 
19). Portanto, realizar esta pesquisa é também ter a oportuni-
dade de acender uma luz e refletir sobre a trajetória docente e 
as perspectivas de trabalho enquanto mulher pobre e residen-
te no interior do sertão cearense. 

Não noutro sentido, o presente trabalho nos ajuda a tam-
bém questionar os espaços e as instituições reprodutoras de 
desigualdades e subalternidades, como a escola, o mercado de 
trabalho, a família e todas as demais estruturas que reforçam 
as imposições patriarcais até os dias de hoje.

Eu, Estefânia Freitas, como filha de agricultores residentes 
no município de Itapiúna desde a década de 1970, com frequ-
ência ouvia minha mãe (Esmeralda Sabino) dizer: “Eu nunca 
quis morar aqui, sempre imaginava como vocês iam trabalhar 
e ganhar a vida, sem depender de homem, num lugar como 
esse que não tem nada. Eu queria era voltar pra Fortaleza pra 
vocês poderem estudar, mas o pai de vocês não quis”. 

A seu modo, dona Esmeralda descrevia os limites que o lu-
gar impunha - e ainda impõe - sobre a história de vida das pes-
soas e das mulheres mais humildes, sem deixar de ressaltar a 
crença na educação como um caminho possível para o cresci-
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mento profissional e a edificação moral de suas quatro filhas 
e seus dois filhos. 

O que se descerrava aos olhos de dona Esmeralda era o 
cenário rural de pobreza e dependência econômica das elites 
locais e, hoje, apesar do crescimento populacional e dos mo-
destos incrementos sociais, a realidade ainda impõe limites 
bastante estreitos ao desenvolvimento profissional e educa-
cional, sobretudo das mulheres. Ante as interfaces políticas, 
culturais e econômicas de clientelismo e indigência da popu-
lação, típicas do interior patriarcal do Ceará, o que deveriam 
ser políticas públicas seguem sendo, na verdade, tráfico de fa-
vores e captação de privilégios.  

Nesse contexto, em que há gerações a pobreza e a humilha-
ção das pessoas se mantêm como uma indústria eleitoreira e 
servil, a situação das mulheres da classe trabalhadora se agra-
va ainda mais, não lhes restando muitas oportunidades fora do 
casamento e do apadrinhamento político. Diante de tudo isso, 
romper com o ciclo da subalternidade patriarcal é algo muito 
difícil para as mulheres pobres de Itapiúna. Ainda assim, algu-
mas delas, notadamente por meio da educação a que tiveram 
acesso nos últimos anos, começam a esboçar criticamente a 
sua consciência feminista e de classe, se insurgindo contra os 
abusos do patriarcado e da dominação masculina.

Na reflexão sobre as dificuldades e disparidades da luta 
das mulheres por emancipação e melhores condições de vida 
e trabalho em nosso país, e no intuito de construir a sua análi-
se sobre o cenário dos movimentos feministas, Oliveira (2011) 
entende que:

A trajetória das mulheres brasileiras em busca do espa-
ço público do trabalho vai se modificar decisivamente 
durante a década de 1970, quando se manifesta a ex-
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pansão da atividade feminina, sobretudo entre as mu-
lheres dos segmentos médios e entre as mulheres ca-
sadas e mães. A mudança no padrão de atividade da 
mulher foi propiciada, em grande medida, pelas trans-
formações ocorridas no sistema produtivo e pelas alte-
rações levadas a efeito no quadro dos valores e das pau-
tas de comportamento. De todo modo, esse avanço não 
é uniforme, muito menos definitivo. Para as mulheres 
da classe trabalhadora os desafios ainda são enormes e 
estamos ainda muito longe da igualdade entre homens 
e mulheres (OLIVEIRA, 2011, p. 04).

Entre as causas que pessoalmente motivam esta pesquisa, 
destacamos o fato de a primeira autora ter tido uma irmã que 
foi empregada doméstica no interior e na capital do estado, 
tendo encerrado o seu ciclo de vida com apenas trinta e um 
anos de idade, em decorrência de um câncer na coluna, no ano 
de 2013. Ao mesmo tempo em que investigamos as trajetórias 
de mulheres itapiunenses, empregadas domésticas com for-
mação docente, identificamos diversas semelhanças na cons-
trução do ideal de feminilidade de jovens mulheres pobres do 
interior: entre a docência e o trabalho doméstico, a precariza-
ção e a desvalorização destas duas profissões. 

O fato de comumente se considerar as profissões de pro-
fessora, em especial da educação infantil, e de empregada do-
méstica como ocupações essencialmente femininas traz diver-
sas consequências negativas às lutas por justiça e equidade de 
gênero. Trata-se de algo que permeia e reduz os modos e os 
comportamentos de vida de todas as mulheres, mas, sobretu-
do, os daquelas que se encontram em situações de maior vul-
nerabilidade, tais como as que residem em contextos como o 
de Itapiúna, com acentuada pobreza e dependência socioeco-
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nômica. 
Analisando as condições de trabalho das mulheres na pri-

meira década do século XXI, Oliveira (2011) observa que o fato 
de a maioria das brasileiras ainda se engajar em atividades 
tradicionalmente consideradas femininas corresponde a uma 
indicação clara da continuidade dos padrões patriarcais de se-
gregação e ocupação de gênero dos séculos XIX e XX. 

Em oposição e resistência a isso, torna-se relevante de-
monstrar que não são de nenhum modo as características se-
xuais em si, mas a forma retrógrada e machista como essas 
assumem valor e são representadas na sociedade - com pensa-
mentos, símbolos, discursos de afetividade, práticas de discri-
minação e omissões de gênero - que faz com que as mulheres 
sigam sendo vistas, em pleno século XXI, como incapazes ou 
inferiores aos homens no que toca ao desempenho desta ou 
daquela função.

Sabemos que as relações patriarcais associam os trabalhos 
domésticos às mulheres. Desde a infância, as meninas pobres 
são responsabilizadas pelo cuidado da casa, dos/as irmãos/ãs 
mais novos/as e pela cozinha. Há até não muito tempo, as fa-
mílias mais numerosas priorizavam os estudos dos meninos, 
não das meninas. 

Desta maneira, parece natural que o trabalho doméstico 
remunerado - diga-se mal remunerado e desvalorizado - siga, 
na maioria das vezes, sendo reservado às mulheres pobres e 
negras. O fato de se poder escolher entre ser empregada do-
méstica ou professora ratifica, dentro desse espectro do que 
naturalmente se consente quanto aos papéis de gênero, o rol 
limitado de escolhas para as mulheres pobres de lugares como 
Itapiúna.

Itapiúna está localizada a 113 km de Fortaleza, pela ro-
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dovia estadual CE-060. É o município com maior exten-
são territorial do Maciço de Baturité, com uma área total de 
593 km2, sendo um dos maiores de todo o estado. Predo-
minantemente inserida no clima semiárido e coberta pela 
vegetação de caatinga, Itapiúna enfrenta - como a maio-
ria dos municípios do sertão - recorrentes problemas hí-
dricos nos períodos de estiagem (Cf. Anuário Estatístico do 
Ceará. Disponível em: https://www.ipece.ce.gov.br/anu-
ario-estatistico-do-ceara/. Acesso em: 13 de jul. de 2023) 

De acordo com o censo do IBGE de 2022, Itapiúna con-
ta com 17.841 habitantes, das/os quais 8.755 são mulheres, o 
que equivale a cerca de 49,5% da população. Desse contingen-
te populacional, a maioria (9.347 pessoas) se espalha entre as 
zonas rurais e os distritos de Itans, Palmatória e Caio Prado, 
sendo este último o mais populoso, com aproximadamente 
5.200 moradores/as (Cf. censo demográfico de 2022. Disponí-
vel em: https://censo2022.ibge.gov.br/. Acesso em: 13 de jul. 
de 2023). 

A dinâmica econômica do município se baseia na agri-
cultura familiar de subsistência, na criação extensiva e ar-
caica de bovinos e caprinos, no comércio local constitu-
ído por lojas, armazéns e mercearias de pequeno porte, 
no funcionalismo público e na folha de aposentados/as, 
pensionistas e demais beneficiários/as do INSS e de pro-
gramas federais de auxílio social, como o bolsa família. 

O índice de desenvolvimento humano de Itapiúna é de 
0,633, considerado dentro da média dos demais municípios 
do Maciço de Baturité (0,620), mas tido como baixo em rela-
ção ao índice geral dos municípios brasileiros, que é de 0,700. 
Conforme dito, a cidade conta com três distritos: Palmatória, 
Itans e Caio Prado. É no distrito de Caio Prado, distante cerca 
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de 11 km da sede, onde residem as interlocutoras que se dis-
ponibilizaram a participar e contribuir com a realização desta 
pesquisa qualitativa.

Pretendemos discutir, na conjuntura local, as condições 
de vida e trabalho de mulheres que desejam atuar ou que já 
atuam ou tenham atuado na docência e que, ao mesmo tempo, 
foram ou seguem sendo empregadas domésticas em Itapiúna 
e/ou na capital do estado. É importante pontuar que identifi-
camos no distrito de Caio Prado pelo menos dez mulheres que 
têm em comum, na sua trajetória profissional, o trabalho do-
méstico (mal) remunerado e informal, a qualificação docente 
(tendo já cursado alguma licenciatura) e a falta ou a dificul-
dade em conseguir oportunidades de emprego em uma, em 
outra ou em ambas as funções. São perceptíveis, como marcas 
comuns nos seus percursos de vida e de trabalho, a desvalo-
rização e a invisibilidade, seja como professoras ou como em-
pregadas domésticas.

A presença recorrente do clientelismo nos quadros da 
política brasileira, notadamente nos municípios de pequeno 
porte como Itapiúna, é uma das principais causas da manu-
tenção de privilégios, do comprometimento da eficiência, da 
impessoalidade e da moralidade do serviço público e mesmo 
da pouca oferta de trabalho e estagnação econômica. Median-
te essas malsinadas práticas de desvio e utilitarismo político 
se negocia a troca de favores entre chefes do poder público e 
agentes externos, a fim de, por exemplo, se garantir vagas de 
emprego temporário para apoiadores/as, afilhados/as e pro-
tegidos/as políticos/as.

De acordo com SILVA (1987), em seu dicionário de ciên-
cias sociais, a expressão mais comum das práticas politiquei-
ras caracterizadas como clientelismo é aquela conferida pela 
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ação de agentes públicos, mandatários ou de carreira, que 
“baseiam sua atuação e máquina eleitorais na capacidade de 
atender demandas de benefícios visíveis e imediatos em troca 
da garantia de votos” (SILVA, 1987, p. 277).

Em paralelo a esse contexto de descalabro moral e abso-
luta leviandade política, têm se disseminado nos interiores do 
país alguns cursos superiores ofertados por diversas facul-
dades particulares, seja na modalidade semipresencial (com 
aulas apenas aos finais de semana) ou à distância, dentre os 
quais o mais comum é o de Pedagogia. 

Ocorre que a maior parte das pessoas formadas nes-
ses cursos, quase todas mulheres pobres e que se sacrificam 
muito até as suas formaturas (a si e às suas famílias), sequer 
chegará um dia a assumir uma sala de aula. Isso porque elas 
necessariamente têm de se submeter ao clientelismo e ao apa-
drinhamento político, a fim de que tenham alguma chance de 
ser contempladas com contratos temporários na prefeitura. 

A maioria simplesmente não consegue, não há concursos, 
não há vagas nem padrinhos para todas, e assim diversas pro-
fissionais qualificadas vão ficando de fora do quadro de pro-
fessores/as, a despeito da contínua carência de profissionais e 
da alta rotatividade na ocupação das vagas. 

Diante de situações como essa e levando-se em conta que, 
tanto na educação infantil como no ensino fundamental, a 
maior parte do corpo docente dos municípios é composta por 
mulheres, estudos como este - que ora apresentamos com re-
corte de gênero, trabalho e classe social - tornam-se verdadei-
ramente relevantes, também para se pensar políticas públicas 
afirmativas de gênero, formação e valorização do magistério.

As mulheres são, de fato, a imensa maioria, tanto na do-
cência quanto na gestão da Educação Básica. Na educação in-
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fantil, etapa em que se inicia a trajetória escolar, elas são pra-
ticamente a totalidade de quem educa: 97,2%, nas creches e 
94,2%, na pré-escola. No ensino fundamental, dotado e geri-
do em sua quase totalidade por secretarias e sistemas muni-
cipais de educação, das/os 1,4 milhão de docentes no Brasil 
77,5% são de mulheres. Já no ensino médio, elas correspon-
dem a 55,7% do total. 

A situação somente se inverte no ensino superior e ainda 
mais na pós-graduação stricto sensu, onde há mais privilégios, 
estabilidade e as carreiras são bem mais atrativas, predomi-
nando o quantitativo de professores (homens) em 53%. É o 
que revelam os dados do censo escolar 2022, realizado anu-
almente pelo instituto nacional de estudos e pesquisas educa-
cionais Anísio Teixeira (Inep), autarquia vinculada ao ministé-
rio da educação (MEC) (Disponível em: https://www.gov.br/
mec/pt-br/assuntos/noticias/dia-da-mulher-mulheres-sao-
-maioria-na-docencia-e-gestao-da-educacao-basica. Acesso 
em: 19 de out. de 2022).

Considerando, portanto, essa expressiva maioria femini-
na, qualquer medida que se proponha no melhoramento da 
qualidade da educação deve necessariamente levar em conta 
as questões de gênero. A superação política e social da cul-
tura de se atribuir unicamente às mulheres a responsabilida-
de pelo cuidado da casa e dos/as filhos/as trará conseguinte-
mente, como retorno, mulheres mais saudáveis, professoras 
mais qualificadas, cidadãs mais engajadas e aulas muito mais 
condizentes ao atendimento das necessidades das crianças e 
de sua formação em bases de mais equidade e justiça social.

No intuito de contribuirmos a esse fim, trataremos aqui 
da formação e das condições de atuação das professoras do-
mésticas (ou domésticas professoras) que se propuseram a 
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participar desta pesquisa, buscando entender como se deram 
as suas escolhas profissionais entre as casas de família e a do-
cência, onde e como se formaram, os desafios por elas enfren-
tados nessa formação e como conciliam as suas duplas ou tri-
plas jornadas de trabalho. 

Verificou-se que as dinâmicas de vida de algumas dessas 
tias da escola, que também são empregadas quase da família, 
compõem-se, portanto, de trabalho em casa, de casa, na esco-
la, da escola, do casamento, no caso, na cozinha, na alcova e na 
sala de aula. 

Submetidas como prendas fixas entre faxinas, diárias, diá-
rios de classe, livros, provas, cadernos, refeições; presas entre 
exercícios, receitas, favores, cuidados e asseios, com crianças 
ou com idosos/as, aos finais de semana ou não, elas se des-
dobram e cumprem, como domésticas, docentes ou diaristas, 
dóceis, desclassificadas, na classe, na casa de família - sejam a 
casa ou a família as suas ou as dos seus patrões - e nas escolas, 
com atenção e dedicação, os seus deveres. 

Entre anseios, cuidados naturalizados, subalternidade pa-
triarcal, maternagem e ordinária desvalorização de seus tra-
balhos e corpos de mulheres elas seguem empregadas (às ve-
zes desempregadas), quase sempre muito mal pagas, quando 
não têm o seu trabalho inteiramente expropriado por patrões, 
coronéis, caciques políticos, vereadores, prefeitos, funcioná-
rios da prefeitura, líderes religiosos, esposos, pais e filhos. 

Pedagogicamente, o planejamento, a sequência (didá-
tica?) parece ser a mesma: do bê-á-bá à babá, por sob os le-
treiros de onde se leem seguidos de homenagens os nomes 
das escolas (ambientes familiares) pintados nas fachadas, elas 
são as profissionais (mães? professoras? santas? prostitutas?) 
que, com amor, não por dinheiro, trabalham de forma continu-
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ada para os homens, na ordem e no treino do que se convém 
chamar de ambiente familiar. 

Nesse ambiente político-institucional do patriarcado, de 
dominação masculina, exploração e subalternidade das mu-
lheres e de seus corpos (familiar), questionamos: quais as di-
ferenças entre ser professora e empregada doméstica, em lu-
gares de precarização, pobreza e exploração sistemáticas das 
mulheres trabalhadoras? 

Sabemos que as relações entre classe e trabalho são simul-
taneamente marcadas pelas distinções sociais e econômicas 
de gênero. Eis porque, ao realizarmos este estudo, tenciona-
mos discutir feminilidade, dominação masculina, vulnerabi-
lidade, família e carreira profissional; pensando, ao mesmo 
tempo, nas trajetórias de mulheres em busca da compreensão 
social e superação de seu estado de subjugação, questionando 
os marcadores sob os quais são determinadas as suas subje-
tividades, os seus lugares e as suas relações de subserviência 
no mundo.

Para Soares (2016),

As políticas de gênero possuem uma necessidade ima-
nente de transversalizar temas. Por um lado, porque é 
preciso considerar as diferenças como homens e mulhe-
res se inserem nos diferentes espaços públicos e priva-
dos; por outro, porque as desigualdades de gênero se 
manifestam de maneira transversal com diversos ou-
tros temas: desigualdades de raça e orientação sexual, 
saúde do trabalhador, emprego, salários etc (SOARES, 
2016, p. 27).

Ao refletir sobre a formação docente e a jornada de traba-
lho enfrentada por mulheres pobres, interioranas e fustigadas 
por tarefas domésticas e atribuições servis, ponderamos me-
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lhor acerca das raízes históricas da estrutura patriarcal local, 
além de evidenciar a necessidade das lutas feministas pauta-
das na igualdade das condições de vida, trabalho, educação e 
emancipação.

No que tocam as disposições metodológicas de nossa pro-
posta, a fim de discutir essas trajetórias de mulheres domésti-
cas com formação docente, mediante as categorias de análise 
gênero, trabalho e classe social, partimos de uma concepção 
interdisciplinar, especificamente com base no que diz Frigotto 
(2008, p. 26): “tal concepção impõe-se pela própria forma de 
o ser humano produzir-se enquanto ser social e enquanto su-
jeito e objeto do conhecimento social”. 

O percurso interdisciplinar entre as ciências humanas 
propicia, além disso, práticas e abordagens alternativas à in-
teligibilidade da vida social, conferindo novo sentido a velhos 
problemas, os quais sem a metodologia adequada permane-
cem recorrentemente imperceptíveis, elididos ou ainda invari-
áveis à análise de quem os investiga. Na trilha desse percurso, 
torna-se então possível fazer descobertas de forma autônoma, 
repensar categorias e apontar novas hipóteses de trabalho e 
significação para os problemas sob estudo. 

Em face dos diversos desafios que se apresentam na pro-
dução epistemológica antissexista e antipatriarcal, diante da 
realidade de mulheres materialmente alienadas, com vidas 
fragmentadas, tão unas e tão diversificadas ao mesmo tempo, 
recorremos, então, à pesquisa interdisciplinar: no intuito de 
igualmente evidenciarmos as intersecções de fatores políti-
cos, econômicos, culturais e ideológicos nos quais se tramam 
as suas histórias de vida e se estruturam as suas relações de 
submissão ao patriarcado.

Na concreção disso, a fim de tratarmos de forma clara e 
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propedêutica dos conceitos e mudanças no entendimento 
acerca do que são trabalho, gênero e as construções sociais 
em torno da feminilidade e da produção de subalternidade, 
impõe-se como previamente necessário um estudo bibliográ-
fico, que nos permita rever e atualizar as relações teóricas en-
tre esses distintos fatores. 

Do que disso se segue, intentamos perceber, nesse mesmo 
sentido, como as mulheres por nós entrevistadas produzem 
as suas vidas sob as relações subalternizantes de classe, cul-
tura servil, gênero e subjetividade, ao mesmo tempo em que 
buscamos a análise dos mecanismos que lhes perpetuam di-
tas exclusão, alienação e desigualdade. Percebemos que, além 
de sua compreensão autônoma da realidade e das justas re-
presentações para a sua existência, elas demandam obstina-
damente a sobrevivência material, a despeito das inúmeras in-
junções que as seguem atando à dependência masculina, e as 
quais procuraremos evidenciar e discutir ao longo deste tra-
balho.

A que a isso se acresce, o percurso metodológico em ques-
tão assume uma abordagem qualitativa. É dessa forma porque 
a pesquisa qualitativa possibilita melhor compreensão situa-
cional e atitudinal dos/as envolvidos/as na investigação, bem 
como a sua relação direta com o contexto no qual, em meio 
à singularidade de suas relações e à práxis de seus enfrenta-
mentos, eles/as se inserem. Segundo Minayo (2001),

(...) a pesquisa qualitativa responde a questões muito 
particulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com 
um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou 
seja, ela trabalha com o universo de significados, moti-
vos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que cor-
responde a um espaço mais profundo das relações, dos 
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processos e dos fenômenos que não podem ser reduzi-
dos à operacionalização de variáveis (2001, p. 21).

No processo singular de escuta, registro e análise das his-
tórias de vida das minorias sociais (mulheres!) no tempo pre-
sente, os depoimentos nos servem não apenas a objetivos aca-
dêmicos, mas constituem-se como artefatos ressignificativos 
de lutas, resistências e identidades. Através da compreensão 
das escolhas narrativas, das relações entre indivíduo/a e so-
ciedade, das trajetórias e regularidades existentes entre as 
mesmas, confere-se a potenciação a transformações sociais as 
quais são comumente elididas pelas rotinas de alienação ordi-
nária da vida e do trabalho. 

Como afirma Portelli (1997a, p. 31), “entrevistas sempre 
revelam eventos desconhecidos ou aspectos desconhecidos de 
eventos conhecidos: elas sempre lançam nova luz sobre áreas 
inexploradas da vida diária”. 

A nossa pesquisa teve como fase inicial um percurso ex-
ploratório, em meio à sondagem e à seleção das mulheres as 
quais se disporiam - e teriam interesse - em participar da in-
vestigação; tendo de, para isso, romper com o receio de serem 
individuadas e, não raro, superar o medo de sofrerem retalia-
ções pessoais e políticas. 

Em meio a essas dificuldades, definimos que participa-
riam interlocutoras com perfis relativamente diferenciados, 
embora todas tivessem em comum o fato de terem cursado li-
cenciatura e trabalhado como empregadas domésticas. Opta-
mos, ademais, por omitir os nomes das entrevistadas (e das/
os demais colaboradoras/es da pesquisa), a fim de conferir-
mos ênfase na problematização de suas histórias de vida e não 
de deixarmos em evidência as suas identidades pessoais.

Desse modo, selecionamos entre as entrevistadas mulhe-
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res que se formaram em cursos de licenciatura (ou quase) e 
que nunca ou pouco tiveram a oportunidade de lecionar; ou 
seja, que tiveram apenas um curto período de experiência na 
educação básica, mas que, mesmo assim, constroem a história 
do município de Itapiúna, erigindo as condições necessárias 
às suas sobrevivências e às de suas famílias.

Chamaremos de entrevistada A a interlocutora que con-
cluiu o seu curso de licenciatura, mas que nunca atuou na do-
cência. É solteira, tem uma filha adolescente e a sua principal 
fonte de renda é como diarista aos finais de semana em Forta-
leza, mesmo trabalhando com diversas vendas no município, 
entre elas as de material escolar e de construção civil.

A entrevistada B concluiu o curso de licenciatura em geo-
grafia e já teve a oportunidade de atuar brevemente no ensi-
no fundamental. Atualmente, no entanto, ela se mantém como 
empregada doméstica no próprio município. Casada, ela ainda 
não tem filhos/as.

Já a entrevistada C hoje atua no magistério de outro muni-
cípio. Contudo, no curso de sua trajetória acadêmica, ela teve 
de desenvolver diversos trabalhos; entre eles, vendedora de 
bolo, manicure e diarista aos finais de semana em Fortaleza, 
de modo a que pudesse sustentar o seu filho e se manter na 
faculdade.

Por fim, a entrevistada D, que durante a semana é traba-
lhadora doméstica (diarista) em Itapiúna e, aos finais de se-
mana, também faz faxinas em Fortaleza. Viúva e com dois fi-
lhos, ela atuou como professora somente no ano de 2016 e 
ainda não conseguiu concluir o último período do seu curso 
de pedagogia.

Quais os fatores que seguem contribuindo para a naturali-
zação da situação de pobreza, vulnerabilidade e dependência 
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econômica dessas mulheres aos favores do patriarcado local, 
mesmo que elas estejam formadas e que nunca tenham se es-
quivado de trabalhar?  

Partimos da hipótese de que há, na realidade em estudo, 
uma associação de causas e efeitos perversos, entrelaçados às 
desigualdades e injustiças inerentes às questões de gênero, 
classe e trabalho; gerando assim, em específico, a precariza-
ção e a desvalorização da docência e, no geral, das condições 
de vida e trabalho das mulheres pobres do interior cearense. 

Diante disso, como objetivo prático desta pesquisa, tenta-
mos tecer uma crítica a essa naturalização das condições de 
vida e trabalho, impostas às mulheres pelo patriarcado e pelas 
estruturais desigualdades de classe.

Através da análise da conjuntura local, elencamos ainda 
os seguintes objetivos específicos: debater sobre o campo de 
possibilidades para as mulheres na política e na educação em 
Itapiúna e compreender como essas mulheres com formação 
em licenciatura (e que seguem como empregadas domésticas) 
significam as suas profissões, a partir do entrelaçamento das 
relações de trabalho, educação e serviço doméstico.  

Pensando nas histórias de vida como narrativas de cunho 
sociológico, buscamos os fios que unem as diversas trajetórias 
das interlocutoras; as quais, embora encerrem semelhanças, 
produzem símbolos e representações diferentes, merecendo 
por isso mesmo ser distintamente analisadas: a fim de que 
bem compreendamos a origem dos seus discursos e experiên-
cias, em seus específicos tempo e lugar. É como bem destaca 
Pinheiro (2018): 

As histórias de vida, dessa forma, possibilitam apreen-
der uma variedade de representações, visões e estraté-
gias dos indivíduos socialmente inseridos em posições 
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semelhantes, mas que, nem por isso, possuem, necessa-
riamente, percepções similares. (...) Tais trajetórias, por 
sua vez, nos auxiliarão a refletir acerca das identidades 
e representações que, acreditamos, se remodelem na 
mobilidade, no percurso (PINHEIRO, 2018, p. 17).

Ainda sobre a contribuição da história de vida em uma in-
vestigação social, Becker (1997) enfatiza que:

Ela (a história de vida) descreverá aqueles episódios 
interativos cruciais nos quais novas fronteiras de ativi-
dade individual e coletiva são forjadas, nos quais novos 
aspectos do eu são trazidos à existência. Assim, é por 
conferir uma base realista a nossa imagem do processo 
subjacente que a história de vida serve aos propósitos 
de verificar pressuposições, lançar luz sobre organiza-
ções e reorientar campos estagnados (BECKER, 1997, p. 
110).

Desenvolver esta pesquisa trabalhando com as histórias 
de vida de domésticas-professoras (ou professoras-domés-
ticas) nos confere, assim, a possibilidade de conhecer o lado 
subjetivo dos seus processos sociais, construídos em meio a 
relações trabalhistas, familiares, públicas e privadas comu-
mente invisibilizadas e desvalorizadas. Não se trata, contudo, 
de simplesmente narrar os fatos, mas de buscar a condição es-
sencial dos jogos e das tramas sociais, a fim de desnaturalizá-
-los e ressignificá-los.

No intuito de perscrutarmos a lógica do cotidiano dessas 
mulheres e as suas especificidades, com o intuito de proble-
matizar a manutenção das condições de produção da subal-
ternidade feminina e de explicitar os modos pelos quais elas 
são oprimidas, desenvolveremos esta pesquisa em três capí-
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tulos.
No capítulo I, Relações sociais de subalternidade e cuidado: 

reflexões sobre a feminilização da docência e do trabalho do-
méstico no Brasil, abordamos as relações entre a invisibiliza-
ção do trabalho doméstico e a desvalorização da educação e, 
mais especificamente, da docência: como fatores associados às 
estruturais desigualdades e injustiças de gênero e classe nas 
sociedades patriarcais. Buscamos problematizar a construção 
do trabalho docente como atribuição feminina e a origem do 
trabalho doméstico como função feminina, exercendo a crítica 
à estruturação histórica do patriarcado e do capitalismo. 

No capítulo II, O caminho das pedras: as possibilidades das 
mulheres itapiunenses na educação e política, discutimos bre-
vemente a conjuntura histórico-social de Itapiúna nas pri-
meiras décadas do século XXI, a fim de compreendermos os 
fenômenos localmente envolvidos na educação, nas relações 
políticas e empregatícias; bem como investigamos o sentido 
da presença de instituições privadas de ensino superior no 
município, a oferta de cursos de licenciatura, o contexto da 
formação docente e da extensa jornada laboral feminina. 

No capítulo III, Quem quer ser professora levanta a mão! 
Histórias de vida e entrelaçamento das relações de trabalho, 
educação e serviço doméstico, fazemos a análise de dados das 
entrevistas, por meio da qual discutimos as condições de vida 
e trabalho, os sonhos e os desafios das mulheres professoras e 
domésticas do município de Itapiúna/CE. 
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1. Relações sociais de subalternidade e 
cuidado: reflexões sobre a feminilização da 
docência e do trabalho doméstico no brasil

1.1Trabalho e Educação para eles e para elas

As mulheres brasileiras têm, nas últimas déca-
das, conquistado espaços de trabalho nas mais 
diferentes áreas. Ainda assim, sua condição ge-
ral segue permeada por estigmas de opressão 

e desigualdade, advindos de uma sociedade que segue estru-
turada no patriarcado. Indícios disso podem ser vistos na per-
sistente associação das possibilidades e atribuições femini-
nas à vida privada, ou seja, atreladas ainda necessariamente 
ao âmbito doméstico. Desse modo, é sempre relevante proble-
matizar as condições de subalternidade nas quais ainda vive a 
maioria das mulheres, principalmente no que se refere às suas 
relações de trabalho.

Partindo da categoria trabalho como base das relações 
econômicas e sociais, buscamos compreender e articular os 
discursos e estereótipos comumente associados às mulheres e 
à desvalorização de suas atribuições profissionais. Verifica-se 
que, de fato, as relações entre classe e trabalho são atravessa-
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das longitudinalmente pelas distinções de gênero. Torna-se, 
então, um desafio problematizar questões referentes à subal-
ternidade, à feminilidade e à vulnerabilidade social, inseridas 
em carreiras profissionais desprestigiadas, destacando a di-
versidade de papéis que as mulheres acumulam, a despeito de 
sua ordinária desvalorização. 

A limitada produção acadêmica na intersecção desses fa-
tores pode colaborar para a naturalização da subalternização 
do trabalho feminino em posições historicamente relegadas 
ao desprestígio. Debater sobre a formação docente e o traba-
lho doméstico significa, portanto, contribuir com as discus-
sões sobre desigualdade social e de gênero, de modo a almejar 
melhores políticas educacionais e trabalhistas para todas as 
mulheres.

Tendo-se em conta que a maioria - imensa, por sinal - do 
quadro docente do ensino fundamental e da categoria de tra-
balhadores/as domésticos/as é de mulheres, qualquer me-
dida que se proponha a melhorar a qualidade da educação e 
das condições desse trabalho deve considerar, preponderan-
temente, as questões de gênero. 

Superar socialmente a cultura de atribuir, exclusivamente, 
às mulheres a responsabilidade pelo cuidado da casa e dos/
as filhos/as significará, por outro lado, uma conquista subs-
tancial na luta pela equidade de gênero, significando relações 
laborais mais justas e equilibradas no atendimento das neces-
sidades sociais de desenvolvimento responsável e sustentável 
em benefício de todas/os.

Para a elaboração desta pesquisa, a fim de tratarmos com 
propriedade dos conceitos e das alterações no entendimento 
acerca das intersecções entre trabalho, gênero e educação, fe-
z-se necessário um prévio levantamento bibliográfico. Sabe-
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mos que, historicamente, quando as/os sujeitas/os produzem 
as bases materiais de sua existência, igualmente produzem 
a consciência e as representações simbólicas a propósito de 
suas vidas e subjetividades. 

Do que disso se segue, vem à tona o compromisso de pers-
crutar, no plano epistemológico dos saberes interdisciplina-
res em humanidades, as maneiras conforme as quais esses/as 
próprios/as sujeitos/as pautam as suas vidas, precisamente 
na intersecção de suas relações e representações entre clas-
se, gênero e trabalho. No atendimento desse escopo, tenciona-
mos a análise dos mecanismos reprodutores de exclusão, alie-
nação e desigualdade nas correlatas implicações entre gênero, 
docência e trabalho doméstico nas vidas das mulheres colabo-
radoras de nossa investigação.

Ao lançarmos o olhar sobre os processos, por meio dos 
quais a humanidade organiza e significa historicamente a pro-
dução de sua existência, percebemos que trabalho e educação 
são faces da mesma moeda, haja vista que se fazem inerentes 
à formação da consciência que os/as sujeitos/as têm e assu-
mem de si mesmos/as. Para Saviani (1996, p. 152): “a educa-
ção coincide com as origens da própria humanidade, uma vez 
que, diferentemente dos animais, por meio do trabalho, os ho-
mens (sic) transformam a natureza para produzir as suas con-
dições de existência e, ao agir sobre a natureza, adaptando-a 
às suas necessidades, os mesmos se educam nesse processo”. 

 Desse modo, as transformações ocorridas no mundo do 
trabalho influenciam direta, e profundamente, as estruturas e 
paradigmas da educação, e vice-versa. No contexto de escola-
rização da educação, o currículo, por exemplo, é proposto de 
acordo com as necessidades e exigências do mercado de tra-
balho, bem como a formação e a seleção de professoras/es se 
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dão com base em critérios e habilidades que atendam a de-
manda mercadológica. 

Ao pensar as relações e as interações entre trabalho e edu-
cação, Frigotto (2008) destaca que as diferentes mediações 
que se estabelecem entre estes processos ocorrem de forma 
mediata, perpassadas por múltiplas determinações econômi-
cas. O conflito existente entre capital-trabalho atravessa, en-
tão, todas as relações sociais, inclusive, e especialmente, as 
práticas e instituições educacionais. Dessa forma, a produção 
e a utilização do saber constituem-se, também, como relações 
de classe e de gênero. 

De acordo com o censo da educação básica de 2022, em 
todas as etapas da educação básica as mulheres são maioria; 
ou seja, as professoras correspondem a 96% da docência na 
educação infantil, sendo ainda 88,1% nos anos iniciais, 66,8% 
nos anos finais do ensino fundamental e 55,7% do quadro do-
cente do ensino médio (Cf. censo da educação básica de 2022. 
Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/no-
ticias/dia-da-mulher-mulheres-sao-maioria-na-docencia-e-
-gestao-da-educacao-basica. Acesso em: 19 de out. de 2022).

Vale salientar mais uma vez que, apenas no nível de ensino 
em que a renda salarial é mais alta e a carreira é mais valoriza-
da, é que há uma predominância masculina no corpo docente; 
o que reforça, ainda mais, os marcadores discriminatórios de 
classe e gênero na atualidade. Vejamos a respeito disso as con-
clusões apresentadas pelo Panorama da Educação no Brasil:

Na média, as mulheres representam 70% do total de do-
centes de todos os níveis educacionais combinados. A 
maior concentração delas está, contudo, nos primeiros 
níveis educacionais; conforme esses níveis se elevam, 
essa concentração diminui. Isso acontece tanto na mé-

Documento  (0826765)         SEI 23282.009487/2023-77 / pg. 53

https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/dia-da-mulher-mulheres-sao-maioria-na-docencia-e-gestao-da-educacao-basica
https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/dia-da-mulher-mulheres-sao-maioria-na-docencia-e-gestao-da-educacao-basica
https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/dia-da-mulher-mulheres-sao-maioria-na-docencia-e-gestao-da-educacao-basica


45

dia dos países da OCDE e parceiros quanto no Brasil. En-
quanto mulheres representam 95% dos professores da 
pré-escola no Brasil, na educação superior, o corpo do-
cente é formado em sua maioria por homens; as docen-
tes correspondem a apenas 45% dessa última categoria 
(BRASIL, 2020, p. 31).

Esses são dados importantes para a compreensão das 
causas de desvalorização da docência na educação básica e de 
detenção da mão de obra feminina sob as injunções patriar-
cais do capital. Em quase todos os países considerados sub-
desenvolvidos, o magistério de crianças e adolescentes é uma 
profissão bastante desvalorizada, confundida com atribuições 
de cuidado e maternagem. 

Ao tecerem uma análise sobre as faces e estruturas exclu-
dentes do capitalismo, Marx e Engels (1977, p. 70) esclarecem 
que “a primeira divisão do trabalho é a que se faz entre o ho-
mem e a mulher para a procriação dos filhos”. Neste arranjo, 
as mulheres foram impelidas a se manter, muito mais do que 
os homens, no âmbito doméstico e a se ocuparem do cuida-
do dos/as filhos/as, do marido e do lar; experimentando, por 
consequência, diversas privações atribuitivas. Os homens, ao 
contrário, eram/são encorajados a sair do recesso doméstico 
e a prover o sustento da família, a eles lhes sendo atribuído o 
domínio de diversas outras esferas da vida, com o conseguinte 
acesso a melhores condições de educação e trabalho. 

Engels (1978, p. 17), em A Origem da família, da proprie-
dade privada e do estado, observa as causas das desigualda-
des no mundo do trabalho a partir das estreitas relações entre 
classe e gênero. Para ele, “o primeiro antagonismo de classe 
que aparece na história coincide com o desenvolvimento do 
antagonismo entre homem e mulher no casamento monogâ-
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mico, e a primeira opressão de classe com o sexo feminino 
pelo sexo masculino”.

Os ideais elaborados pelo capitalismo de família, sociali-
dade e feminilidade criam instrumentos ideológicos para a su-
balternização das mulheres, delimitando e organizando os es-
paços privados com base no modelo familiar patriarcal. O lar e 
a família tornam-se então eternamente dependentes do pai e 
do marido (protótipos domésticos do capitalista), que devem 
ser os provedores, os chefes do núcleo doméstico e que, por 
isso mesmo, têm o seu trabalho socialmente mais valoriza-
do do que o das mulheres (mães, esposas, filhas e agregadas); 
sendo eles - e não elas - os trabalhadores que, em tese, produ-
zem e socializam, de forma visível, as mercadorias. 

Na verdade, essa disposição social, baseada na suposta 
fragilidade e necessidade feminina dos homens, “era a repre-
sentação requerida e estratégica para o sucesso de três proje-
tos de peso: a nova ordem capitalista; a colonização dos ter-
ritórios invadidos; e a própria conjuntura da modernidade” 
(SOUSA, 2017, p. 40). 

Conforme Walter Mignolo (2017):

A colonialidade equivale a uma matriz ou padrão colo-
nial de poder, o qual ou a qual comporta um complexo 
de relações que se esconde detrás da retórica da moder-
nidade (o relato da salvação, do progresso e da felicida-
de), justificando, por exemplo, a violência das invasões, 
dos genocídios, dos estupros, das espoliações e da es-
cravização. A descolonialidade é a resposta necessária 
à colonialidade, tanto às suas falácias e ficções de pro-
gresso e desenvolvimento (que a modernidade contem-
pla), como às suas próprias formas de violência (racis-
tas e sexistas) (MIGNOLO, 2017, p. 13, grifos nossos).
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A imposição da colonialidade é expressa, com efeito, na 
subjugação das mulheres através do sistema de gênero; re-
produzido, por seu turno, no entrelaçamento das categorias 
opressivas de raça, classe, família nuclear e trabalho alienado. 
Tal imposição se exerce de modo a justificar e fortalecer o pa-
drão da dinâmica e dos poderes capitalistas com base na auto-
ridade dos homens. 

Nessa conjuntura, os homens são entendidos como os de-
tentores do capital, dos meios de produção e dos poderes de 
exceção e uso da violência, desde as suas casas até o comando 
de estados, exércitos e grandes grupos econômicos; ao passo 
que às mulheres lhes resta a condição de súditas, agregadas, 
empregadas, cuidadoras, domésticas, mães, esposas e aman-
tes, cuja capacidade relativa precisa ser complementada pelo 
reconhecimento e a autoridade masculina de seus chefes, líde-
res, patrões, pais, protetores, maridos e representantes. 

Desse modo, além da questão econômica, existe a proble-
mática ligada ao gênero, que facilitou ou naturalizou a utiliza-
ção das mulheres, em diferentes segmentos econômicos, como 
meio, insumo ou auxiliar da produção do mundo dos homens, 
reduzindo-as à mera condição de massa de manobra do siste-
ma produtivo patriarcal (SOUSA, 2017, p. 43).

Analisando, portanto, a presença das mulheres e os papéis 
de ordinário por elas exercidos nas estruturas organizacionais 
e ocupacionais da conjuntura político-econômica da moderni-
dade, Zientarski e Oliveira (2019) afirmam que:

Contemporaneamente, ainda é comum mulheres esta-
rem em guetos profissionais, elas são maiorias em pro-
fissões como enfermeiras, professoras da educação bá-
sica e, principalmente, empregadas domésticas. Estas 
últimas carregam toda sorte de estigmas e preconcei-

Documento  (0826765)         SEI 23282.009487/2023-77 / pg. 56



48

tos, o que representa o retrato mais fidedigno do traba-
lho precarizado, desregulamentado e que guarda o ran-
ço da escravidão exercido em sua maioria por mulheres 
negras (OLIVEIRA; ZIENTARSK, 2019, p. 265).

As mulheres estão portanto na antessala do mundo dos 
homens, na recepção de seus negócios, nos motivos dos laze-
res para homens e também em suas cozinhas, banheiros, alco-
vas e áreas de serviço. São elas as que se levantam mais cedo, 
dormem mais tarde e deixam tudo preparado antes deles che-
garem e assumirem o controle. São elas as que faxinam os seus 
ambientes, preparam as suas refeições, arrumam-lhes as rou-
pas, cuidam de seus herdeiros, aliviam-lhes as tensões, lim-
pam e deixam tudo propício para que eles, sérios, se tornem 
homens de sucesso e mantenham-se no governo do mundo. 

Do que disso se segue, não sobram às mulheres nem tem-
po nem energia tampouco oportunidades como as dos homens 
para se qualificarem, estudarem, exercerem funções e ocupa-
rem cargos de prestígio e decisão nos rumos e na governança 
do mundo (pertencente aos homens). A persistência da ordem 
patriarcal e da dominação masculina, que segue no tempo pre-
sente reduzindo as mulheres à derivação ou à condição aces-
sória dos homens, assume uma de suas maiores evidências na 
educação.

De fato, apesar das mulheres hoje serem numericamen-
te maioria em todos os níveis educacionais, inclusive no en-
sino superior, os segmentos nos quais os homens continuam 
amplamente dominando correspondem ainda às carreiras de 
maior prestígio, controle e governança da vida econômica, po-
lítica e social. Relativamente a isso, vejamos na Figura 1 a atu-
al proporção de homens e mulheres concluintes por área do 
ensino superior.
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Figura 1 – Distribuição percentual por sexo das/os concluin-
tes de cursos de graduação nas grandes áreas do conheci-

mento - Brasil 2022. 

Fonte: Censo da educação superior 2022, p. 68.

Do que nos confirmam os dados do censo, podemos ob-
servar um aumento expressivo da escolaridade e da qualifi-
cação das mulheres. Entretanto, elas ainda permanecem mar-
ginalizadas em campos como os da engenharia, computação, 
tecnologia da informação e da comunicação e construção, nos 
quais os homens predominam com um percentual de mais de 
85% do total de profissionais formados/as. Essas são justa-
mente as áreas e carreiras mais promissoras, com maior de-
senvolvimento, retorno financeiro e mais amplo destaque no 
mercado de trabalho. 

As mulheres predominam em larga escala em áreas bem 
menos prestigiadas, como a educação (licenciaturas e pedago-
gia), com 75% do total de concluintes, as ciências sociais, com 
mais de 72% do total, e as formações não médicas da área de 
saúde e bem-estar, como fisioterapia, psicologia, fonoaudiolo-
gia e terapia ocupacional, com mais de 73% do total. O nicho 
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das melhores e mais atuais oportunidades permanece, por-
tanto, como um amplo reduto masculino, restando às mulhe-
res carreiras, oportunidades e condições de trabalho, em re-
gra, bem mais precarizadas, restritas e desvalorizadas do que 
as dos homens.

Evidencia-se, diante disso, a persistência da disparidade 
de gênero na educação superior e no mercado de trabalho, 
pois, embora se verifique na atualidade uma predominância 
do percentual feminino nas matrículas em faculdades e uni-
versidades, as oportunidades de estarem empregadas, depois 
de concluídos os seus cursos, são menores para as mulheres, 
e as chances de ocuparem cargos de destaque e comando se-
guem-lhes sendo ínfimas quando comparadas às dos homens. 

De acordo com o relatório internacional Education at Glan-
ce (2021), divulgado pela Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) 3, “em média, nos países 
da OCDE, 80% das mulheres com ensino superior (com idades 
entre 25 e 34 anos) estavam empregadas em 2018, em com-
paração com 87% dos homens na mesma situação. No Brasil, 
as taxas de emprego para portadores/as de diplomas de ensi-
no superior foram de 77% para as mulheres e de 85% para os 
homens” (BRASIL, 2021, p. 07).

Observando a detenção do pensamento e dos comporta-

3 A organização para a cooperação e desenvolvimento econômico (OCDE) juntamente com o instituto 
internacional de estudos e pesquisas educacionais Anísio Teixeira (INEP) divulgam o relatório anual 
com estatísticas educacionais com o objetivo de estabelecer uma comparação internacional, levan-
do em conta a realidade educacional dos diferentes países e promovendo subsídios para a formula-
ção de políticas públicas locais e internacionais de fomento à educação. A OCDE é uma organização 
de países ricos, composta por trinta e oito países-membros e oito parceiros (entre esses, o Brasil). 
Participaram do EaG 2022 os seguintes países: África do Sul, Alemanha, Arábia Saudita, Argentina, 
Austrália, Áustria, Bélgica, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Coréia do Sul, Costa Rica, Dinamarca, Eslo-
vênia, Espanha, Estados Unidos, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Índia, Indonésia, Irlanda, 
Islândia, Israel, Itália, Japão, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, México, Noruega, Nova Zelândia, Países 
Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unido, República Eslovaca, República Tcheca, Rússia, Suécia, Suíça 
e Turquia. Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/acoes-internacionais/
inep-divulga-education-at-a-glance-da-ocde    Acesso em: 10 de nov. de 2022. 
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mentos de vida ocidentais a diversos paradigmas binários da 
modernidade, como, por exemplo, homem/mulher, pobre/
rico, selvagem/civilizado, e os prejuízos e preconceitos que as 
raízes patriarcais reforçam, Sousa (2017, p. 41) comenta que 
“ainda hoje se alimenta a sobrevivência do binarismo, exclu-
dente e machista, que insiste em subjugar, por oposição, aqui-
lo ou aquele/a que é desigual. Essa situação é agravada pela 
questão de classe social, carimbo nefasto das sociedades ca-
pitalistas”.

Segundo Lugones (2014, p. 942), é somente por meio da 
crítica ao sistema de gênero que conseguimos dimensionar a 
real força opressora da modernidade e da colonialidade, bem 
como a sua extensão principalmente sobre as vidas e os cor-
pos de mulheres e homens de cor, pois “o sistema de gênero é 
não só hierárquico, mas racialmente diferenciado, e a diferen-
ciação racial nega humanidade e, portanto, gênero às mulhe-
res colonizadas e reduzidas à subalternidade servil”.

É-nos possível então pensar as dinâmicas do mundo do 
trabalho sem a perspectiva de gênero e as dicotomias da colo-
nialidade? Decididamente, não. É certo que para entendermos 
a disposição dos conceitos de classe e trabalho um dos pontos 
de partida é a divisão sexual do trabalho em doméstico, profis-
sional, formal, informal, remunerado e não remunerado, algo 
que estruturalmente impõe às mulheres a realização de ativi-
dades totalmente gratuitas, socialmente desvalorizadas e com 
baixíssima remuneração. 

Como afirma Lugones (2008, 2014), a colonialidade do 
gênero permite-nos “compreender a opressão contra as mu-
lheres como uma interação complexa de sistemas econômi-
cos, racializantes e historicamente engendrados, na qual cada 
uma pode ser vista como um ser vivo radicalmente reduzido 
ao controle patriarcal” (LUGONES, 2014, p. 941). 
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A desigualdade na divisão sexual do trabalho determina 
assim as injustiças sociais entre homens e mulheres e a opres-
são daqueles sobre estas, limitando-lhes a participação em 
atividades profissionais social e financeiramente mais valori-
zadas, confinando a maioria delas em trabalhos contínuos de 
cuidado, repetição e informalidade. É desse modo que pode-
mos afirmar que as dinâmicas sociais de classe e trabalho não 
podem ser compreendidas sem a perspectiva crítica de gêne-
ro.

Alguns indivíduos condensam em torno de si múltiplos 
fatores discriminatórios como é o caso das mulheres 
negras trabalhadoras. Estas pertencem a uma classe so-
cial, a um gênero e a uma etnia marcados por exploração 
econômica e dominação política. Esse processo é pau-
tado nos mais diferentes níveis de expropriação e isso 
explica a posição dessas mulheres na base da pirâmide 
social brasileira, onde recebem os piores salários e tra-
balham majoritariamente em empregos precarizados. 
Nesse prisma, é a mulher negra que melhor simboliza 
a total ausência de direitos sociais no Brasil (OLIVEIRA; 
ZIENTARSKI, 2019, p. 262-263).

O trabalho doméstico sub-remunerado, exercido majori-
tariamente por mulheres negras e/ou oriundas de regiões e 
situações de extrema pobreza, é, por sua vez, uma das ativida-
des mais comumente disseminadas em todo o mundo capita-
lista até os dias de hoje. Já o trabalho doméstico sem qualquer 
remuneração, tradicionalmente expropriado pelos homens, 
exercido por muitas mulheres em seus lares como prova de 
amor e dedicação à família, é uma forma de reforçar a desvalo-
rização do trabalho feminino e de impulsionar-lhes ao acúmu-
lo de atividades exaustivas, não reconhecidas e à sua perma-
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nência em contingências estruturais de vulnerabilidade social 
e econômica. 

Segundo Hirata (2014):

No caso do Brasil, as mulheres brancas e negras têm tra-
jetórias duradouras nas ocupações de menor prestígio 
e de más condições de trabalho, como o emprego do-
méstico, atividade em que as mulheres negras são mais 
numerosas. Ambas estão também sobrerrepresentadas 
no item desemprego. Homens brancos e negros estão 
sobrerrepresentados nas trajetórias de emprego formal 
e de trabalho autônomo, embora os últimos em menor 
proporção (HIRATA, 2014, p. 64).

Homens e mulheres negras têm, de fato, mais dificuldades 
de se inserirem no mercado de trabalho, correspondendo ao 
maior quantitativo de trabalhadoras/es em situação informal, 
sem carteira assinada e consumidos/as por condições precá-
rias de vida e trabalho. Conforme Santos (2007, p. 02), as desi-
gualdades sociais são “produtos das condições de acesso des-
proporcional aos recursos materiais e simbólicos, frutos das 
divisões sociais”. 

Desse modo, é imprescindível considerar a análise das de-
sigualdades e injustiças sociais a partir das categorias de gê-
nero e classe, sem que com isso nos esqueçamos das imposi-
ções raciais e coloniais, assentadas como formas estruturais 
de controle e reprodução de opressões e supressões de direi-
tos, mantidas como base de dispensação e critério de distri-
buição do poder econômico. 

Para Santos (2007, p. 14), “a noção de localização dentro 
das relações de classe situa os indivíduos quanto aos poderes 
e aos recursos determinantes na estruturação produtiva de 
padrões e interações sociais”. Portanto, ao falarmos em classe, 
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não nos referimos a grupos com uma mesma ocupação pro-
fissional, mas sim aos/às sujeitos/as mantidos/as invariavel-
mente nas mesmas posições econômicas, inerentes à ordem 
de relações desiguais de produção, distribuição e uso de bens 
e recursos. 

Dito isso, partimos do entendimento de que os/as sujei-
tos/as contingentes a uma mesma injunção ou estrutura de 
classe irão desenvolver relações sociais semelhantes, dispon-
do de um campo de possibilidades mais amplo ou mais restri-
to nas diversas esferas da vida, segundo as condições de aces-
so à educação, ao trabalho, à saúde e ao bem-estar que lhes 
sejam assignadas. É perceptível, portanto, a lógica que opera 
distintivamente na distribuição de renda, riqueza e oportuni-
dades em benefício de algumas vidas e em detrimento de ou-
tras.

Nesse sentido, conforme nos explica Antunes (2000):

As relações entre Gênero e Classe nos permitem cons-
tatar que no universo do mundo produtivo e reprodu-
tivo vivenciamos também a efetivação de uma constru-
ção social sexuada, onde os homens e as mulheres que 
trabalham são, desde a família e a escola, diferentemen-
te qualificados e capacitados para o ingresso no merca-
do de trabalho. E o capitalismo tem sabido apropriar-se 
desigualmente dessa divisão sexual do trabalho (ANTU-
NES, 2000, p. 109).

Por muito tempo se pregou que os homens são superiores 
às mulheres, dadas a constituição de sua natureza e a sua for-
ça física. Essa apreciação desigual das capacidades de homens 
e mulheres, socialmente construída com base em preconcei-
tos sexistas e pressupostos deterministas, ainda exerce um 
impacto bastante profundo nas diversas formas de opressão 
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exercidas sobre a vida das mulheres e os seus corpos. 
Mediante o intuito de pesquisarmos sobre os efeitos das 

contingências de gênero nas complexas relações entre edu-
cação e trabalho doméstico, é necessário então considerar e 
especificar a posição que as mulheres - notadamente as mais 
pobres - ocupam enquanto classe social historicamente redu-
zida pelo capitalismo e pelo patriarcado à condição de subal-
ternidade. 

De fato, somente é possível compreender as consequên-
cias das expropriações materiais e simbólicas do patriarcado 
e da dominação masculina sobre as suas vidas se vislumbra-
mos, a partir dos lugares que elas ocupam, os elementos que 
seguem propiciando e potencializando as relações de subordi-
nação, precariedade e redução de suas escolhas, notadamente 
de suas trajetórias pessoais e profissionais. 

1.2 Relações de poder e configuração da docência como 
atribuição feminina

O mercado de trabalho, a partir da segunda metade do sé-
culo XX, passou por transformações muito profundas, as quais 
foram substanciais para as classes trabalhadoras. Dentre es-
sas mudanças, a despeito das mais recentes flexibilizações ne-
oliberais de direitos e garantias laborais, destacamos a entra-
da progressiva e definitiva das mulheres em todos os setores e 
segmentos produtivos, ainda que minoritária a sua participa-
ção em cargos estratégicos de liderança e de importantes de-
cisões políticas, econômicas e tecnológicas. 

Apesar de ser considerada uma grande conquista, a inser-
ção paulatina das mulheres no âmbito das relações trabalhis-
tas e institucionais ainda lhes opõe uma série de barreiras e 
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resistências, as quais - de ordinário - são praticamente des-
conhecidas pelos homens. Por outro lado, o fato de profissões 
como professora da educação infantil e empregada doméstica 
seguirem quase que exclusivamente sendo reconhecidas como 
femininas também traz persistentes consequências negativas 
às condições de vida e trabalho da maioria das mulheres. 

As associações, sutis ou não, de muitas profissionais da 
educação aos estereótipos de tias, segundas mães, moças mo-
ralmente corretas, cuidadoras gentis, solícitas e atenciosas, 
sempre disponíveis para servir e cuidar amorosamente das 
crianças, acompanham, de fato, as professoras que atuam nos 
anos iniciais da educação básica. Mesmo àquelas que buscam 
qualificação e reconhecimento seguem sendo-lhes atribuídos, 
até os dias de hoje, tais estereótipos e espera-se das mesmas, 
antes do exercício profissional, a execução vocacionada de um 
sacerdócio. 

Relativamente às empregadas domésticas quase da famí-
lia são-lhes atribuídos nomes e apelidos carinhosos, são vis-
tas como emotivas, limitadas intelectualmente, incapazes de 
exercer outro tipo de ofício ou função, afeitas à servidão. Ad-
mitem-se os seus corpos como naturalmente talhados para os 
serviços de limpeza, para o cuidado amável da casa e dos pa-
trões, quando não para a iniciação sexual dos filhos adolescen-
tes e o deleite dos homens da residência. 

A elas comumente se conferem hipocorísticos, Mariazi-
nha, Lourdinha, Zefinha, Corrinha, sendo generosamente elo-
giadas pelas patroas em conversas amenas e espontâneas. 
São, contudo, solicitadas, chamadas ou advertidas, não por 
seus nomes, mas por vocativos como menina ou bichinha, do 
que se infere a sua condição de vidas tuteladas, custodes, me-
nores, protegidas, incapazes e desumanizadas ante a vontade 

Documento  (0826765)         SEI 23282.009487/2023-77 / pg. 65



57

e o alvedrio de seus amos, patrões e padrinhos. 
Umas iguais que as outras, presume-se que as boas pro-

fessorinhas e as dedicadas empregadas domésticas fazem tudo 
o que fazem, não por dinheiro nem precisamente para a sua 
sobrevivência e a de sua família, mas antes por amor, dom, 
sentimento maternal e devoção natural aos seus patrões e 
protetores. O seu prêmio não é exatamente o reconhecimen-
to profissional nem muito menos um pagamento justo, mas 
o afeto patriarcal das relações emotivas de posse e proteção 
pelo grande domínio. Das cozinhas, das salas de aula, das áre-
as de serviço, das alcovas e das creches espera-se a gratidão 
de professoras e empregadas pelo reconhecimento e a afeição 
à sua importância na manutenção do grande domínio patriar-
cal.

Com ênfase, ao se inserirem em uma sociedade mantida 
em critérios patriarcais, clientelistas e conservadores, que em 
todos os expedientes de poder e institucionais valoriza a su-
premacia do homem branco, a maioria das professoras e em-
pregadas domésticas se depara no Brasil com uma enormida-
de de práticas e preconceitos machistas, contrários a si, aos 
seus modos de subjetivação e ao seu reconhecimento profis-
sional.

Especificamente com relação às professoras, além da es-
truturação dos fatores que seguem associando as suas carrei-
ras da educação infantil e do ensino fundamental a uma impro-
visada e desprestigiada ocupação feminina, temos a observar a 
específica condição histórica de formação de nosso capitalis-
mo periférico e tardio: racista, sexista, elitista, colonial e, con-
sequentemente, de planejada desvalorização do magistério e 
desmonte da educação pública como medidas de impedimen-
to à conscientização social e política e ao exercício mais amplo 
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da cidadania.
Vale ainda salientar que não é apenas o fator gênero que 

reforça a subalternidade feminina no mundo do trabalho. São 
vários os marcadores que concorrem para isso: institucionais, 
morais, religiosos, ideológicos, estéticos, além das desigualda-
des étnico-raciais, de origem e, finalmente, de gênero.

Scott (1995, p. 88), ao analisar os impactos e as inflições 
do gênero nas relações sociais - simbólicas, culturais e institu-
cionais - define o mesmo como um campo político, segundo o 
qual o poder é organizado para a manutenção hierárquica do 
patriarcado e de suas ordens de controle e produção de bens, 
recursos e costumes. Para a pesquisadora, “o gênero é uma 
forma primária de dar significado às relações de poder. Seria 
melhor dizer que o gênero é um campo primário no interior 
do qual, ou por meio do qual, o poder é articulado”.

Dessa forma, “a política constrói o gênero e o gênero cons-
trói a política” (SCOTT, 1995, p. 88), haja vista que as percep-
ções e as admissões sociais em torno do masculino e do fe-
minino correspondem a formas de dominação e a disposições 
socialmente construídas, exercendo impactos determinantes 
sobre os aspectos subjetivos e concretos da vida, tais como o 
direito de agir e de decidir a respeito do próprio corpo. 

Os efeitos do gênero podem ainda ser percebidos no mer-
cado de trabalho (um mercado de trabalho sexualmente se-
gregado faz parte do processo de construção de gênero), es-
truturando e limitando, assim, as profissões com as quais as 
mulheres devem se identificar, os cargos e as funções com os 
quais devem se envolver, tendo de reconhecer, mesmo ali em 
seus recessos, a anterioridade e a ascendência do mundo pa-
triarcal que lhes rege e autoriza a ali estarem e serem quem 
são. 

Documento  (0826765)         SEI 23282.009487/2023-77 / pg. 67



59

Tanto é dessa forma que, mesmo com a feminilização e a 
feminização da docência 4, os homens ainda são os mais bem 
remunerados, são as maiores autoridades e preenchem os 
cargos de maior destaque e prestígio na área educacional. Não 
diferentemente, a cozinha é relegada - de ordinário - como re-
cesso doméstico de subalternidade e de trabalhos compulsó-
rios às mulheres. Quando, no entanto, se fala de gastronomia e 
de arte culinária em renomados restaurantes, são novamente 
os homens que assumem o protagonismo como grandes che-
fs, sem que se os confunda com simples cozinheiros ou as téc-
nicas que desempenham com a atividade banal de uma cozi-
nheira. 

Do que de tudo isso se depreende, como nos diz Scott 
(1995, p.88), gênero e poder se constroem efetivamente de 
forma recíproca. Essa constatação nos convoca a questionar 
as condições e os papéis impostos às mulheres que permitem 
a proliferação de diversas formas de dominação sobre as suas 
vidas, os seus corpos, as suas formas de pensar, ser e agir, as 
suas emoções e sentimentos. Trata-se, portanto, de um com-
promisso feminista, em favor da vida e da humanização das 
mulheres e de todas as pessoas. 

Lugones (2014, p. 940) nos esclarece que “o feminismo 
não fornece apenas uma narrativa sobre a opressão de mulhe-
res. Vai além da questão opressiva, ao fornecer ideias e mate-
4 Costuma-se dizer que a feminização das profissões e das ocupações tem a ver com o fato de as mes-
mas terem se ordinarizado, banalizado, perdido a sua importância, valor ou complexidade, tornando-
-se conseguintemente coisa ou assunto para mulheres, ao passo que a feminilização tem a ver com o 
acréscimo do quantitativo de mulheres que passam a se dedicar ou a exercer aquela atividade. Nesse 
sentido, tanto a feminilização de uma determinada ocupação ou setor produtivo se dá em decorrência 
de sua feminização como pode acontecer o contrário, a depender dos fatores envolvidos no desen-
volvimento da atividade, como o uso da tecnologia, sua obsolescência, sua (ir)relevância econômica 
entre outros aspectos. A esse respeito, conferir o artigo de Silvia Cristina Yannoulas, Feminização ou 
Feminilização: apontamentos em torno de uma categoria, publicado no v. 01, n. 22, do ano de 2012, da 
Revista Temporalis, da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social e da Universida-
de Federal do Espírito Santo. Disponível em: https://periodicos.ufes.br/temporalis/issue/view/191. 
Acesso em: 12 de nov. de 2022. 

Documento  (0826765)         SEI 23282.009487/2023-77 / pg. 68

https://periodicos.ufes.br/temporalis/issue/view/191


60

riais que permitem às mulheres compreender a sua situação 
sem sucumbir a ela”. Nesse sentido, “descolonizar o gênero é 
necessariamente uma práxis feminista. É decretar uma crítica 
radical às opressões de gênero racializadas, coloniais, capita-
listas e heterossexualizadas, visando uma transformação vivi-
da do social” (LUGONES, 2014, p. 940). 

Scott (1995), por sua vez, ao tecer críticas à opressão ma-
chista e à forma como o gênero imprime o sentido hierárquico 
das relações sociais, propõe a superação de todas as desigual-
dades entre homens e mulheres, reforçando o compromisso 
feminista com análises que conduzam a mudanças verdadei-
ramente profundas da conjuntura patriarcal do capitalismo; 
entre elas a total superação de ideias e representações de infe-
rioridade da mulher, que - diante do homem - segue sendo vis-
ta como uma categoria ontológica e epistemológica derivada, 
subsidiária ou mesmo vazia de significados próprios. 

Mais do que isso, questionar o gênero implica em enten-
der que todas as relações que foram construídas de forma di-
cotômica e excludente podem ser ressignificadas e referen-
ciadas a partir de critérios de equidade, justiça e alteridade. 
Desse modo, “o gênero deve ser redefinido e reestruturado em 
conjunção com uma visão de igualdade política, econômica e 
social, que inclua não somente o sexo, mas também a classe e 
a raça” (SCOTT, 1995, p. 93).

Já conforme a acepção de Hirata (2015, p. 03), “não po-
demos mudar a divisão sexual do trabalho profissional sem 
mudar a divisão sexual do trabalho doméstico, tampouco dis-
tinguir entre a divisão sexual do poder e a do saber na socie-
dade”. Para a especialista em sociologia do trabalho e gênero, 
a precarização do trabalho feminino tem, por isso mesmo, ori-
gem na divisão sexual e paradoxal do trabalho. Ela ainda des-
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taca que:

(...) as responsabilidades tradicionais das mulheres pela 
educação das crianças estruturam mercados de traba-
lho que são desvantajosos para as mulheres, resultando 
em um poder desigual no mercado econômico que, por 
sua vez, reforça e exacerba o poder desigual na família. 
Essas relações entre trabalho/família/sociedade, e tra-
balho/saber/poder, formam um círculo vicioso e não 
virtuoso (HIRATA, p. 2015, p. 04).

Portanto, “não se nasce professora, tornar-se professo-
ra5”. Logo, podemos afirmar que não existe um destino bioló-
gico ou um desejo natural nas mulheres que as dispõe a que-
rer assumir somente as profissões e os encargos em que se 
lhes seja exigido um perfil ou uma formação com ínsitas ha-
bilidades femininas. Articulando uma reflexão sobre as condi-
ções de feminização da docência, Chamon (2006) aponta que:

A associação entre ensino elementar e trabalho femi-
nino tem sido considerada como um fato natural nos 
mais diferentes contextos e segmentos sociais em todo 
o mundo ocidental. A personificação do ideal da profes-
sora da escola elementar foi se cristalizando ao longo 
dos anos no imaginário social como uma profissional 
da virtude, do amor, da dedicação e da vocação. A dig-
nidade do ofício, a nobreza de sua missão, a exaltação 
do zelo só comparável às causas religiosas e patrióticas, 
ainda hoje, materializam a ética do ideal de ser profes-

5 Expressão que parafraseia a clássica citação “não se nasce mulher, torna-se mulher” (BEAUVOIR, 
1980, p. 13), da filósofa feminista Simone de Beauvoir. Para ela, não há um destino biológico que defi-
ne o que necessariamente é ser mulher, havendo distinção - e não uma relação biunívoca e funcional 
- entre sexo e gênero. O sexo é compreendido como fator biológico, ligado à constituição físico-química 
e fisiológica do corpo humano e o gênero é construído pela sociedade, não sendo um dado natural. 
Corresponde, antes, a um padrão de comportamento sobre o que é ser homem ou mulher, atribuindo 
a cada qual diferentes marcadores, expectativas e estereótipos de gênero. 
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sora. Essa idealização, no entanto, não é um fenômeno 
singular da sociedade brasileira, mas algo que passou 
a integrar o imaginário social em diferentes contextos 
culturais, a partir de determinados momentos históri-
cos. Esse fato nos leva a supor que tal idealização não se 
deu de forma gratuita, mas que foi construída historica-
mente para cumprir específicas funções políticas, eco-
nômicas e sociais (CHAMON, 2006, p. 03).

Daí, entender sob quais circunstâncias o trabalho docente 
se configura em uma típica atribuição feminina permite-nos, 
de modo crítico, indigitar os processos historicamente atua-
lizados na divisão sexual e social do trabalho. Ditos processos 
se mantêm, de fato, com fins a hierarquizações profissionais 
as quais reforçam o sistema binário de gênero, subsidiando a 
opressão e a supressão de direitos das mulheres, notadamen-
te em cenários como o do município de Itapiúna/CE.

A constatação disso nos leva a querer desmistificar e des-
naturalizar seus ideais e formas de controle social. “Falar em 
termos de divisão sexual do trabalho deve permitir ir bem 
além da simples verificação de desigualdades. E aqui se chega 
à acepção segundo a qual falar em termos de divisão sexual do 
trabalho é mostrar que essas desigualdades são planejadas e 
sistemáticas” (HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 596).

Partindo da crítica a esse princípio de separação do tra-
balho em funções e atribuições de homem e de mulher, assim 
como ao pressuposto hierárquico segundo o qual o trabalho 
de homem vale mais que o de mulher, teceremos algumas con-
siderações sobre as representações históricas da docência e 
do gênero feminino, capturadas em nosso processo tardio de 
formação social e capitalista periférico pelas estruturas mo-
dernas do pensamento europeu hegemônico, assim como pe-
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las imantações ideológicas e simbólicas do patriarcado e da 
colonialidade, entendidos aqui como pilares de nosso atraso 
e como índices de nossa alienação quanto às desigualdades e 
injustiças de raça, classe e gênero até o tempo presente.

A feminilização do magistério coincide no Brasil com o 
processo de urbanização e industrialização de nossa socie-
dade, que crescentemente exigia das mulheres a sua redução 
à dominação masculina, conforme os moldes da nova família 
nuclear patriarcal e pequeno-burguesa. Antes disso, até pelo 
menos o começo do século XX, as mulheres tinham a sua credi-
bilidade posta em dúvida com relação à tarefa de educar, haja 
vista que a maioria delas era analfabeta, sem qualquer acesso 
à ilustração, às letras e à cultura científica. 

Até então inexistiam cursos de formação para o magisté-
rio e a quase totalidade das poucas escolas existentes era ab-
solutamente elitizada, confessional e entregue à cúria de clé-
rigos e superiores de congregações católicas. Além disso, as 
ciências de bases evolucionistas e racistas da época corrobo-
ravam a percepção de que as mulheres eram física e moral-
mente inferiores, além de menos inteligentes e capazes do que 
os homens. 

Outros discursos tiveram de, portanto, ser criados e dis-
seminados a fim de que doravante se justificasse a docência 
como um trabalho essencialmente feminino; entre eles a ideia 
de que a sala de aula seria uma extensão do lar e a educação 
uma ampliação da maternidade, partindo-se assim do pressu-
posto de que toda mulher desejaria ser mãe e dona-de-casa, 
tornando-se facilmente, por isso, também cuidadora e precep-
tora de crianças.

Vejamos o que nos diz Louro (2004) a esse respeito: 
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(...) passam a ser associadas ao magistério característi-
cas tidas como “tipicamente femininas”: paciência, mi-
nuciosidade, afetividade, doação. Características que, 
por sua vez, vão se articular à tradição religiosa da ati-
vidade docente, reforçando ainda a ideia de que a do-
cência dever ser percebida mais como um sacerdócio 
do que como uma profissão. Tudo foi muito conveniente 
para que se construísse a imagem das professoras vistas 
como trabalhadoras dóceis, dedicadas e pouco reivindi-
cadoras; o que serviria futuramente para lhes dificultar 
a discussão de questões ligadas a salários, carreira, con-
dições de trabalho etc (LOURO, 2004, p. 450, grifos do 
original).

A configuração do trabalho docente como uma atribuição 
feminina é ideada então a partir de matrizes e performances 
referenciadas na concepção de família patriarcal europeia, a 
qual privilegia o papel do homem nos núcleos familiares e so-
ciais e arroja à mulher tarefas de cuidado, repetição, organiza-
ção, limpeza e manutenção do bem-estar. 

O homem, o chefe da família, deve ser nesse contexto o 
principal provedor do lar, aquele que exerce o trabalho consi-
derado realmente produtivo, buscando fora de casa o sustento 
daqueles/as que dele dependem. Já às mulheres correspondem 
papéis absolutamente secundários, acessórios aos do homem, 
devendo remanescer no lar, na família e na sociedade como 
força de trabalho massiva, desqualificada e residual. 

A elas lhes cabe primordialmente ser mães e donas-de-ca-
sa, podendo, todavia, trabalhar perto da família ou em contex-
tos análogos ao familiar, desde que em serviços e ocupações 
considerados repetitivos e/ou de baixa complexidade, sempre 
subalternas e nunca como profissionais liberais ou empreen-
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dedoras. Só se lhes admite uma remuneração ou renda salarial 
baixa, nunca superior à dos homens, a qual apenas deve servir 
para o complemento das despesas da casa. 

Diga-se, contudo, que nesse mesmo contexto a mão-de-o-
bra feminina passa a ser considerada estratégica e indispensá-
vel em alguns setores desprestigiados, posto que indispensá-
veis ao desenvolvimento das sociedades urbanas e industriais, 
como são o chão da escola, da fábrica e do hospital, nos quais 
se julgam convenientes a paciência, a simplicidade, a sensibili-
dade, a resiliência e a humildade das mulheres.

Do que disso se segue, tanto a feminização quanto a fe-
minilização do magistério são produtos da colonização e da 
modernidade capitalista, instauradoras e disseminadoras 
das imagens do gênero feminino associadas à sensibilidade, 
à fragilidade, à hipossuficiência e à disponibilidade. É no bojo 
dessa disposição que se reduzem as mulheres à indefectível 
supervisão masculina e à tutela doméstica, efetivadas nas au-
toridades do pai, do marido e do patrão. Nessa matriz de refe-
rências patriarcais e coloniais, o gênero feminino é percebido 
então como o que precisa estar sob a égide e a proteção mascu-
lina, podendo, por isso, ser concomitantemente menospreza-
do, secundado e subjugado. 

Dessa forma, a conciliação das funções domésticas e fami-
liares do gênero feminino com as necessidades do capitalismo 
em sua evolução às sociedades urbanas possibilitou às mulhe-
res a conquista da sala de aula e, portanto, a atribuição da do-
cência como atividade tipicamente feminina. Dá-se, assim, um 
acúmulo de tarefas para as mulheres, que passam a se desdo-
brar entre a vida familiar, doméstica e profissional, ao mesmo 
tempo em que se lhes é confiada a função de propagar os valo-
res morais e civilizacionais burgueses, cristãos e capitalistas, 
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do acatamento à ordem e ao desenvolvimento do trabalho no 
espaço escolar.

Consciente da necessidade de destacar o trabalho docen-
te desse enleio ideológico de generificação e degradação capi-
talista, o educador Paulo Freire (1997) se recusa a nomear as 
professoras como tias, precisamente porque esse termo asso-
cia a presença das mulheres na escola, e mais especificamente 
na sala de aula, à ideia de intimidade, disponibilidade e susce-
tibilidade alienante, eclipsando - sob uma falsa aparência afe-
tiva e familiar - a verdadeira raiz da equação que associa em 
um só termo a desvalorização da mulher e do magistério. 

Na verdade, a origem e a difusão do termo tia, associado 
às professoras da educação infantil e do ensino fundamental, 
se dá a partir das creches e pré-escolas, que, há bem pouco 
tempo, existiam apenas na rede privada de ensino6. Designar 
as professoras de tias implica, nesse contexto, em propagar o 
estereótipo de que elas são como as babás e as cuidadoras fora 
de casa, de que na escola elas não representam senão a conti-
6 A constituição de 1988 definiu a creche e a pré-escola como direito das crianças e da família e como 
dever do estado (artigo 7º, inciso XXV e artigo 208, inciso IV). A lei de diretrizes e bases da educação 
nacional (LDB nº 9.394/96) corrobora dito direito das crinças e de suas famílias em seus artigos 4º, 
29 e 30, capita e incisos, os quais prescrevem que a educação infantil deverá ser oferecida gratui-
tamente em creches ou entidades equivalentes, para crianças de até quatro anos de idade, e em 
pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos de idade, em estabelecimentos próximos às suas 
residências. Entretanto, a educação infantil somente passa a integrar o currículo da educação básica 
e a sua gestão a ser inserida nos respectivos sistemas educacionais a partir do ano de 2013, mediante 
a promulgação da lei nº 12.796/2013, pela então presidenta Dilma Rousseff, deixando as creches e 
pré-escolas de ter caráter assistencialista e passando a ser dotadas no orçamento público da edu-
cação federal, dos estados e municípios. Dita lei altera o artigo 4º, inciso I da LDB, determinando a 
compulsoriedade da matrícula na educação básica dos quatro aos dezessete anos de idade e inclu-
indo a pré-escola no âmbito da educação básica e dos sistemas educacionais de todos os entes fed-
erados, obrigando os municípios a atender com creches e pré-escolas a totalidade de sua população 
a partir dos quatro anos de idade. Antes disso, os equipamentos públicos de creches e dos até então 
conhecidos jardins de infância eram muito mais escassos, pois que integravam políticas de secretarias 
de ação social, com dotações desvinculadas e discricionárias, ao contrário do que hoje são: incluídos 
no organograma da educação, com dotação vinculada nos sistemas educacionais das três esferas ad-
ministrativas. Como resultado disso, antes de 2013, as mães de crianças de até seis anos de idade, que 
não tinham condições de pagar uma creche, eram praticamente impedidas de arrumar um emprego. 
Um último e importante passo nessa trajetória acontece em 2017, quando a educação infantil é in-
cluída na base nacional comum curricular (BNCC), integrando-a definitivamente à educação básica.  
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nuação do mesmo esquema doméstico, burguês e patriarcal 
da família nuclear do capitalismo moderno. 

A essas tias não lhes cabe questionar muita coisa, haja vis-
ta serem tratadas, supostamente, como agregadas da família. 
A intensidade do contato e do vínculo afetivo entre as traba-
lhadoras da educação e as crianças não deve, todavia, em ne-
nhum caso, se tornar motivo para explorações e abusos, como 
desrespeitos, assédios, pagamento irrisório e sobrecarga de 
trabalho. Ao exercer a crítica ao termo tia, Freire (2000) sa-
lienta que “ensinar é profissão que envolve certa tarefa, mili-
tância e especificidade, enquanto ser tia é, diversamente, viver 
uma relação de parentesco” (FREIRE, 2000, p. 09, grifos nos-
sos). 

Há de se entender que o espírito positivista e reacioná-
rio que fundamentou as bases da república no Brasil esforçou-
-se por delegar às mulheres a incumbência de difundir valores 
morais e familiares adequados aos seus princípios burgueses 
e conservadores, ajustando-se perfeitamente às referidas pro-
fissões e à concepção de que a instrução feminina só assumi-
ria sentido se trouxesse algum benefício ao universo familiar 
e privado e, é óbvio, se irradiasse seus ímpetos moralizadores 
para a vida pública. 

Nesse sentido, dificilmente será identificado lugar mais 
propício à disseminação de ideias conservadoras e à interven-
ção estatal na ordem do desenvolvimento capitalista urbano 
e industrial do que a escola, de forma que “o magistério de 
crianças configurou-se bastante adequado ao papel da mu-
lher como regeneradora da sociedade e salvadora da pátria” 
(ALMEIDA, 1998, p. 33). Entretanto, a docência como base do 
adestramento ao acato moral e à subserviência da classe tra-
balhadora ao espírito pequeno-burguês nem sempre foi uma 
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profissão específica ou majoritariamente feminina. O início 
desse processo se dá na Europa justamente a partir do século 
XIX e se concretiza no mundo colonizado já no século XX. 

Ante a propagação do capitalismo urbano e industrial e a 
exigência de novos mercados de trabalho, a fim de que os ho-
mens pudessem buscar outras oportunidades de emprego e 
uma melhor renda, seria prudente arregimentar as mulheres 
(por natureza mães e esposas) como salvaguarda moral e con-
ciliatória desse então atual processo civilizacional pequeno-
-burguês na educação. Nessa mesma conjuntura, tornar-se-ia 
igualmente desonroso para os homens continuar em uma pro-
fissão que foi gradativamente sendo desqualificada, massifica-
da e adquirindo um baixo prestígio social. 

A desvalorização e o esvaziamento dos sentidos da educa-
ção às técnicas condicionantes da expropriação urbano-indus-
trial do capital reduziam então a docência a programas e di-
retrizes cujos principais esforços consistiriam em, dali então, 
fazer subsumir o pensamento e a liberdade ao adestramento 
oficial de currículos, conteúdos e técnicas em promoção à ide-
ologia e ao trabalho em suas formas alienadas. 

Vamos ao que nos diz Chamon (2006) sobre esse proces-
so:

As relações de trabalho tinham sido concretamente re-
definidas numa nova organização do processo produti-
vo, que passou a desprezar o saber do professor e a des-
valorizar o seu trabalho, pagando baixos salários pelos 
serviços prestados. Por outro lado, o governo não assu-
mia a educação senão como um sistema de instrução, cuja 
responsabilidade pelos insucessos e frustrações recaía 
inteiramente sobre o professor (CHAMON, 2006, p. 07).
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No Brasil, com a então difusão do sistema de educação 
(instrução) pública a partir da primeira república, às mulheres 
foi-lhes conferida a missão civilizatória de educar as crianças 
para o futuro, introduzindo-as funcionalmente à compreensão 
leitora, às operações matemáticas e à escrita básicas, condu-
zindo-as à iniciação das técnicas e ao treino para o mundo do 
trabalho além de, concomitantemente, à instrução da moral 
para o uso e a prática dos bons costumes. Atribuía-se inegavel-
mente, mediante a feminização dessa tarefa, um caráter quase 
devocional e veladamente filantrópico à profissão docente. 

Mediante essa articulação, define-se ainda uma nítida hie-
rarquização classista e sexista das profissões, “com destaque 
para o ensino, que se prestava tanto ao papel de propagação 
do ideal doméstico de feminilidade, docilidade e submissão, 
quanto ao de regulador da distância entre as mulheres das di-
ferentes classes sociais” (CHAMON, 2006, p. 56).

No século XX, a docência consolida-se assim no Brasil 
como uma atividade tipicamente feminina. Isso se deve igual-
mente às transformações sociais e políticas em curso na Amé-
rica Latina, que possibilitaram a crescente participação das 
mulheres no mercado de trabalho. Nesse período, o projeto 
de vida da maioria das mulheres não deixou de estar baseado, 
contudo, no casamento e na formação de um núcleo familiar. 

De fato, romper esse padrão significava ameaçar a ordem 
social. Desse modo, a despeito da gradual abertura ao merca-
do de trabalho em nichos como o da educação, o que permane-
cia reservado à maioria das mulheres eram os laços matrimo-
niais, consequentemente a dependência econômica do marido 
e a manutenção da hierarquia social do patriarcado.

Note-se que, assim como para os homens, era um despres-
tígio também para as mulheres das classes média e burguesa 
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ser professora. É para as mulheres trabalhadoras, em situação 
de vulnerabilidade econômica, que o magistério surge como 
uma possibilidade de se manter sem a total dependência do 
marido ou de outros familiares. Sobre a configuração do tra-
balho docente como ocupação de mulheres de classes inferio-
rizadas, Magaldi (1992) nos esclarece que:

(...) a profissionalização da mulher proveniente dos 
segmentos sociais médios e dominantes, representada 
principalmente pela função de professora, era, naquele 
contexto social, uma hipótese remota, apenas admitida 
como solução em um caso de extrema necessidade mui-
to imperiosa e, mesmo assim, significando quase que 
uma vergonha para a mulher ou a família que a adotas-
se (MAGALDI, 1992, p. 68). 

Apesar de, nesse contexto, a profissão docente dissemi-
nar-se marcada por estereótipos de maternidade, exploração, 
alienação e precariedade, ela representou o primeiro passo 
dado por muitas mulheres da classe trabalhadora para ob-
terem alguma instrução e conseguirem o ingresso no campo 
profissional formal. Mesmo diante de tantas barreiras e pre-
conceitos impostos pelas opressões do patriarcado e do ca-
pital, elas conseguiram acessar o espaço público e escrever a 
sua história na educação para além dos inúmeros estereóti-
pos, transcendendo os papéis de docilidade, subserviência e 
mansidão. 

Superando os discursos de vocação, filantropia e amor 
piegas, as mulheres trabalhadoras vêm crescentemente assim 
se inserindo no campo da educação: com intelectualidade, ou-
sadia, inovação, vanguarda na luta pelos direitos humanos e 
autonomia crítica na promoção de debates e reivindicações 
por melhores condições de vida e trabalho. 
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Os desafios nesse sentido permanecem, todavia, plena-
mente atuais. O projeto de redução do ensino e da educação 
à instrução e ao treino técnico para o trabalho alienado con-
tinua em seu curso de precarização das condições de vida de 
homens e de mulheres pobres. Nesse roteiro, atualmente sob 
as mais novas feições de flexibilização de direitos, dominação 
financeira e dependência digital-tecnológica, são elas as que 
seguem sendo admitidas como exército de reserva à manuten-
ção do poder capitalista e patriarcal. 

A despeito da força e da resistência das mulheres, sobre a 
atualização do poder disciplinar do capital e do patriarcado, 
na insistência do desmonte e da desumanização das condições 
de vida da classe trabalhadora, pode-se afirmar que:

Não há dúvida de que tanto o patriarcalismo quanto o 
capitalismo não pouparam esforços para difundir e con-
solidar mais e mais as prerrogativas de suas ideologias, 
contudo é importante mencionar a atuação ardilosa do 
“poder disciplinar” como instrumento reforçador dos 
ímpetos dominadores de tais ideologias, atualizando-as 
às tecnologias do tempo presente no exercício dessa do-
minação (SOUSA, 2017, p. 46, grifos do original).

O internamento ideológico-subjetivo da disciplina capita-
lista, como condição ou dispositivo de manutenção da lógica 
de ganho e produção da vida, mantém-se assim mediante as 
diferenças essenciais de gênero; ainda arrojando as mulheres, 
perante o mundo do trabalho de critérios e valores patriar-
cais, a regimes e representações de inferioridade. Ao analisar, 
mais especificamente em uma perspectiva de gênero, as per-
manências e as mudanças no âmbito das relações entre for-
mação e trabalho nas primeiras décadas do século XXI, Hirata 
(2015, p. 07) aponta que “a despeito do melhor desempenho 
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escolar das mulheres em relação aos homens em quase todos 
os países industrializados, a situação de inferioridade das mu-
lheres no mercado de trabalho permanece”. 

Em decorrência dessa restrição é que se mantêm o des-
prestígio e a desvalorização tanto da docência quanto do tra-
balho doméstico remunerado, considerados ainda como as 
mais comuns portas de entrada das mulheres pobres e des-
qualificadas no mercado de trabalho. 

Como observa Sousa (2017, p. 45), “poder, classe social e 
sexismo abrangem questões dolorosas, que implicam nas po-
sições de inferioridade ainda preponderantemente relegadas 
às mulheres; algo que, apesar dos vigorosos esforços de liber-
tários(as), progressistas e feministas, persiste intensamente 
na pauta da história recente”.

Portanto, ao mesmo tempo em que as mulheres tentam 
satisfazer as suas necessidades materiais e as de seus/suas 
familiares, ocupando as funções mais desprestigiadas a elas 
atribuídas pelo capitalismo patriarcal, elas (nós!) são as que 
mais seguem ampliando a mais-valia, isto é, a produção da ri-
queza com a intensificação da exploração de seu trabalho, de 
seus corpos, o assujeitamento de suas vontades e a diminui-
ção direta de seus ganhos e salários. Afinal de contas, 

(...) a questão de fundo que se esconde no patriarcado, 
no capitalismo e nas disciplinas é a que diz respeito ao 
lugar do sujeito na ordem produtiva do mundo, median-
te o poder que se exerce sobre o corpo e as vontades da 
classe trabalhadora. Não se trata da demonstração do 
poder ou da imposição do poder, ou ainda da outorga-
ção (sic) do poder. É o poder atuando por meio de uma 
anatomia que conforma, esculpe, ajusta os corpos, mas 
não para deles se apossar no sentido literal. (...) nesse 
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cenário, à mulher cabe procriar, cuidar e propiciar o seu 
e os demais corpos para esse fim. À mulher são bem-
-vindas as profissões “maternais”. À mulher, o espaço 
doméstico e a submissão. À mulher, o recato e o silêncio 
no lar e no mundo do trabalho (SOUSA, 2017, p. 45, gri-
fos do original).

Desse modo, ao se inserirem no mercado de trabalho de 
forma mais vulnerável e precária, as mulheres atendem prin-
cipalmente aos interesses econômicos do sistema capitalista, 
através da exploração de sua mão-de-obra e de seus corpos 
por critérios distintivos de gênero, mediante o recebimento de 
salários pífios e sem os mesmos direitos e garantias trabalhis-
tas reservados aos homens.

1.3 Trabalho doméstico remunerado: analisando as 
relações patriarcais e capitalistas  

O Brasil foi o último país do ocidente a abolir a escravi-
dão e, de acordo com a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), é o lugar com o maior número absoluto de empregadas 
domésticas - entre mensalistas e diaristas - de todo o planeta, 
estando mais de setenta por cento delas em situação de infor-
malidade 7. 

A fim de que seja mantida uma vasta oferta de mão de 
obra barata, tal como a que se deseja para o trabalho domés-

7 De acordo com a OIT, em 2016, o Brasil tinha 6,158 milhões de trabalhadoras/es domésticas/os, 
das/os quais 92% eram mulheres. Apenas 42% dessas trabalhadoras contribuíam para a previdência 
social e só 29% possuíam carteira de trabalho assinada. Ínfimos 4% da categoria de trabalhadoras/es 
domésticas/os é sindicalizada. O número de crianças e adolescentes em situação de trabalho domés-
tico infantil no Brasil teve uma diminuição de 61,6% entre 2004 e 2015, passando de 406 mil para 
156 mil, mas começou a aumentar veementemente de novo a partir do ano de 2017. Estima-se que 
hoje haja mais de 700 mil crianças e adolescentes em situação de exploração em residências de todo 
o país. Disponível em: https://www.ilo.org/brasilia/temas/trabalho-domestico/lang--pt/index.htm. 
Acesso em: 20 de nov. de 2022.
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tico, lugares como o Brasil planejam e fomentam uma ampla 
desigualdade social, a qual justifique e permita às classes mais 
abastadas a manutenção de privilégios, mediante a sistemáti-
ca exploração das demais (em contínuo menoscabo e situação 
de vulnerabilidade socioeconômica).

Dimensionar a extensão do regime colonial moderno 
como base de formação e manutenção da sociedade brasileira 
é fundamental para a compreensão crítica da exploração da 
mão de obra feminina: situada como eixo de configuração es-
trutural de nossa realidade planejada e mantida em bases de 
desigualdade histórica e injustiças institucionais. 

Apesar da independência e do fim do sistema escravis-
ta, a colonialidade segue presente nos pilares institucionais e 
nas tramas do cotidiano marcado por racismo velado/escan-
carado, sexismo, misoginia, elitismo, mandonismo, fisiologis-
mo político, hegemonia da razão e dos valores eurocêntricos e 
desprezo pelos saberes e comportamentos de vida indígenas 
e africanos. 

Compreendendo o contexto de exploração do trabalho do-
méstico e as questões de gênero, raça e classe aí interseccio-
nadas, destacamos que na situação das mulheres latino-ame-
ricanas o conceito de colonialidade nos ajuda a compreender 
melhor como as relações entre trabalho doméstico e desigual-
dade social são fatores que contribuem para que as mulheres, 
em especial as mulheres negras, sigam relegadas aos espaços 
de subalternidade e inferioridade. 

Em 2017, o caso de racismo com a professora e historia-
dora Luana Tolentino, de Belo Horizonte, ganhou visibilidade 
nas redes sociais. Em seu trajeto para casa, ela foi gratuita-
mente abordada na rua por uma senhora de pele branca que, 
com a intenção de lhe contratar para serviços domésticos, 
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perguntou-lhe se ela fazia faxina. Com segurança, a professora 
respondeu: “Não faço faxina, faço mestrado”. Diante dessa si-
tuação, Luana comenta sobre o racismo estrutural que associa 
o trabalho doméstico à cor, à classe e ao gênero:

No imaginário social está arraigada a ideia de que nós 
negras devemos ocupar somente funções de baixa re-
muneração e que exigem pouca escolaridade. Quando 
se trata de mulheres negras, espera-se que o nosso lu-
gar seja o de empregada doméstica, faxineira, babá e ca-
tadora de papel. Não importam os caminhos pelos quais 
a vida me leve, os espaços pelos quais eu transite, os tí-
tulos que eu venha a ter, os prêmios que eu receba (TO-
LENTINO, 2017, n. p)8.

A professora Luana Tolentino afirmou que já foi faxinei-
ra até os primeiros anos de sua graduação e que, ao respon-
der à abordagem racista, não quis desqualificar a profissão de 
doméstica, mas questionar os estigmas que historicamente 
carrega pelo fato de ser uma mulher negra 9. Nesse sentido, 
não importam a sua qualificação, a sua posição, a relevância 
ou mesmo a excelência do que quer que ela faça ou do que 
quer que ela seja. Ser uma mulher negra chega à frente de tudo 
isso, e permite que um/a racista a interpele e a desrespeite em 
qualquer situação ou circunstância do cotidiano. 
8 A professora e historiadora Luana Tolentino costuma escrever em suas redes sociais sobre feminis-
mo, questões raciais e práticas pedagógicas. Por ocasião da abordagem que sofreu, ela chama a aten-
ção para o racismo estrutural contra as mulheres negras em nosso país, como forma de questionar 
a sociedade e a herança cultural colonial do racismo e do sexismo (Cf. https://www.instagram.com/
luanatolentino_/. Acesso em: 22 de nov. de 2022).  
9 Nessa mesma entrevista concedida à Carta Capital de julho de 2017, a professora Luana afirma não 
ter se sentido ofendida com a pergunta, “durante uma passagem da minha vida arrumei casas, lavei 
banheiros e limpei quintais. Foi com o dinheiro que recebia que por diversas vezes ajudei minha mãe 
a comprar comida e consegui pagar o primeiro período da faculdade. O que me deixa indignada e 
entristecida é perceber o quanto as pessoas são entorpecidas pela ideologia racista. Sim. A senhora 
só perguntou se eu faço faxina porque carrego no corpo a pele escura” (TOLENTINO, 2017, n. p). Leia 
mais em: https://www.cartacapital.com.br/educacao/voce-faz-faxina-nao-faco-mestrado-sou-pro-
fessora/. Acesso em: 22 de nov. de 2022.
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Refletindo sobre as relações coloniais que atravessam as 
formações históricas latino-americanas, Lugones (2014, p. 
948, grifos nossos) assevera que “a tarefa da feminista des-
colonial inicia-se nela mesma, com ela mesma vendo e distin-
guindo as diferenças coloniais, e enfaticamente resistindo ao 
seu próprio hábito epistemológico de se apagar (a si mesma)”. 

Afirmar-se, portanto, fora das perspectivas e expectativas 
coloniais (racistas, classistas e sexistas) é assumir uma postu-
ra descolonial. É também contribuir decididamente com a re-
construção de narrativas que foram silenciadas e de conheci-
mentos que foram subalternizados. É ainda desenvolver uma 
percepção singular para as/os sujeitas/os capazes de reconhe-
cer, com propriedade, as suas trajetórias, mediante múltiplas 
dimensões e possibilidades de resistência contra as injunções 
todas de violência e exploração do capital e do patriarcado. É 
ir além da visão condicionante do regime colonial moderno, 
que segue racistamente rotulando determinados corpos, seus 
saberes e suas vidas, como inferiores.

Ainda na perspectiva de Lugones (2014):

É nas histórias de resistência na diferença colonial onde 
devemos residir, aprendendo umas sobre as outras. 
Compreende-se a colonialidade do gênero como exer-
cícios de poder concretos (...). Conforme a colonialidade 
infiltra cada aspecto da vida pela circulação do poder 
nos níveis do corpo, do trabalho, da lei, da imposição de 
tributos, da introdução da propriedade e da expropria-
ção da terra, sua lógica e eficácia são enfrentadas por 
diferentes pessoas palpáveis, cujos corpos, entes rela-
cionais e relações com o mundo espiritual, não seguem 
a lógica do capital (LUGONES, 2014, p. 948).

Na dinâmica do sistema capitalista de bases coloniais, as 
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classes mais privilegiadas jamais abriram mão de tirar provei-
to das desigualdades de gênero, das desigualdades sociais e 
raciais também. A mão de obra feminina com baixa escolarida-
de, e sem experiência profissional, é intensamente inserida no 
mercado de trabalho desse sistema através da exploração do 
serviço doméstico informal e/ou mal remunerado.

Observe-se que, ainda que sejam recorrentes as crenças e 
as práticas patriarcais as quais seguem associando, em gran-
de parte do mundo, o trabalho das mulheres às ocupações do 
lar, manuais, servis e de cuidado com as crianças, os homens 
e as pessoas idosas, Engels (1978) nos afirma que, nem sem-
pre, elas estiveram submissas aos homens e ao grande domí-
nio doméstico-patriarcal. 

O que historicamente teria deflagrado as opressões e as 
desigualdades de gênero seria a origem da propriedade pri-
vada, especificamente mediante a nova forma de organização 
e ordenação familiar, mediante a qual a percepção do status 
da mulher, enquanto trabalhadora, passou a vigorar. É com a 
acumulação primitiva do capital que se finda a igualdade en-
tre os gêneros e o trabalho feminino passa a ser internado no 
âmbito doméstico, controlado e subordinado à esfera privada 
do patriarcado. 

De acordo com essa concepção de Engels (1978), a pro-
priedade privada dos meios de produção ultimou a subordi-
nação das mulheres ao poder masculino, o que se transmitiu 
às diversas esferas sociais subsequentes à família burguesa: 
na economia, na política, na cultura e, notadamente, na orga-
nização do trabalho. Notadamente no contexto colonial do sis-
tema-mundo-moderno, as sociedades periféricas, (ex)domi-
nadas e de origem escravocrata, intensificaram, ainda mais, 
essas matrizes capitalistas de submissão, exploração e violên-

Documento  (0826765)         SEI 23282.009487/2023-77 / pg. 86



78

cia generalizada contra as mulheres, sobretudo as negras, as 
mestiças e as mais pobres.

De acordo com um estudo do instituto de pesquisa econô-
mica aplicada (IPEA), no Brasil, o perfil do trabalho doméstico 
(sub)remunerado ainda:

(...) é caracterizado como uma atividade precária, com 
baixos rendimentos, baixa proteção social, discrimina-
ção e até assédio. Mais de 6 milhões de brasileiras/os 
dedicam-se a esses serviços como mensalistas, diaris-
tas, babás, cuidadoras, cozinheiras, motoristas, jardinei-
ros/as ou quaisquer outros/as profissionais contrata-
dos/as para cuidar dos domicílios e das famílias de seus 
empregadores. Desse total, 92% são mulheres - em sua 
maioria negras, de baixa escolaridade e oriundas de fa-
mílias de baixa renda (BRASIL, 2019, p. 69- 70).

De fato, as mulheres negras sempre foram vistas como si-
nônimo de exploração laboral e manutenção do sistema eco-
nômico, sendo nelas desnaturalizados a dignidade humana e 
os traços de feminilidade, segundo o que usualmente ou co-
mumente se espera como atributos apenas das mulheres 
brancas. Nesse sentido, para Pereira (2012), não é possível su-
perar a herança do período escravocrata apenas com a regula-
mentação da profissão doméstica, enquanto subsistir na cul-
tura brasileira a representação da mulher negra como criatura 
destituída de humanidade, talhada apenas para o trabalho e a 
servidão, em suas formas mais abusivas e alienantes. 

O trabalho doméstico carrega um estigma social difí-
cil de ser simplesmente compensado com aumento de 
salário ou garantias extraordinárias advindas de nego-
ciações formais ou informais. As discriminações estão 
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fortemente alicerçadas nos domínios culturais. Os pro-
cessos de superação dos modelos tradicionais de orga-
nização, movidos pelas agências modernizadoras que 
impõem a questão da profissionalização, encontram 
obstáculos nos substratos ideológicos que contribuem 
para a naturalização do servir entre as mulheres pobres 
e, sobretudo, negras (PEREIRA, 2012, p. 105).

As raízes históricas dessa disposição têm, como dissemos, 
a sua origem na escravização, sobre a qual se assentam as ba-
ses de nossa formação histórica e sociocultural. Analisando 
as condições de trabalho e as desigualdades de raça e gêne-
ro mantidas como herança do período do tráfico e da escravi-
zação de africanos/as no continente americano, Davis (2016) 
ratifica que:

As mulheres negras eram iguais a seus companheiros 
na opressão que sofriam; eram socialmente iguais a eles 
no interior da comunidade escrava; e resistiam à escra-
vidão com o mesmo ardor que eles. Essa era uma das 
grandes ironias do sistema escravagista: por meio da 
submissão das mulheres à exploração mais cruel pos-
sível, exploração esta que não fazia distinção de sexo, 
criavam-se as bases sobre as quais as mulheres negras 
não apenas afirmavam sua condição de igualdade em 
suas relações sociais, como também expressavam essa 
igualdade em atos de resistência (DAVIS, 2016, p. 39).

Por aqui, a partir da década de 1940, devido à redução das 
importações durante a segunda guerra mundial, verifica-se 
um aumento do número de trabalhadores/as na indústria e 
na produção agrícola. A mão de obra oriunda das levas de imi-
grantes europeus, aqui ingressados/as entre o final do século 
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XIX e o início do século XX, mostra-se insuficiente e é só então, 
a partir desse período de urbanização e industrialização nas-
centes, que a primeira geração de ex-escravizados/as começa 
a relativamente se inserir no mercado formal de trabalho.

  Nessa época se dá igualmente um aumento das reivin-
dicações da classe trabalhadora, ocasião em que as mulheres 
também postulam a sua igualdade de direitos e garantias em 
relação aos homens. A legislação trabalhista é então consoli-
dada pela primeira vez em nossa história, sistematizada com a 
criação da Justiça do Trabalho, em 1941, e com a promulgação 
da CLT, em 1943.  

Vale ressaltar, no entanto, que em 1942 a associação das 
empregadas domésticas do Brasil, criada por Laudelina de 
Campos Mello, foi fechada pelo estado novo de Getúlio Vargas. 
A trabalhadora doméstica mineira é hoje referência da luta 
das mulheres negras e trabalhadoras, por tentar criar o pri-
meiro sindicato de empregadas domésticas do país, em 1936, 
e por se empenhar aguerridamente na reivindicação pelos di-
reitos e garantias das mulheres e da população negra no curso 
de toda a sua vida 10. 
10 Dona Nina (1904-1991), como era mais conhecida pelas companheiras de luta, passou a atuar de 
forma mais intensa em movimentos populares, de cunho político e reivindicatório, especialmente 
depois de se filiar ao partido comunista brasileiro, em 1936. Neste mesmo ano, ela fundou na cidade 
de Santos/SP a primeira associação de trabalhadoras domésticas do país, fechada durante o estado 
novo e somente voltando a funcionar em 1946. Sua luta contra o racismo e o sexismo foi incansável. 
Posteriormente, a associação profissional beneficente das empregadas domésticas (APBED), por ela 
igualmente fundada em Campinas/SP, no ano de 1961, esteve em diversas frentes e lutas, em especial 
contra o preconceito racial. Mil e duzentas empregadas domésticas estiveram na inauguração daque-
la associação, em 18 de maio de 1961. No ano seguinte, Laudelina foi convidada para participar da 
organização de diversos sindicatos da categoria em outros estados, colaborando também com diver-
sos movimentos negros e feministas. Para que a associação não fechasse, devido ao golpe militar de 
estado de 1964, Dona Nina aceitou abrigá-la na então união democrática nacional (UDN). A entidade 
acabou, contudo, se dissociando, depois que ela ficou doente em 1968, período em que se desvincu-
lou temporariamente de todos os movimentos sociais. No ano de 1982, porém, por insistência de suas 
antigas companheiras, ela retornou à referida associação. Depois da promulgação da constituição 
de 1988, a associação se converteu em sindicato das empregadas domésticas (SED) e continuou a 
lutar em favor do direito das trabalhadoras, combatendo a discriminação da sociedade brasileira 
em relação ao trabalho exercido sobretudo pelas mulheres negras, exigindo melhor remuneração e 
igualdade de direitos sociais para todas as trabalhadoras domésticas. Laudelina, no entanto, morreu 
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Inobstante todos os esforços das mulheres negras, elas 
não receberam do estado brasileiro (nunca receberam!) o 
mesmo tratamento e os mesmos direitos conferidos às bran-
cas. De fato, as reivindicações das trabalhadoras domésticas 
foram silenciadas no terceiro mandato do presidente Getúlio 
Vargas, que foi irônica e indebitamente consagrado como pai 
dos pobres e como responsável pelo desenvolvimento das leis 
trabalhistas no Brasil. 

Ante essa medida ditatorial de cassar a liberdade de or-
ganização associativa e sindical das trabalhadoras domésti-
cas, permaneceu garantida de forma tácita a continuidade da 
exploração da mão de obra feminina negra, com clara origem 
no escravismo e no patriarcalismo coloniais: mantidos como 
substrato axiológico e ideológico da sociedade brasileira e de 
suas instituições até os dias atuais. 

Com ênfase, as classes dirigentes do país exigiam (ainda 
exigem) que as mulheres pobres, em sua maioria negras, se 
mantivessem semi-escravizadas na intensa labuta doméstica, 
sem nenhum reconhecimento, sem quaisquer garantias for-
mais, sem respaldo legal e sem pagamento digno. O presidente 
que garantiu às mulheres o direito ao voto na década de 1930 
(pauta das mulheres brancas progressistas da classe média) 
é, por isso, o mesmo que proibiu as trabalhadoras domésticas 
(negras, descendentes de ex-escravizadas) de exercer a demo-
cracia por meio da luta e da representação sindical.

sem que as condições de trabalho das empregadas domésticas fossem formal e materialmente eq-
uiparadas às dos/as demais trabalhadores/as. Somente no ano de 2015, vinte e quatro anos após a 
sua morte, e depois de muita luta dos movimentos sociais e das entidades de classe, é que veio a ser 
promulgada pela presidenta Dilma Rousseff a lei complementar nº 150/2015, que confere às tra-
balhadoras domésticas, não todos, mas quase todos os mesmos direitos inerentes aos contratos lab-
orais das demais categorias de trabalhadoras/es. Vê-se, com isso, que passados mais de 135 anos da 
abolição oficial do trabalho escravo no Brasil, as conquistas sociais e o reconhecimento da dignidade 
das trabalhadoras domésticas seguia e ainda segue ao alvedrio da casa grande (Cf. Quem foi Laudelina 
de Campos Melo, pioneira na luta por direitos das trabalhadoras domésticas no Brasil. Disponível em: 
https://www.bbc.com/portuguese/geral-54507024. Acesso em: 30 de nov. de 2022).
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Saffioti (1978, p. 196), ao discorrer sobre trabalho do-
méstico e capitalismo, considera que a empregada doméstica 
é “vítima de uma exploração tipicamente mediada pelo modo 
de produção capitalista. Ela serve ao sistema na medida em 
que cria as condições para a sua reprodução”. Até a década de 
1970, o trabalho doméstico era, com efeito, regulamentado e 
caracterizado como atividade sem fins lucrativos, o que dife-
renciava a sua natureza da dos demais tipos de trabalhos e 
contratos laborais. 

Sob esse aspecto, “a qualificação em lei da atividade como 
“não lucrativa” - contrapondo-lhe a noção generalizada de 
complexidade e ganho material -, não apenas confirma a ine-
xistência do lucro direto, mas atribui um sentido de marginali-
dade e inferioridade ao trabalho doméstico” (PEREIRA, 2012, 
p. 104, grifos do original).

Salientando que as lutas para equiparar os direitos das 
trabalhadoras domésticas não são recentes e estão ainda 
longe de alcançar um termo ou patamar justo, Lima e Prates 
(2019) esclarecem que:

Em 2006 apenas foi editada uma lei que alterou a lei de 
1972 e incorporou benefícios previstos na Constituição 
de 1988: os(as) trabalhadores(as) domésticos(as) ad-
quiriram direito a férias de trinta dias, estabilidade para 
gestantes, direito aos feriados civis e religiosos, além da 
proibição de descontos de moradia, alimentação, vestu-
ário e produtos de higiene pessoal utilizados no local de 
trabalho (LIMA; PRATES, 2019, p. 153).

Também de forma tardia, a proposta de emenda constitu-
cional nº 72, popularmente conhecida como PEC das domés-
ticas, foi promulgada em 2013, sedimentando a luta pelos di-
reitos trabalhistas que foram negligenciados às empregadas e 
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trabalhadoras domésticas ao longo de toda a história do país: 
como salário-maternidade, auxílio-doença, auxílio-acidente 
de trabalho, aposentadoria por idade e tempo de contribuição 
etc.

Conforme as análises de Lima e Prates (2019, p. 150), “a 
PEC das domésticas afetou basicamente dois aspectos cruciais 
da subordinação imposta a essa categoria: a regulação da hora 
extra e do trabalho noturno, situação que afeta as empregadas 
que dormem no trabalho.”

Em 2015 é finalmente aprovada e promulgada a lei com-
pletar nº 150/2015, que regulamenta a referida emenda, es-
tendendo às trabalhadoras domésticas quase todos os mes-
mos direitos já garantidos aos/às trabalhadores/as em geral11. 
Essa lei outorgou às empregadas o direito ao FGTS, seguro-
-desemprego, adicional noturno, de horas extras e de viagens. 
A conquista se deveu, principalmente, à mobilização das tra-
balhadoras, dos movimentos sociais, das ONGs, dos sindica-
tos e das entidades de classe, que participaram de seminários, 
audiências na câmara e senado e de intensas campanhas nas 
ruas, nas universidades públicas, nas mídias e nas redes so-
ciais por vários anos a fio. 

Na prática, até o ano de 2015, antes da promulgação des-
sa lei complementar pela então presidenta Dilma Rousseff, o 
trabalho doméstico era visto como um serviço que não agrega 
nenhum lucro ao empregador (patrão, pessoa física), não de-
vendo por isso ser remunerado dentro das mesmas regras de 
11 A relação de trabalho no emprego doméstico é de pessoa física para pessoa física, não sendo con-
siderada uma relação empresarial. Portanto, a empregada doméstica, mesmo com carteira de tra-
balho assinada, não tem direito ao abono salarial do PIS (programa de integração social), que é um 
fundo garantido pelo governo federal por meio do qual, na prática, o/a trabalhador contratado/a pela 
iniciativa privada deve receber um 14º salário. Outra peculiaridade é que, pelo fato de a empregada 
doméstica ter uma lei específica para tratar do seu seguro-desemprego, isso faz com que o valor do 
benefício seja diferente daquele previsto para os/as trabalhadores/as comuns. O valor do seguro-de-
semprego da empregada doméstica é único para todas as faixas de salário: R$ 1.320,00 (valor de um 
salário mínimo atual).
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uma atividade econômica. 
A lógica da troca de favores, do acolhimento da emprega-

da doméstica sob o afeto familiar do grande domínio patriar-
cal prevalecia, e ainda prevalece até os dias de hoje, fazendo 
com o que o estado não reconhecesse nem protegesse a rela-
ção de trabalho doméstica, conferindo à mesma uma natureza 
de prestação intuitu personae 12, sob a qual se presume que os 
vínculos afetivos se sobrepõem à cidadania e aos direitos so-
ciais das trabalhadoras. 

A lógica escravista, racista e sexista sob o teto do gran-
de domínio da família patriarcal prevalece, desonerando o em-
pregador de encargos sociais com empregadas que são, por 
favor moral burguês e por caridade cristã, protegidas, converti-
das assim em seres quase da família. 

A proteção trabalhista garantida às empregadas domésti-
cas traz, de fato, um imenso descontentamento para a classe 
média do país, uma vez que esta costumava contratar as mu-
lheres pobres para os cuidados da casa e da família através de 
relações quase que absolutamente informais e precárias. 

Em conformidade novamente com os interesses da classe 
média e empresarial, atendendo as tratativas do golpe anti-
democrático de 2016, a consolidação das leis trabalhistas foi 
modificada pela reforma trabalhista do governo de Michel Te-
mer em 2017, que, através da medida provisória nº 808/2017, 
permitiu profundas flexibilizações e alterações na jornada de 
trabalho das empregas domésticas, caracterizando novamen-
te o trabalho doméstico no Brasil como mal remunerado, in-
formal e precário. 

Teorizando sobre a manipulação do trabalho doméstico, 
12 De acordo com o verbete do Dicionário Jurídico Brasileiro Acquaviva (ACQUAVIVA, 2002, p. 486), a 
expressão latina intuitu personae implica em um motivo que determina a vontade ou o consentimen-
to de certa pessoa para com outra, a quem quer favorecer, ou com quem contrata, atenta à consider-
ação ou ao apreço que ela lhe merece.
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Federici (2019, p. 247) considera que “o modo de produção 
capitalista pressupõe a existência constante de um conjunto 
de trabalhadores e trabalhadoras exploráveis.” Analisando, 
por sua feita, as heranças coloniais e as suas implicações entre 
poder e subordinação, Pereira (2012, p. 16) relaciona “a utili-
zação do trabalho doméstico remunerado a um estilo de vida 
burguês, e aponta para as razões culturais mais amplas que 
contribuíram, ao longo dos anos, para a disseminação do ser-
viço no Brasil”. 

Desse modo, tanto no plano simbólico quanto no econô-
mico, poder contratar uma pessoa para delegar funções pes-
soais e domésticas, desenvolver trabalhos manuais e de cui-
dado da casa e da família, significa exibir uma posição social 
de privilégio, como assim foi no período escravista. De acordo 
ainda com Federici (2019, p. 27), o verdadeiro homem que se 
beneficia do trabalho doméstico - através da subordinação da 
força de trabalho feminina ao sistema capitalista - é o estado.

Trabalho doméstico é muito mais do que limpar a casa. 
É servir aos assalariados física, emocional e sexualmen-
te, preparando-os para o trabalho dia após dia. É cuidar 
das nossas crianças - os trabalhadores do futuro -, am-
parando-as desde o nascimento e ao longo da vida es-
colar, garantindo que o seu desempenho esteja de acor-
do com o que é esperado pelo capitalismo. Isso significa 
que, por trás de toda fábrica, de toda escola, de todo es-
critório, de toda mina, há o trabalho oculto de milhões 
de mulheres que consomem sua vida e sua força em prol 
da produção da força de trabalho que move essas fábri-
cas, escolas, escritórios ou minas (FEDERICI, 2019, p. 
68).
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Ante essa conjunção perversa e estruturalmente adversa, 
a fim de garantir a sua independência, as mulheres se veem 
compungidas a assumir várias funções nos espaços públicos 
e privados. Como ainda bem nos esclarece Federici (2019, p. 
68), quanto mais pobre a família, maior a escravidão a que a 
mulher estará submetida, não somente por questões econô-
micas, mas pelo machismo. Ao final, são tantos os papéis por 
elas assumidos, que não caberiam no substantivo singular mu-
lher. 

No entanto, a disposição em dinâmicas de vida, trabalho, 
cuidado e formação, com duplas, triplas jornadas, não lhes as-
segura, ainda dentro das atuais relações regidas pelo capita-
lismo patriarcal, o horizonte histórico à sua real emancipação. 
O que ainda vemos são a força e a capacidade de trabalho das 
mulheres pobres ser subvertidas ao improviso, aos expedien-
tes de alienação, mitigação de direitos, exploração e invariável 
precarização. 

Desse modo, podemos afirmar que, para a construção de 
uma nova ordem social, é inadiável a emancipação feminina 
de todos os estereótipos e supressões de gênero, o que só será 
possível por meio de relações que lhes garantam o efetivo res-
peito à vida, ao trabalho e à educação em condições de absolu-
ta igualdade formal e material com os homens.
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2. O caminho das pedras: as possibilidades das 
mulheres itapiunenses na 

educação e política

Tinha uma pedra no meio do caminho, 
no meio do caminho tinha uma pedra 

(Carlos Drummond de Andrade). 

Neste segundo capítulo, iremos debater sobre o 
campo de nossa pesquisa, isto é, sobre as espe-
cificidades políticas e sociais do município de 
Itapiúna/CE, tanto quanto sobre os sonhos e os 

desejos que, entre as suas pedras pretas, nascem (e morrem?) 
para as mulheres itapiunenses. Buscaremos levar em conside-
ração as diversas facetas que compõem a realidade do municí-
pio, coadunando para compreensão do objeto de nossa inves-
tigação: as condições que incidem sobre a vida de mulheres 
que, mesmo com formação acadêmica na docência, têm sua 
principal fonte de renda com o trabalho doméstico e não na 
área da educação. 

Para isso, exerceremos uma síntese da estruturação polí-
tica do lugar e da tradicional atuação dos poderes executivo e 
legislativo municipais, bem como de sua relação local com a 
manutenção das assimetrias (dis)funcionais de classe e gêne-
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ro. Interessa-nos o entendimento sobre a dinâmica das tradi-
cionais vicissitudes que informam a condução da política lo-
cal, que reduzem o lugar das mulheres itapiunenses a um não 
lugar ou que ainda perpetuam a ausência delas (a nossa au-
sência) nos espaços políticos, econômicos e educacionais de 
controle e decisão pública.

Para promover a densidade desse debate é necessário 
problematizar as memórias e as histórias locais, referencia-
das oralmente nos depoimentos das interlocutoras de nossa 
pesquisa, pois:

Se a memória é socialmente construída, é óbvio que toda 
documentação também o é. Para mim não há diferença 
fundamental entre fonte escrita e fonte oral. A crítica da 
fonte, tal como todo historiador aprende a fazer, deve, 
a meu ver, ser aplicada a fontes de tudo quanto é tipo. 
Desse ponto de vista, a fonte oral é exatamente compa-
rável à fonte escrita. Nem a fonte escrita pode ser toma-
da tal e qual ela se apresenta (POLLAK, 1989, p. 08).

Nesse sentido, faremos uso da história oral, não apenas 
para evidenciar ou conferir lastro aos fatos e acontecimentos, 
mas também a fim de compor um campo metodológico mais 
democrático, na mesma medida em que consideramos as di-
versas fontes narrativas como igualmente importantes. Com 
suas experiências, sensibilidades, singularidades, resistên-
cias e trajetórias, os/as diversos/as 13 entrevistados/as con-
tribuem, cada qual ao seu modo, para o nosso melhor enten-
dimento acerca da atual composição política do cenário ou do 

13 Entre as/os entrevistadas/os, temos professoras/es do ensino fundamental, do ensino médio e 
do ensino superior, além de donas de casas. Entre estas/es, há pessoas negras, brancas, mulheres e 
homens. O seu critério de seleção se deu pelo fato de que todas/os têm experiências significativas no 
campo da educação, além de conhecerem bem a história local e a formação das estruturas e dinâmi-
cas políticas de Itapiúna/CE. 
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campo que pesquisamos. 
Além disso, todas/os elas/eles dão vida, impulsionam 

a pesquisa, à medida que seus depoimentos nos desvelam a 
complexidade do tecido social itapiunense. Trazem igualmen-
te leveza, empatia e conhecimento de vida. Novamente, a fim 
de bem compreendê-las/los, se faz necessário problematizar 
as suas memórias, os modos como constroem a representação 
dos fatos. Neste fazer, preferimos omitir a identidade das/os 
entrevistados/as, nossas/os interlocutores/as, a fim de garan-
tir que não sintam receio de futuras censuras, como forma de 
possível represália mediante a divulgação de nossa pesquisa.

  
2.1. Conjuntura política de Itapiúna nas primeiras 
décadas do século XXI

Para bem compreender o movimento da história e das/
os sujeitas/os que a fazem, mais do que descrever o espaço fí-
sico e geográfico, situando-o no tempo e no contexto político 
e social, é imprescindível perceber as forças que nele atuam e 
como operam. Barros (2006), sob esse aspecto, nos escurece 
que:

Quando se diz que a História é o estudo do homem (sic) 
no tempo, rompe-se com a ideia de que essa mesma His-
tória deve examinar apenas e necessariamente o passa-
do. O que ela estuda, na verdade, são as ações e trans-
formações humanas (ou as suas permanências) que se 
desenvolvem ou se estabelecem em um determinado 
período, mais ou menos longo ou curto (BARROS, 2006, 
p. 461)14.

14 Aqui o autor faz referência à tão citada definição de história como o estudo do humano no tempo, 
proposta por Marc Bloch, na obra Apologia da História (1997, p. 55).
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Ao abordar os espaços produzidos historicamente como 
campos de forças políticas e socioeconômicas, a partir da con-
cepção da nova geografia humana e do materialismo histórico, 
Barros (2006) ainda nos concede a seguinte metáfora: 

Fabricar mercadorias (ou controlar a produção de mer-
cadorias) é invadir um espaço, é adentrar esse comple-
xo campo de forças formado pela produção, circulação 
e consumo, e tudo isto passa também por exercer um 
controle sobre o espaço vital dos trabalhadores, sobre o 
seu tempo. Produzir ideias é se assenhorear de espaços 
imaginários e, de algum modo, exercer através destes 
espaços diversificadas formas de poder. A produção de 
discursos, por fim, implica em se adequar a uma espécie 
de territorialização da fala, na qual devem ser reconhe-
cidas aquelas regras, limites e interdições que foram tão 
bem estudadas por Michel Foucault (BARROS, 2006, p. 
475). 

Para desenvolver a reflexão sobre esse espaço físico e sim-
bólico, a propósito de suas mudanças e permanências, discuti-
remos aqui com moradoras/es de Itapiúna e funcionárias/os 
do serviço público sobre as conjunções e injunções políticas 
do município, para que também possam externar a sua visão e 
compreensão da realidade local - e do que nela há de peculiar 
-, notadamente quanto às relações do executivo e do legislati-
vo itapiunenses com a população. 

No campo de pesquisa da história oral, tão relevante ou 
mais do que os referenciais teóricos, são os/as próprios/as 
entrevistados/as que, partindo das suas experiências, obser-
vações e leituras diversas, vão nos ajudar - cada um/a a seu 
modo - a construir as análises em torno dos significados da 
construção de uma pesquisa interdisciplinar: envolvendo de-
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sigualdades locais de classe, gênero e trabalho docente. Como 
discorre Portelli (1997b, p. 23) sobre o método da história 
oral, “somente a igualdade faz a entrevista aceitável, mas so-
mente a diferença a faz relevante”.

2.1.1 Origem do município de Itapiúna e trajetória dos 
prefeitos municipais (1997 - 2022)

O município de Itapiúna está localizado na mesorregião 
norte-cearense do maciço de Baturité, a 135 km da capital 
Fortaleza. Segundo registros do instituto brasileiro de geo-
grafia e estatística (IBGE) do ano de 2022, o município surgiu 
como um povoado na segunda metade do século XIX, inicial-
mente denominado de fazenda Castro, em referência ao riacho 
que ainda corta a localidade. A origem do nome Castro, por 
sua vez, teria relação com o sobrenome da família de um gran-
de fazendeiro, que ocupou a região desde o começo do século 
XIX. 

Conforme Abul-El-Haj e Sousa,

A habitação, do então distrito de Baturité, teve um im-
pulso decisivo com a construção da Estrada de Ferro de 
Baturité, em 1872, como principal via de escoamento de 
algodão ao porto de Fortaleza. O plantio de algodão e 
seu beneficiamento, principalmente no distrito de Caio 
Prado, conhecido até 1938 por Cangati, foi outro fator 
importante na atração da população ao macico de Batu-
trité (ABUL-EL-HAJ; SOUSA, 2003 p. 260). 

Por volta do ano de 1885, devido à construção da estrada 
de ferro de Baturité (o que lhe rendeu uma pequena estação 
ferroviária), o lugarejo passou a existir no mapa oficial do ma-
ciço, vivenciando um relativo desenvolvimento, o que lhe con-
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feriu, inclusive, o status de distrito do município de Baturité, 
em 1912. 

O distrito de Itapiúna desmembra-se politicamente de Ba-
turité apenas em 1955, quando é elevado à categoria de mu-
nicípio. Sua divisão territorial própria, a mesma até a atuali-
dade, é composta pelos distritos de Itapiúna (distrito sede), 
Caio Prado (que também era distrito de Baturité), Palmatória 
e Itans.

Possuindo uma área de 585,68 Km2, Itapiúna está loca-
lizada, como dissemos, a cerca de 130 quilômetros da capital 
do estado do Ceará, Fortaleza. De forma geral, em relação ao 
clima, relevo, fauna e flora, o município apresenta característi-
cas similares às que temos no sertão nordestino: de formação 
cristalina, com terra seca, castigada pela estiagem intermiten-
te, vegetação xerófita e escassez de recursos hídricos. 

Itapiúna é o município mais ao sul do maciço de Baturité, 
extremando com a macrorregião do sertão central. Apresen-
ta, também, uma região mais alta e fria em algumas épocas 
do ano, o que permite o cultivo sazonal de hortaliças. Entre 
outros aspectos, podemos dizer que a efervescência religiosa 
é uma das características do lugar, pois as igrejas católicas e 
evangélicas são responsáveis por diversas festividades e mo-
mentos de sociabilidade durante todo o ano: como festas de 
padroeiro, missões, festivais de prêmios, quermesses, louvo-
res, jantares e almoços beneficentes. 

Além das igrejas, há instituições como o CEACRI (centro 
de apoio à criança) e o projeto de ajuda familiar (PAF), que 
têm promovido atividades para a formação continuada de jo-
vens e adultos, estimulando o protagonismo juvenil nas comu-
nidades da sede e dos distritos de Itapiúna. 

Para Amorim (2017), pesquisador itapiunense, desde an-
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tes da luta pela emancipação do município, a elite econômica 
de proprietários rurais sempre esteve à frente da administra-
ção pública, prática que vem se perpetuando ao longo do tem-
po, e o controle das verbas e dos recursos públicos determina 
- num ciclo vicioso de dependência, indigência e clientelismo - 
os sinistros rumos políticos do município. O pesquisador com-
plementa: 

Esse fato reflete na vida cotidiana dos munícipes, seja 
porque estes veem, em alguns momentos, o “amparo” 
do poder público como a única via de se conseguir pro-
ver o sustento da família, ou quando simplesmente en-
tendem-se como partes de um jogo de xadrez: onde, 
como peças, mesmo que eventualmente importantes, 
seguem à mercê dos jogadores (AMORIM, 2017, p. 48, 
grifos do original).

 É importante salientar não só a dependência em que são 
estruturalmente mantidas as famílias carentes ante os favores 
da classe política, mas antes a perpetuação de uma verdadeira 
cultura de clientelismo e mandonismo nas relações com o po-
der público local, que na prática funciona como uma espécie 
de balcão de negócios e interesses das mesmas oligarquias de 
coronéis dos séculos XIX e XX. 

Desse modo, essa pequena elite agrária e de poucos gru-
pos de empresários segue assaltando o erário, as verbas, os 
recursos e as políticas públicas para a administração de seus 
interesses privados, e para a perpetuação da indigência e da 
dependência institucional das/os munícipes. Ainda que os ho-
mens públicos que se revezam nos cargos municipais do execu-
tivo e do legislativo sejam apontados como gestores bem-su-
cedidos em suas empresas e vidas privadas, não precisando 
locupletar-se dos benefícios públicos, “o foco assistencialista 
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sobre o social apenas ajuda velhas figuras a intensificar carac-
terísticas já historicamente enraizadas no município, a exem-
plo do clientelismo político” (AMORIM, 2017, p. 49). 

Apreciando a sucessão dos gestores municipais de Itapiú-
na, do fim da década de 1990 até a primeira década dos anos 
2000, Amorim (2017, p. 37) afirma que na política local “pre-
domina uma verdadeira disputa de oligarquias, na qual apenas 
um ou outro grupo permanece alternadamente no poder por 
um longo período”. O que de fato prevalece na cultura política 
e, sobretudo, nas eleições do município é uma trama de narra-
tivas e disputas, enredadas em intrigas familiares e pessoais, 
por argumentos mesquinhos e motivos cabotinos. Na prática, 
são os mesmos grupos familiares que se alternam, com candi-
datos que são títeres de velhos mandantes. 

Tal ciclo só foi rompido temporariamente pela eleição 
do então deputado estadual Pedro Uchôa de Albuquer-
que, que renunciou o mandato de prefeito, passando o 
cargo para o seu vice, o senhor Raimundo Lopes Júnior, 
natural de Itapiúna e que ficou na prefeitura no perío-
do de 1997 a 2000, tendo sido reeleito para o mandato 
de 2001 a 2004. Não conseguindo este fazer seu suces-
sor, voltou mais uma vez ao cenário político local a fa-
mília Clementino Ferreira, então representada pelo mé-
dico Felisberto Clementino Ferreira, que administrou o 
município no período de 2005 a 2008, sendo reeleito 
no último pleito municipal para os anos de 2009 a 2012 
(ABUL-EL-HAJ e SOUSA, 2003, p. 271).

Para os autores, a vitória de Júnior Lopes 15 e Pedro Uchôa 
15 Júnior Lopes (Raimundo Lopes Júnior) já tinha sido vereador de Itapiúna entre os anos de 1992 
e 1996, é sobrinho do ex- prefeito Zequinha Campelo. Ambos pertencem à família que antigamente 
tinha o controle sobre a produção de algodão na cidade, entre os anos 1950 e 1970. Na década de 
1970, Júnior Lopes é contratado pela fábrica de confecção Del Rio, como auxiliar de escritório, depois 
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não retrata, porém, senão a aliança mais recente das classes 
médias urbanas locais (comerciantes) com as repaginadas eli-
tes estaduais (de cunho mais progressista e feição menos co-
ronelista), dissidentes de velhas associações com figuras como 
Tasso Jereissati, Gonzaga Mota e Paes de Andrade (herdeiros 
políticos (in)diretos da ditadura militar no Ceará, justamente 
no período de transição à redemocratização a partir da déca-
da de 1980). 

Essas novas configurações de alianças visam à garantia de 
uma mobilidade social ascendente, representada sobremodo 
nos setores e interesses de médios comerciantes e empresá-
rios, mas sem promover grandes transformações estruturais 
nem na composição dos quadros nem nas dinâmicas da po-
lítica local, sem quaisquer compromissos sociais no combate 
à pobreza nem na melhoria das condições de vida da popula-
ção. Ainda assim, o deputado Júnior Lopes consegue criar um 
novo reduto eleitoral no Maciço de Baturité e tem, desde en-
tão, mantido o seu mandato como deputado estadual. 

Tais mudanças que, contudo, representariam o fim do ci-
clo de dominação política dos latifundiários do sertão cearen-
se e a ascensão das classes médias urbanas, não alteram, con-
forme dito, o fundamento da velha lógica de dependência da 
população pobre e do tradicional clientelismo com o poder 
público. As mudanças são, portanto, apenas circunstanciais e 
não implicam em reformas substanciais da estrutural subser-
viência política e econômica. 

De fato, os já citados autores apontam que, nesse quadro, 
houve apenas sucessões modernizadas ou atualizações pon-

chegou a dirigir o setor pessoal e, em 1989, participa da fundação da Federação dos Trabalhadores 
da Indústria de Confecção do Estado do Ceará. Júnior Lopes nasceu no distrito de Caio Prado, onde 
seu pai possuía fazenda e casas. Com a total decadência do algodão, parte dos bens foi vendida e a 
família foi morar em Fortaleza, posto que sempre tenha mantido laços e influências em Itapiúna (Cf. 
ABUL-EL-HAJ; SOUSA, 2003). 
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tuais no quadro político-capitalista de atraso e dependência 
econômica do povo e do estado do Ceará. Abul-El-Haj e Sousa 
(2003) nos falam sobre a superficialidade dessas sucessivas 
ondas:

A primeira associada à decadência da antiga fazenda e 
à ascensão política de classes médias profissionais. A 
segunda iniciada com as eleições de 1996 e consolida-
da em 2000, com a derrocada dessas elites e o ressur-
gimento de parcelas modernizadas das antigas elites 
tradicionais. Não são mais pecuaristas nem plantadores 
de algodão, mas um novo quadro empresarial dispos-
to a estabelecer as bases de uma economia capitalista 
de mercado no sertão cearense (ABUL-EL-HAJ; SOUSA, 
2003, p. 287).

No que se segue dessa tendência, em 2013, Wauston Ca-
valcante assumiu a prefeitura de Itapiúna, então apoiado pelo 
ex-prefeito Júnior Lopes e pela propagação da ideia de que um 
novo filho da terra iria assumir o poder. Alguém oriundo de 
uma família de agricultores e tornado um empresário bem su-
cedido, dono de depósitos de construção em Itapiúna e em Ca-
pistrano/CE. 

Mesmo sendo empresário, ele construiu uma imagem de 
homem simples, acessível ao povo, menos rude e insensível do 
que os coronéis e mandatários de antes, por supostamente co-
nhecer a população e morar no município desde sempre. Pro-
moveu-se então como alguém capaz de fazer algo pelo povo. 

Num ensaio em superação ao antigo espectro mandonis-
ta e reacionário da política itapiunense, Wauston representa-
va um empresário bem-sucedido e admirado pela população 
local, sem, no entanto, nenhuma experiência política, nem de 
gestão pública. Muitos o chamavam de filho da terra, amigo 
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dos/as agricultores/as e alguns passaram mesmo a comparar 
a trajetória política de Wauston com a do presidente Lula: por 
sua origem humilde e a perseverança em chegar ao cargo de 
chefe do executivo municipal. 

Porém, no curso de seu mandato, ele sofreu muitos ata-
ques e, principalmente, com a paulatina retirada e falta de 
apoio dos poderosos de Itapiúna e da região do Maciço. Em sua 
segunda candidatura, em meio a várias turbulências e isola-
do das oligarquias políticas locais, ele representou a continui-
dade da esperança em um novo cenário político, o suspiro de 
uma incipiente renovação da política local, sem que, porém, 
conseguisse se reeleger. 

De fato, diferentemente de seus antecessores, Wauston 
Cavalcante não conseguiu se reeleger. Seu antigo apoiador foi, 
depois, o seu principal rival. Desse modo, é o também empre-
sário Dário Coelho quem vence as eleições municipais em sua 
primeira candidatura. Em 2017, ele assumiu a prefeitura de 
Itapiúna como aliado dos velhos caciques e ex-prefeitos, Dr. 
Felisbesto e Júnior Lopes, conseguindo também, no fluxo da 
onda bolsonarista, garantir a sua reeleição em 2020. Nessas 
duas eleições, de ascensão conservadora e bolsonarista, Wa-
uston é derrotado.

Ainda analisando essa conjuntura política, em entrevista 
a nós concedida em 25 de fevereiro de 2022, um professor da 
área de humanidades, conhecedor da história local e atuante 
no município, nos diz o seguinte: 

Na verdade, Wauston se distanciou de parte de seus 
apoiadores e entregou sua gestão nas mãos de seu se-
cretariado. Acabou se omitindo diante dos problemas 
locais, teve uma gestão marcada por críticas, principal-
mente de seus antigos apoiadores políticos e entusias-
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tas de seu mandato. Problemas de atrasos na folha de 
pagamento dos funcionários municipais fragilizaram 
em muito o seu mandato nos anos finais. Júnior Lopes 
logo declarou apoio político a Dário e à antiga oligarquia 
política da família Clementino, indicando o vice para a 
chapa municipal. Foi motivado também pelo forte po-
tencial econômico da campanha e, sobretudo, pela re-
jeição e o voto crítico à gestão de Wauston. A vitória de 
Dário, tido como forasteiro por seus adversários polí-
ticos, representa uma retomada da gestão pelas oligar-
quias locais e um novo desafio para a renovação política 
itapiunense (PROFESSOR 01, 2022)16.

Como se vê, as velhas oligarquias não deixam nunca de, 
por último, serem as verdadeiras mandantes do jogo político. 
Qualquer novo candidato que pretender avançar no tabulei-
ro de xadrez tem de necessariamente incensá-las e render-lhes 
tributo. Araújo (2010), observando esses fenômenos políticos 
da cidade, nos diz que:  

(...) as ações políticas demonstram o quanto a domina-
ção dos “donos do poder” consegue continuar influen-
ciando vidas, mantendo-as sob seu jugo. Outro fator 
importante é a forma como se deu a sucessão dos pre-
feitos, que inicialmente foram pessoas do próprio lu-
gar. Não obstante, é oportuno salientar que tais pessoas 
eram oriundas das famílias economicamente mais favo-
recidas, evidenciando que a atividade política seguia es-
tritamente ligada às questões econômicas, já que seus 
representantes viveram o eterno jogo da luta pela ma-
nutenção do status quo e pela defesa dos seus interes-

16 O professor 01 é doutorando e professor da área de humanidades. Entrevista concedida em 25 de 
fevereiro de 2022.
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ses particulares (ARAÚJO, 2010, p. 30-31, grifos do ori-
ginal).

Dessa forma, na sequência da movimentação de peças, Jú-
nior Lopes, Wauston Cavalcante e Dário Coelho, independen-
temente da cor e do lado em que estejam ou estivessem no 
jogo de xadrez, fazem parte da mesma reserva de médios em-
presários que, mais recentemente, acederam à representação 
do executivo itapiunense. Todavia não são eles, nunca foram 
eles, os que de fato controlam o jogo político. Diante disso, vê-
-se que há muito mais permanências do que mudanças nas re-
gras e nas práticas da governança local. 

Como veremos mais adiante, essa ingerência histórica e es-
trutural das mesmas elites políticas compõe o cenário de estag-
nação econômica e degradação social do município, não propor-
cionando à população nada além das mesmas promessas vazias 
de modernização e desenvolvimento local. Todavia, a conjun-
tura política e socioeconômica permanece fundamentalmente 
inalterada. Na cultura do ganha-ganha, do toma lá, dá cá, os 
gestores reproduzem, com ênfase, os mesmos vícios e vitupé-
rios políticos das décadas passadas: controle pessoal do funcio-
nalismo público, assistencialismo, clientelismo, manipulação 
dos programas e dotações federais, mandonismo e populismo.

2.1.2 O atual campo de trabalho para as mulheres 
itapiunenses
 

Desde o declínio da cotonicultura, ainda na década de 
1970, como já descrevemos no primeiro capítulo, trata-se Ita-
piúna de um município estagnado economicamente. Nesse ce-
nário que rescende a coronelismo em decadência e a rema-
nescentes de elites falidas, as relações se cristalizam em torno 
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do diminuto comércio local e das dotações e pagamentos da 
esfera pública.

No que toca especificamente à situação das mulheres po-
bres, a situação se agrava em muito. Outro professor da área 
de humanidades, igualmente residente no município, em en-
trevista a nós concedida em 23 de fevereiro do ano de 2022, 
ao descrever o campo de possibilidades para as mulheres em 
Itapiúna, observa o seguinte:

Podemos observar que não há lugar de destaque para a 
mulher itapiunense nem na economia, nem na política 
municipal, de modo que elas não contam com pratica-
mente nenhuma qualificação no local. A formação que 
elas têm é por conta própria. Podemos perceber que o 
capitalismo de mando masculino delega os setores de 
privilégios e poder somente aos homens, e os setores 
que não lhes interessam em nada são os que sobram 
para as mulheres. Mesmo assim, as mulheres fazem 
uma revolução silenciosa. Elas sempre estiveram bem 
presentes nas atividades agrícolas do município, seja 
plantando ou com a venda de ovos, verduras e animais 
de criação, e dali muitas tiram o sustento de suas famí-
lias. Os maridos saem para vender em outras cidades, 
já a feira de Itapiúna tem presença majoritariamente 
feminina. Mães e filhas trazem os produtos das comu-
nidades e são a maioria nos dias de feira. Na saúde, a 
maioria é de enfermeiras e nas lanchonetes, pequenas 
lojas, no trabalho doméstico, nos serviços gerais de lim-
peza da prefeitura e da educação elas também predo-
minam, ainda que em funções subalternas (PROFESSOR 
02, 2022)17.

17 Professor 02 da área de humanidades. Entrevista concedida em 23 de fevereiro de 2022. 
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Para o professor, apesar das incontáveis restrições e obs-
táculos impostos pelo patriarcado, as mulheres de Itapiúna 
sempre procuraram ser independentes financeiramente, se 
qualificar, se formar e desempenhar diversas funções, embora 
a maioria delas ainda ligadas a profissões e funções subalter-
nas e/ou de cuidado: como na agricultura familiar, na econo-
mia informal, nos serviços gerais e de auxiliar de enfermagem, 
por exemplo. Apesar de todo o machismo, elas conseguem ga-
nhar visibilidade e garantir o sustento de suas famílias, reti-
rando dos homens, aos poucos, o antigo papel patriarcal de 
provedores da família.

  Em 2012, foi criado em Itapiúna o conselho municipal 
dos direitos das mulheres, a fim de desenvolver políticas so-
ciais e debates sobre as condições de vida das mulheres, bem 
como combater a violência e a discriminação de gênero. Em 
2015, dito conselho foi responsável pela primeira conferência 
municipal de políticas para a mulher, com o tema mais direitos, 
participação e poder para as mulheres. 

Com o golpe de 2016, no entanto, o incentivo e as políticas 
públicas de promoção dos direitos e das lutas das mulheres 
foram, cada vez mais, perdendo a primazia, até que, naquele 
mesmo ano, o poder público encerrasse as atividades do refe-
rido conselho. Na verdade, a entidade não pôde mais se man-
ter ativa nem capaz de articular ou resolver as demandas das 
mulheres, como: transporte para as feirantes, criação de uma 
delegacia regional da mulher e investimento na qualificação 
profissional feminina, considerando a diversidade do públi-
co e as necessidades das mulheres itapiunenses. Ainda para o 
ano de 2022 houve a promessa do atual gestor municipal de 
reativação do conselho municipal dos direitos das mulheres 
de Itapiúna, o que até agora não se concretizou.
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Atualmente, a secretaria de trabalho e assistência social 
(SETAS) é a única responsável em promover ações de prote-
ção social básica, através do centro de referência de assistên-
cia social (CRAS). Os serviços ofertados nas unidades do CRAS 
são: proteção integral à família (PAIF) e os serviços de convi-
vência e fortalecimento de vínculos (SCFV). Esses programas 
mantêm-se como serviços de acompanhamento, que visam di-
recionar as famílias assistidas a participar de planos assisten-
ciais, conforme orientação da política nacional de assistência 
social (PNAS), da lei orgânica de assistência social (LOAS) e do 
sistema único de assistência social (SUAS). 

Sobre as atividades proporcionadas especificamente para 
o público feminino, o serviço de convivência e fortalecimento 
de vínculos (SCFV) e o serviço de proteção e atendimento in-
tegral à família (PAIF), da secretaria do trabalho e assistência 
social de Itapiúna (SETAS), têm se limitado à doação de kits de 
natalidade para as gestantes e a oferecer palestras e cursos de 
artesanato, culinária e lapidação (de pedras artesanais e de-
corativas). Nos finais de anos, promovem também bailes de 
debutantes e festas de confraternização, com motivos como 
os anos dourados (tema da festa promovida pelo PAIF e pelo 
SCFV a todas as mulheres assistidas no ano de 2021) e uma 
noite em Las Vegas (tema da festa oferecida às debutantes da 
sede do município em 2019).   

Não deixamos aqui de reconhecer a importância dessas 
ações, mas não podemos igualmente deixar de notar que a 
concepção e a proposição desse tipo de política de assistên-
cia e ação social, voltada para as mulheres pobres de Itapiú-
na, carregam a marca da institucionalização do sistema colo-
nial de gênero, normatizando interesses de classe e privilégios 
econômicos, por meio da perpetuação do assistencialismo e 
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da subalternização das mulheres. Conforme analisa María Lu-
gones (2014):

O longo processo de subjetivação dos/as colonizados/
as em direção à adoção/internalização da dicotomia ho-
mens/mulheres como construção normativa do social – 
uma marca de civilização, cidadania e pertencimento à 
sociedade civil – foi e é constantemente renovado por 
meio da redução das mulheres à condição de assistidas 
pelos homens e suas instituições (LUGONES, 2014, p. 
943, grifos nossos).

Podemos observar no direcionamento das mulheres a ati-
vidades como artesanato e culinária e a temas como anos dou-
rados e uma noite em Las Vegas a reprodução de um padrão 
cultural que mantém, de forma profícua e perversa, a subordi-
nação econômica e a alienação em suas bases de gênero. A for-
mulação e a execução desse tipo de proposta não questionam 
nem muito menos resolvem quaisquer crises ou problemas 
relativos às desigualdades e às injustiças sociais (nas quais se 
fundam a produção capitalista em suas dicotomias de gênero, 
raça e classe). 

Quando, por exemplo, oferecem um curso de culinária ou 
de estética corporal especificamente para mulheres e/ou ati-
vidades que exijam ou primem pela delicadeza, a emotivida-
de e o cuidado, os serviços da secretaria municipal não fazem 
senão reproduzir as expectativas de gênero inerentes às ma-
trizes da dominação masculina. Tais propostas e práticas pre-
conizam, com ênfase, as superestruturas ideológicas de dis-
positivos capitalísticos e patriarcais, como algo elaborado a 
partir de padrões universalizantes, falogocêntricos e opresso-
res, com interferências intensas e diretas sobre a subjetivida-
de e a personalidade das mulheres. 
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Para a filósofa Judith Butler (2010):

O fato de a realidade do gênero ser criada mediante per-
formances sociais contínuas significa que as próprias 
noções de sexo essencial e de masculinidade e femini-
lidade, verdadeiras ou permanentes, também são cons-
tituídas como parte da estratégia que oculta o caráter 
performativo do gênero e as possibilidades performati-
vas de proliferação das configurações de gênero fora das 
estruturas restritivas da dominação masculina e da he-
terossexualidade compulsória (BUTLER, 2010, p. 201).

O que, portanto, em sua aparente naturalidade, é eviden-
ciado como habilidade feminina (a ser potencializada como ín-
dice de efetivação de uma política) é, na verdade, o resultado 
de sistemáticas injunções performáticas: quanto ao fazer-se 
e apresentar-se como mulher nos diversos campos da vida 
social, política, econômica e ideológica. É também resultado 
material do atravessamento dos discursos, dispositivos e atu-
ações de poder, como produção e controle das atividades ge-
nerificadas e condizentes a cada corpo, raça, classe, posição e 
função social. 

Sempre que se determinam ou privilegiam estereótipos, 
efetiva-se a tentativa de se negar a individuação dos/as cida-
dãos/ãs, de se desabilitar os seus modos e comportamentos 
de vida, de se desacreditar as suas histórias e trajetórias pes-
soais e familiares, em circunstância à classificação de seus pa-
péis de gênero e classe social. Consequente e incoerentemen-
te, isso faz com que as/os sujeitos/as assimilem, muitas vezes 
sem perceber, mesmo os padrões que os/as desprezam e ex-
cluem, em favor da manutenção da ordem social e dos privilé-
gios de outrem.

Sobre as oportunidades de crescimento e formação para 
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as mulheres pobres de Itapiúna, a entrevistada Mulher de Ita-
piúna 18 nos respondeu em 12 de março de 2022:

Aqui, quando a prefeitura oferece cursos pras mulheres, 
é pra aprenderem a fazer bolo, doces e salgados. Deve-
riam ser ofertados outros cursos profissionalizantes e 
não de bolo ou de crochê. Eu queria que aqui tivesse 
cursos de auxiliar de escritório, farmácia, laboratório, 
odontologia, contabilidade e informática. Eu acho que a 
mulher pode atuar onde ela quiser, o que impede a gen-
te é a politicagem, é a mesquinhez dos poderosos. Aqui 
já teve mulher que foi diretora do hospital, de escolas e 
secretária municipal, mas ainda são muito poucas (MU-
LHER DE ITAPIÚNA, 2022).

Vê-se que a entrevistada tem a consciência de que as mu-
lheres têm aptidão para atuar em diversas áreas e funções, e 
que, de certo modo, ela nega a visão estereotipada das profis-
sões femininas (posta em destaque na distorcida oferta das 
políticas municipais de qualificação para mulheres). Tenciona-
mos dizer que a entrevistada expressa uma visão que descolo-
niza as políticas de gênero, na medida em que abjura a oferta 
de tais cursos que, culturalmente, seguem internando as mu-
lheres na subalternidade. Caberia às políticas públicas muni-
cipais de ação social, ao contrário disso, fomentar o acesso das 
mulheres a novas formações e oportunidades, provocando, 
para tanto, questionamentos sobre o padrão universal de ser 
mulher e submissa ao patriarcado.

A partir de suas experiências e observações ante as suces-
sivas gestões itapiunenses, especificamente no que concerne 
à não efetividade das políticas públicas e ao clientelismo que 

18 A Mulher de Itapiúna já trabalhou em um órgão da prefeitura municipal de Itapiúna, tem três filhos 
e mora com o marido no distrito de Caio Prado. Entrevista concedida em 12 de março de 2022.
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aparelha as relações da administração municipal, a Mulher de 
Itapiúna  (2022) exclama:

No tempo do Júnior (prefeito Júnior Lopes), o lema da 
administração era o povo na administração, foi quan-
do a gente viu o povo daqui começar a trabalhar, a ter 
alguma oportunidade. A gente conhecia os secretários, 
eram todos daqui, a gente falava com eles, antes e agora 
são tudo de fora. Mas isso foi por pouco tempo. Itapiú-
na é uma cidade de gente talentosa, mas que não tem 
oportunidade. Tem artistas, tem pintores, artesãos, po-
etas da terra e diversos profissionais. Nos últimos anos, 
a saúde melhorou, não falta médico e tem carro pra o 
hospital. A maior dificuldade é a falta de trabalho, falta 
fonte de renda e a violência que está crescendo. Eu acho 
que deveriam ser feitos um concurso e uma fábrica para 
melhorar a renda do município. A maior fonte de renda 
daqui é a prefeitura e as pessoas que têm mais oportu-
nidade são as do grupo político que está no poder no 
momento. Não importa se é homem ou se é mulher, se 
tem amizade eles deixam você trabalhar na área em que 
a pessoa está especializada. Mas se não tiver amizade 
você não consegue nada! Aqui não se vê muito a capa-
cidade, se vê é o lado político. Por isso, as pessoas não 
votam por consciência, votam por obediência e depen-
dência. 

Vale observar, no entanto, que o prefeito que foi eleito me-
diante o lema o povo na administração não realizou concurso 
público na sua gestão, e manteve a mesma relação de depen-
dência, clientelismo e subalternidade com a sua base eleito-
ral. Para ter, portanto, oportunidade de trabalhar temporaria-
mente nos empregos disponibilizados pela prefeitura, a regra, 
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na verdade, nunca mudou: clientelismo. “Se não tiver amizade, 
você não consegue nada!” (MULHER DE ITAPIÚNA, 2022).  

A prefeitura sempre foi a maior fonte de renda local e de 
proventos para a população de Itapiúna, isso não mudou des-
de o ciclo do algodão. O que o aludido gestor fez foi dar opor-
tunidade a algumas pessoas da cidade a assumirem cargos ou 
chefias executivas, como, por exemplo, a direção do hospital, 
além de algumas secretarias municipais, ainda que durante 
um curto período em seus mandatos, entre os anos de 1997-
2000 e 2000-2004.

Em seguida, a entrevistada constrói, de forma cronológi-
ca, uma inesperada e espontânea metáfora familiar-patriarcal 
a respeito da atuação das primeiras-damas na gestão munici-
pal. Vale ressaltar que esse olhar para as primeiras-damas foi 
uma análise inteiramente inopinada por parte da interlocuto-
ra, que fluiu livremente na hora de sua entrevista. 

Não houve, portanto, nenhum tipo de indução de nossa 
parte para tratar de qualquer protagonismo ou ausência das 
primeiras-damas nos quadros ou na atuação administrativa. 
Jamais esperaríamos essa ponderação da interlocutora, mas 
decidimos mantê-la e considerá-la, tendo em vista a sua signi-
ficação quanto à distorção que prepondera sobre a percepção 
das mulheres no seio do clientelismo falogocêntrico e das re-
lações político-familiares de lastro patriarcal.

Eu acho que o prefeito é como um pai e a primeira-da-
ma uma mãe. A população é como se fosse os filhos de-
les, tudo como uma família. Quando um ajuda o outro, 
quando tem apoio deles, todo mundo tem mais sucesso. 
Quando tem uma primeira-dama que tem garra e gosta 
de trabalhar com o público, a administração tende a ser 
um sucesso. A primeira-dama conta muito em uma ges-
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tão. Quer ver?! A Madalena (esposa do Júnior Lopes) era 
muito popular, dava muitas coisas ao povo. Foi quando 
o povo veio conhecer o que era uma secretaria de ação 
social; a Conceição (esposa do Wauston Cavalcante) era 
apagada politicamente. Ela sempre dizia: “eu não sou 
primeira-dama, eu “estou” primeira-dama”. Então dei-
xou os outros secretários atuarem. Já a Ginna (esposa 
do atual prefeito Dário Coelho) não é muito de dar as 
coisas, mas ela gosta de promover eventos, como a festa 
do município (alusiva à emancipação política), o natal 
de luz, a festa do ABC e do 9º Ano, os bailes de debutan-
tes, tudo é ela que faz (MULHER DE ITAPIÚNA, 2022, 
grifos nossos).

A compreensão demonstrada pela entrevistada, no que 
atine à participação feminina na política, condiz inteiramen-
te com o papel e as expectativas de gênero mantidas pelo pa-
triarcado com relação às mulheres: de simples consortes de 
seus maridos. Em sua fala, as primeiras-damas não teriam um 
papel secundário nos assuntos públicos porque representariam 
a garra das mulheres que fazem a diferença na gestão junto aos 
seus homens. Vê-se que, sob esse aspecto, ela atribui a essas 
mulheres as qualidades conciliadoras e maternas para admi-
nistrar, especialmente quando diz: “Uma mãe é sempre mais 
zelosa, cuidadosa e habilidosa, assim também é uma primei-
ra-dama” (MUHER DE ITAPIÚNA, 2022). 

Ela acredita, então, que a harmonia na administração vai 
depender da capacidade das primeiras-damas em consenta-
neamente serem as mães do povo pobre e as grandes mulheres 
por detrás dos bem-sucedidos homens públicos, sendo elas de-
cisivas para o bom desempenho de seus maridos à frente da 
administração municipal. Essa seria a sua representação ideal 
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quanto à competência de se ser mulher atuante na política.
Destacamos que a imaginação em torno da compreensão 

de gênero e da atuação política por parte de nossa interlocu-
tora, uma senhora de cinquenta anos de idade e que viveu a 
vida inteira em Itapiúna, confere multiplicidade às hipóteses 
de nossa investigação, ao mesmo tempo em que amplia os li-
mites da memória mediante a utilização das fontes orais na 
pesquisa social. Nesse sentido, Pollak (1989) observa que:

A memória é seletiva. Nem tudo fica gravado. Nem tudo 
fica registrado. A memória é, em parte, herdada, não se 
refere apenas à vida física da pessoa. A memória tam-
bém sofre flutuações que são função do momento em 
que ela é articulada, em que ela está sendo expressa. (...) 
a memória é um fenômeno construído. Quando falo em 
construção, em nível individual, quero dizer que os mo-
dos de construção podem tanto ser conscientes como 
inconscientes. O que a memória individual grava, recal-
ca, exclui, relembra, é evidentemente o resultado de um 
verdadeiro trabalho de organização (POLLAK, 1989, p. 
04).

A memória da entrevistada reflete, pois, as suas concep-
ções de organização pública e político-social, em consonância 
com a hegemonia dos critérios dicotômicos e patriarcais de 
gênero, nos quais são internadas as suas referências e os seus 
comportamentos de vida. Se para ela o lado positivo de se ter 
uma mulher com garra (como cônjuge do administrador) con-
siste nas doações e nos eventos que ela promove junto à popu-
lação mais pobre, percebe-se como lhe são ainda entranhadas 
a cultura do clientelismo e da subalternidade das mulheres da 
classe trabalhadora.

De acordo com o professor Amorim (2017), essa cultura 
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de promoção do clientelismo, do assistencialismo e da utilita-
riedade dos recursos e serviços públicos como balcão de be-
nefícios à disposição de aliados políticos sempre se deu por 
intermédio das intervenções diretas e/ou indiretas da ação 
social do município. Tal intermediação na distribuição de favo-
res e benefícios é, por seu turno, tradicionalmente vista como 
uma agência das primeiras-damas: o que, de fato, se apresenta 
como nota característica da política itapiunense.

Um aspecto que merece atenção e análise é a articula-
ção de todos os setores da administração municipal com 
a assistência e a ação social, privilegiando as movimen-
tações coordenadas pela primeira dama do município. 
Assim como merece também atenção o fato de que to-
das as secretarias sofriam certo patrulhamento da se-
cretaria de ação social, quando se tratava de atender às 
solicitações coletivas ou individuais dos cidadãos. Ne-
cessariamente, as ações de impacto precisavam passar 
pela secretaria de ação social, superdimensionando as 
atividades da mesma. Não foi por acaso que a primeira 
dama do município (também secretária de ação social) 
logo foi chamada, por populares, de Santa Madalena, 
com demonstrações de carinho e admiração que cres-
ciam proporcionalmente às filas que se formavam se-
manalmente em seu local de trabalho (AMORIM, 2017, 
p. 82).

A política assistencialista desenvolvida pela gestão muni-
cipal cria assim alguns mitos para o imaginário coletivo, entre 
eles a imagem de que uma boa gestão deve manter sempre re-
lações familiares e de amizade com o povo, mesmo que essa 
situação gere uma constante manipulação e dependência das 
pessoas. Como ainda afirma Amorim (2017, p. 78), “o foco so-
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bre o social apenas vai ajudar a intensificar características já 
historicamente enraizadas no município, a exemplo do clien-
telismo político”. 

É fato que a entrevistada também aponta a necessidade 
de se realizar concurso público no município, porém o gestor 
Júnior Lopes e a sua primeira dama, Madalena Lopes (que fica-
ram na memória coletiva como os que valorizaram os filhos da 
terra), não proporcionaram a realização de nenhum concur-
so em dois mandatos consecutivos, mantendo assim o ciclo de 
dependência dos/as seus/suas eleitores/as na postulação/re-
novação de contratos de emprego temporário, principalmente 
junto às secretarias de educação e saúde do município. 

2.1.3 O clientelismo e os seus efeitos políticos em 
Itapiúna/CE

Podemos asseverar que o clientelismo é um tema que 
ecoa nas produções acadêmicas relacionadas ao município de 
Itapiúna. De acordo com Nunes (2003), o clientelismo tende a 
ganhar força em sociedades politicamente marcadas pela de-
sigualdade social e a exclusão econômica, onde as relações são 
pautadas por critérios pessoais, utilitários e de manutenção 
de privilégios de grupos e setores específicos, em detrimento 
do interesse público e das pessoas mais vulneráveis.

Monalisa Lima Torres (2018), por sua vez, caracteriza o 
clientelismo como uma “troca entre agentes que ocupam po-
sições desiguais na esfera social e política” (2018, p.19). No 
cenário itapiunense, essas trocas se dão principalmente me-
diante o comércio de interesses e favorecimentos pessoais, 
mas também por meio do oferecimento de vagas na prefeitu-
ra, encomendadas e garantidas por vereadores e prefeitos em 
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troca de fidelidade eleitoral. Esse costume se estabelece como 
nefasta cultura politiqueira do lugar, sendo a educação uma 
das secretarias mais prejudicadas por tal prática. 

O município de Itapiúna tem de fato as suas práticas po-
líticas invariavelmente marcadas por relações e dinâmicas 
clientelistas, estabelecidas mediante a negociação de interes-
ses pessoais, em detrimento do atendimento das políticas pú-
blicas àqueles/as que realmente delas necessitam ou que me-
lhor a elas fariam jus. No tocante à ocupação e à indicação de 
cargos e funções públicas é onde mais se denota essa prática.

Araújo (2010), ao investigar sobre a trajetória de forma-
ção e profissionalização de professoras leigas do município, 
apresenta as seguintes considerações quanto às causas histó-
ricas da cultura política ainda vigente em práticas de abusos e 
desmandos:

(...) no que se refere à história política local, é importan-
te salientar os traços de um sistema que marcou toda a 
história nacional: referimo-nos ao fenômeno do corone-
lismo, existente desde o Brasil Colônia, tornado regra na 
realidade do Império e preponderantemente atuante na 
maior parte do período republicano até os dias de hoje. 
O fenômeno fica explícito na medida em que ainda hoje 
as ações políticas demonstram o quanto a dominação 
dos “donos do poder” consegue influenciar vidas e de-
cisões públicas, mantendo-as sob seu jugo. Outro fator 
importante é a forma como se deu a sucessão na prefei-
tura, inicialmente ocupada apenas por pessoas do pró-
prio lugar. Não obstante, é oportuno salientar que tais 
pessoas eram oriundas das famílias economicamente 
mais favorecidas, pertencentes às elites rurais, eviden-
ciando que a atividade política estava estritamente liga-
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da às questões econômicas, já que seus representantes 
viveram o eterno jogo da luta pela manutenção do sta-
tus quo e pela defesa dos seus interesses particulares 
(ARAÚJO, 2010, p. 30-31, grifos do original).

Amorim (2017), professor de história e pesquisador da 
contribuição do método autobiográfico para a formação de 
professores/as que concluíram o curso de licenciatura em pe-
dagogia, ofertado numa parceria entre a universidade estadu-
al do Ceará (UECE), o núcleo de educação continuada à distân-
cia (NECAD) e o município de Itapiúna/CE, entre os anos de 
1999 e 2002, também pontuou algumas características socio-
econômicas do município, no início dos anos 2000, como ín-
dice de fragilidade e suscetibilidade à exploração pelas velhas 
práticas políticas originadas com o coronelismo. 

Em todos os dados socioeconômicos apresentados pelo 
Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM) do ano 
2000, documento produzido pela Fundação Instituto 
de Planejamento do Ceará (IPLANCE), Itapiúna, entre 
os 184 municípios do Estado do Ceará, figura na casa 
dos 40% mais carentes; mais precisamente, de acordo 
com este índice, o referido município ocupava a posição 
119º (IPLANCE, 2002). No âmbito político-administra-
tivo, relevante em municípios pequenos, em que a popu-
lação convive diretamente com seus representantes po-
líticos, isso quer dizer que a população vive com grande 
dependência do poder público municipal, o que faz va-
ler a máxima de que quem realmente precisa do estado 
é a população pobre (AMORIM, 2017, p. 49).

A pesquisa em comento demostra ainda que a vitória nas 
eleições municipais depende da relação entre troca de favo-
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res e indicação a cargos públicos, além do controle político 
dos recursos e serviços públicos por interesses familiares e 
utilitários. Tal fórmula implica na permanência das condições 
de vulnerabilidade e dependência de boa parte da população, 
ademais da exclusão dos grupos e setores não-alinhados à vi-
gente prática de assalto político e ideológico.

Seibel e Oliveira (2006) definem, nesse sentido, o cliente-
lismo como uma continuada ação de deturpação política, con-
sistente na troca entre sujeitos que demandam um serviço de 
caráter público, o qual provavelmente não poderia ser obtido 
por meio do mercado, e outros que administram ou têm con-
trole e acesso àqueles que decidem sobre a concessão desse 
serviço. 

As relações clientelistas conjugam assim as condições de 
precariedade na vida da população mais pobre e a contumaz 
utilitariedade das elites políticas, em negociações as quais não 
correspondem nem às expectativas da população nem ao aten-
dimento do interesse público. Depois de eleitos, os grupos e as 
coalizões vitoriosas selecionam o seu pessoal para manter o 
funcionalismo público ao serviço de seus interesses e mapear 
os votos das próximas eleições municipais e estaduais, ferindo 
os princípios da legalidade e da impessoalidade nas seleções 
e contratações públicas e colocando a eficiência do serviço em 
um plano absolutamente secundário. 

Logo, podemos observar que o clientelismo não se man-
tém somente em decorrência das condições de pobreza e vul-
nerabilidade da maior parte da população, mas também como 
fator de captação de expectativas e benefícios pessoais. Desse 
modo, são muitos os obstáculos para a mudança dessa cultura 
de dependência, haja vista a ausência de consciência, de coi-
bição e repressão por parte de órgãos como o ministério pú-
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blico, a justiça eleitoral e os tribunais de contas, e de políticas 
que efetivamente promovam a igualdade e o real exercício da 
cidadania e da democracia. 

Ao tratar da lógica das ações político-administrativas do 
município de Itapiúna, no final da década de 1990 e início do 
século XXI, Amorim (2017) considera que:

Um fato importante em Itapiúna é a crença, por parte de 
muitos agentes públicos ligados a grupos e partidos po-
líticos, de se esperar das lideranças políticas a alternân-
cia no poder, a resolução dos seus problemas e interes-
ses pessoais, atribuindo-lhes uma responsabilidade que 
não lhes cabe, passando, por isso, a ressentir-se quando 
seus pleitos são negados, retirando o seu consentimen-
to para o exercício do poder político em circunstâncias 
inesperadas (AMORIM, 2017, p. 98). 

Nos dias atuais, o balcão de negócios e a troca implícita 
de favores são, portanto, o que ainda vigora na administração 
pública municipal, haja vista tratar-se de uma conjuntura es-
trutural e fundante de nossa ordem social e de nossa cultura 
política. A maior preocupação dos gestores tem sido, assim, 
desde sempre, com o controle e a manutenção do poder, como 
mostram as nossas entrevistadas, e não a solução para as de-
mandas recorrentemente apresentadas pelo eleitorado. 

Contribuindo para a compreensão do cenário político de 
Itapiúna, a professora 01 19 nos fala como são ali tratadas as 
professoras temporárias e de como ela mesma acabou, na prá-
tica, desistindo, ou tendo de associar a docência a outras ati-
19A professora 01 (como assim a chamamos) preferiu terminantemente omitir o seu nome. A mesma 
considerou relevante a pesquisa e se comprometeu a compartilhar a sua visão e as suas experiências 
conosco, ressaltando bem, todavia, que não fizéssemos qualquer menção nem inferência à sua iden-
tidade. Durante alguns anos, ela foi professora do município e atualmente ainda trabalha no magis-
tério, mas agora se dedica mais à venda autônoma de vários produtos. A entrevista foi concedida em 
12 de dezembro de 2021. 
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vidades: 

Itapiúna é um município que precisa de investimento 
em muitos aspectos. Parece até que o município já foi 
mais desenvolvido no passado. Hoje em dia não tem es-
paços de lazer, nem investimento na cultura e nos em-
preendedores locais. As possibilidades de trabalho são 
escassas. Vejo mulheres que são formadas trabalhando 
como garçonetes e atendentes em lojas. As mulheres 
geralmente trabalham como domésticas, em mercantis, 
ou vendendo pratinhos de comida e bolo na rua ou na 
prefeitura. Como aqui não tem empresas, fábricas, fica 
todo mundo correndo pra prefeitura. Itapiúna escra-
viza as professoras, não valoriza nem um pouco essas 
profissionais. A pessoa passa quatro anos trabalhando 
e se o prefeito dela perder, ela sai, além de receber mui-
to pouco. Ainda bem que eu saí da prefeitura, porque se 
eu ainda trabalhasse lá, como coordenadora ou profes-
sora, eu nunca ia crescer. Eu ia sempre ser vista como 
aquela pessoa que recebeu um emprego do prefeito ou 
do vereador. Eu também sei ganhar dinheiro fora da sala 
de aula e me tornei empreendedora pelo lucro também, 
mas principalmente porque acho que empreendedora e 
professora são duas profissões que casam muito bem. 
A professora é aquela que conquista os alunos e quer 
ver a realização do potencial deles. Ela aposta em algo 
que às vezes nem eles mesmos acreditam. A empre-
endedora também aposta em um potencial que pouca 
gente vê. Então me sinto realizada fazendo as duas coi-
sas. Eu mesma já trabalhei os três turnos, e sei que essa 
é uma realidade do Ceará todo, e que não dá mais pra 
mim (PROFESSORA 01, 2021). 
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A falta de valorização e reconhecimento profissional da 
classe docente não é, porém, uma marca apenas do município 
de Itapiúna. Para todo o estado, como afirma a entrevistada, 
há de fato a necessidade de mobilização da categoria do ma-
gistério, em favor de sua luta por reconhecimento e valoriza-
ção profissional, através de sindicatos e representações de ou-
tras entidades. 

No ano de 2010, o Ceará figurava “no ranking dos mais 
baixos salários pagos à categoria docente. Levando em consi-
deração apenas os estados nordestinos, o Ceará ocupava en-
tão a quarta pior posição, ganhando apenas da Paraíba, do Rio 
Grande do Norte e de Pernambuco”. Como destaca a matéria 
do jornal diário do nordeste, de 07 de abril de 2010, o/a pro-
fessor/a cearense ainda tinha o quinto pior salário do país. Os 
dados apresentados foram baseados no levantamento da aná-
lise comparativa salarial das/os professoras/es das redes pú-
blicas estaduais no Brasil 20.

A lei federal nº 11.738/2008, sancionada pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, estabelecia então o piso salarial pro-
fissional nacional (PSPN) para o magistério público da edu-
cação básica a partir do ano de 2009. Entretanto, somente no 
ano de 2022 o então governador do Ceará e ministro da edu-
cação do atual governo Lula, Camilo Santana, anunciou a san-
ção da lei para o reajuste do piso do magistério estadual e a 
garantia do percentual de 33% de reajuste acima do piso na-
cional. 

A correção salarial e o pagamento de precatórios devidos 
ao magistério cearense (em decorrência dos anos em que a 
categoria não recebeu o piso) foram, contudo, fruto da longa 
e árdua luta das/os profissionais da educação, na garantia do 
20  Disponível em: https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/metro/professor-do-ce-tem-quin-
to-pior-salario-do-pais-1.64063  Acesso em: 4 de abr. de 2022.
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repasse do novo fundo de manutenção e desenvolvimento da 
educação básica e valorização dos profissionais da educação 
(FUNDEB). Não se tratou, por isso mesmo, de nenhuma benes-
se do governo do petista. 

No âmbito municipal, somente onze prefeituras no Ceará 
tinham confirmado, até fevereiro de 2022, o pagamento do re-
ajuste salarial de 33% às/aos professoras/es 21. Os municípios 
foram: Juazeiro do Norte, Barbalha, Brejo Santo, Fortaleza, Ca-
pistrano, Assaré, Milagres, Mauriti, Nova Olinda e Santana do 
Cariri. Mais uma vez, Itapiúna se omitia do compromisso de 
valorização do magistério, composto, em sua grande maioria, 
por mulheres contratadas temporariamente. Mulheres que 
são, muitas vezes, as provedoras do sustento de seus lares e 
familiares.

O que agrava ainda mais a situação delas no município é a 
falta de segurança nas relações de emprego, gerada pelos re-
correntes atrasos nos pagamentos (sempre abaixo do piso) e 
principalmente pela temporariedade dos contratos: que têm 
como principal critério para serem firmados e renovados a 
compra e a venda de votos nas eleições municipais. Nesse jogo 
não há qualquer preocupação com a qualidade do serviço nem 
muito menos com a desvalorização das/os profissionais em 
21 Ao anunciar o reajuste, as prefeituras nada mais fizeram do que atender aos pressupostos da lei 
federal nº 11.738, de 2008, que por sua vez apenas regulamenta uma disposição já prevista na cons-
tituição federal e na lei de diretrizes e bases da educação nacional (LDB). A lei nº 11.738/2008 é, de 
fato e de direito, uma conquista histórica das/os profissionais da educação e foi sancionada ainda no 
primeiro governo do presidente Lula. A legislação estabelece ainda que os reajustes devem ocorrer 
anualmente no mês de janeiro. Entretanto, somente no ano de 2022 foi que o piso salarial profissio-
nal nacional para o magistério público da educação básica (PSPN) teve a maior e mais efetiva corre-
ção desde o surgimento da lei do piso, e isso só aconteceu em decorrência de outra conquista das/os 
defensoras/es da educação: a aprovação do novo fundo de manutenção e desenvolvimento da educa-
ção básica e de valorização dos profissionais da educação (FUNDEB) constitucional. De acordo com 
a atualização do referido fundo, prevista na emenda constitucional n° 108, a contribuição da união 
aumentará gradativamente, até atingir o percentual de 23% dos recursos que formarão o Fundeb em 
2026. Pela primeira vez na história, esse percentual saltou de 3,5% para 15%, no ano de 2022. Dis-
ponível em: https://www.cnte.org.br/index.php/menu/comunicacao/posts/noticias/74579-ceara-
-11-municipios-anunciam-reajuste-de-33-24-para-os-profissionais-do-magisterio Acesso em: 02 de 
mar. de 2022.
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exercício, sobretudo as/os da educação. 
Vale salientar que tanto os/as profissionais contratadas/

os quanto as/os que têm vínculo efetivo - além, evidentemen-
te, das crianças - sofrem, diante disso, com as consequências 
da precarização do trabalho docente. Sobra para as professo-
ras temporárias a necessidade de ir buscar emprego também 
nas cidades vizinhas, devido à baixa remuneração em Itapiú-
na, ou aceitar a enorme sobrecarga de trabalho (em Itapiúna 
mesmo) para complementar a renda mensal.

Para ajudar a compreender os aspectos sórdidos dessa si-
tuação no município, vamos observar o que nos diz a profes-
sora 02 22, que faz parte do quadro docente do ensino funda-
mental de Itapiúna:

Hoje a gente escuta muito aquela frase lugar de mulher 
é onde ela quer. Eu acredito nisso e acho que as mulhe-
res veem na educação essa oportunidade de mudança, 
de ocupar diversos espaços. Não é só ser professora, 
mas ocupar qualquer cargo, nessa e em outras áreas. Eu 
gostaria de ver no município a valorização dos profes-
sores. Seria interessante cumprir os aumentos que são 
conferidos à categoria, pra se ter uma melhor qualida-
de de vida e trabalho, e a gente não precisar tá buscan-
do outros empregos pra retirar um valor x. Eu trabalho 
em vários locais e, aqui e acolá, a gente vai encontran-
do algumas pedras no caminho, e essas pedras a gente 
vai juntando e fazendo a nossa estrada. As pessoas até 

22 A professora 02 é pós-graduada e veio morar em Itapiúna após a aprovação em seleção pública, em 
2018, para a vaga de professora da rede estadual com contrato temporário. Nos finais de semana, ela 
dá aulas em faculdades privadas. Na entrevista, ela descreve como foi a sua experiência de assumir 
a docência em Itapiúna. Convocaram-na para ensinar em uma comunidade de difícil acesso, a fim de 
que ela desistisse da vaga, mas ela fez questão de continuar, apesar das adversidades (como ter de 
atravessar o rio cheio para ir dar aulas). Somente depois de um ano a remanejaram para outra escola 
mais próxima da sede e que igualmente tinha carência de docentes na sua área. Entrevista concedida 
em 01 de março de 2022. 

Documento  (0826765)         SEI 23282.009487/2023-77 / pg. 128



120

perguntam se eu não tenho filho e marido (eu não te-
nho), pra poder dar conta de tanta coisa, como se isso 
me impedisse. No município, eu sinto que faltam inves-
timentos na segurança pública e na valorização da cul-
tura. Falta a valorização do quem sou eu e de onde vim. 
Vejo as pessoas com enorme potencial, aqui tem muitas 
artistas, e isso não é valorizado, nem no setor econômi-
co nem no educacional. As mulheres que são empreen-
dedoras, que vendem comidas ou frutas, ou artesanato, 
só são incentivadas pela família ou pelo CEACRI (centro 
de apoio à criança) (PROFESSORA 02, 2022). 

Não queremos aqui construir um discurso de vitimização 
ou resignação dos/as professores/as, mas perceber o signifi-
cado do lugar que ocupam, e como a colonialidade do poder 
(de classe e de gênero) se expressa na política e no trabalho 
com a educação em Itapiúna. Além disso, interessa-nos per-
ceber como os/as sujeitos/as ressignificam as hierarquias do 
poder que regem a sociedade em que estamos inseridos/as. 
Isso é algo muito importante. Certamente, o magistério não 
é um lugar de passividade, já que, ao mesmo tempo em que 
são subordinadas/os, as/os professores questionam, buscam 
ações e representações sindicais e produzem conhecimento, 
além de outros trabalhos e movimentações como via de supe-
ração de suas condições adversas de vida e trabalho.

Entretanto, inobstante todos os esforços, a injunção histó-
rica dos fatores de opressão e supressão de direitos segue pro-
duzindo-se e atualizando-se em formas e dinâmicas estrutu-
ralmente elitistas, racistas e sexistas, desarticulando na base a 
resistência e a luta das/os professoras/es. Tecendo uma críti-
ca sobre o intercruzamento das relações clientelistas e priva-
tistas do capital neoliberal com a luta das/os trabalhadoras/
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es em superação à relativização de garantias e direitos públi-
cos, Seibel e Oliveira (2006) pontuam que:

O neoliberalismo retraduziu esse sistema, secundari-
zando o princípio do direito e afirmando o mérito e a 
necessidade como princípios orientadores. No cenário 
brasileiro, testemunhou-se, assim, o retorno do privado 
em detrimento do (frágil) público, como lógica que or-
ganiza o acesso à proteção social. A inserção desse mo-
vimento não encontrou maiores resistências, uma vez 
que se identificou com o conteúdo e as práticas cliente-
listas, já cristalizadas profundamente nas relações polí-
ticas (SEIBEL; DE OLIVEIRA, 2006, p. 143).

Para Dardot e Laval (2016, p. 322), não são só as ações do 
estado e do empresariado que ora são norteadas pela racio-
nalidade neoliberal, originalmente colonial e egoísta, de ver-
ve elitista, racista e sexista. Na prática, são todos os sujeitos 
e agentes que passam a, simultaneamente, ser internados e 
guiados por uma espécie de lógica empresarial e competitiva, 
segundo a qual não deve prevalecer mais nenhum sentimento 
ou consciência solidária, já que “o homem neoliberal é o ho-
mem competitivo, inteiramente imerso na competição mun-
dial”. 

Essa racionalidade opera nas bases ou nas matrizes de 
formação da subjetividade das pessoas, em suas percepções, 
valores, relações e concepções de mundo. Praticamente todas 
passam a gerir a sua vida como a uma empresa, cada uma tor-
na-se como que empreendedora de si mesma, inteiramente res-
ponsável por seu sucesso ou fracasso individual, sem mais o 
apoio de quaisquer garantias do estado, sem mais referenciais 
comunitários nem de lutas nem de ideais sociais, obstinadas 
apenas na garantia de seu bem-estar individual. 
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Caso não vençam na vida, foi pela falta de habilidade em 
gerir e atingir metas, sem que consigam mais olhar nem se im-
portar com as reais condições de acesso às oportunidades de 
educação, trabalho, cultura, lazer, saúde etc, ao mesmo tempo 
em que praticamente naturalizam todas as situações de desi-
gualdade, violência cotidiana e injustiça social. O sistema capi-
talista e suas facetas criam, então, algumas ilusões, como a de 
que toda mulher é guerreira, é forte, pode ser empreendedora 
e vencer na vida.

Conforme podemos perceber, cultivada nessa lógica, não 
há na gestão municipal de Itapiúna qualquer preocupação em 
melhorar as condições de vida e trabalho do magistério, pro-
fissão em que há uma expressiva maioria feminina, e, desse 
modo, impulsiona-se - ainda mais - a precarização programa-
da das posições sociais das mulheres. Ainda assim, elas es-
crevem as suas histórias de resistência e luta contra o estran-
gulamento das relações de classe, gênero e clientelismo, que 
evidenciam a colonialidade do poder através das diversas for-
mas de exploração e dominação da mão-de-obra feminina. 

Em outras palavras, a negação dos direitos interfere dire-
tamente na subjetividade das mulheres, que são alvo estrutu-
ral da colonialidade do poder. Ainda assim, elas continuam a 
resistir, conforme o que se depreende das palavras da profes-
sora 02: “Eu trabalho em vários locais e, aqui e acolá, a gente 
vai encontrando algumas pedras no caminho, e essas pedras a 
gente vai juntando e fazendo a nossa estrada”. 

Na visão de Lugones (2014): 

A infrapolítica marca a volta para o dentro, em uma po-
lítica de resistência, rumo à libertação. Ela mostra o po-
tencial que as comunidades dos/as oprimidos/as têm, 
entre si, de constituir significados que recusam os signi-
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ficados e a organização social, estruturados pelo poder 
(LUGONES, 2014, p. 942).

As mulheres docentes resistem, assim, por dentro, nas mi-
crorrelações do cotidiano. Buscam se reinventar, como sujei-
tas, como corpos políticos e classe profissional - para além das 
organizações sindicais -, nas manifestações em redes sociais e 
nas ruas. Prova disso são as diversas movimentações e passea-
tas que organizaram pelo pagamento dos precatórios 23, entre 
os anos de 2019 e 2021. 

Além disso, elas nutrem o desejo de vencer, de não desistir 
facilmente de nada e ocupam outros espaços, todos os espaços 
que podem, como também ganham mais visibilidade nos de-
bates do município. Elas não ficam, agora, confinadas no lar, 
ao passo que precisam sair para trabalhar (trabalhar cada vez 
mais!), para vender seus produtos, se formar e garantir outras 
oportunidades de emprego e renda nos municípios vizinhos. 
Elas não aceitam “a redução ativa das pessoas”, como nomeia 
Lugones (2014) 24. A batalha por igualdade e equiparação sa-
larial, de gênero e de classe é escrita como práxis de eman-
cipação social na labuta diária, nos diversos espaços em que 
diuturnamente elas atuam e se destacam. 

23  Os precatórios pagos às/aos professoras/es a partir de 2021 têm a sua origem em ações judiciais 
promovidas por estados e municípios contra a união por discordâncias nos repasses de fundos edu-
cacionais. São devidos, portanto, de verbas remanescentes e não repassadas do extinto fundo de ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e de valorização do magistério (FUNDEF). Em 
2019, o sindicato das/os servidoras/es de Itapiúna conseguiu o bloqueio dos precatórios do FUNDEF 
nas contas da prefeitura. Mesmo com diversas manifestações em prol do pagamento, as/os profes-
soras/es de Itapiúna só receberam os seus precatórios no final de 2022.  Disponível em: https://
fetamce.org.br/sindicato-de-servidores-de-itapiuna-consegue-bloqueio-de-precatorio-do-fundef/  
Acesso em: 01 de mar. de 2022. 
24 “Ao usar o termo colonialidade, minha intenção é nomear não somente uma classificação de povos 
em termos de dominação de poder e gênero, mas também expressar o processo de redução ativa das 
pessoas, a desumanização que as torna aptas para a classificação, o processo de sujeitificação e a 
investida de  tornar  o/a  colonizado/a algo menos  do que seres humanos (LUGONES, 2014, p. 939, 
grifos nossos).
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2.2 Poderes legislativo e executivo: analisando os campos 
de força e atuação feminina no município de Itapiúna/CE
 

Gláucia Holanda Ferreira, professora de história na rede 
estadual e pesquisadora da trajetória e da atuação das mu-
lheres na câmara municipal de Itapiúna, entre os anos 1996 e 
2008, observa que:

(...) desde 1957, quando Itapiúna foi emancipada, foram 
os homens que ocuparam os cargos de comando. As mu-
lheres deveriam exercer apenas o seu papel de rainhas 
do lar. (...) Foram muitos os homens que escreveram seus 
nomes na galeria dos ilustres escolhidos para ocupar 
uma cadeira no legislativo municipal. Então, por muito 
tempo, foram somente eles que ditaram as regras, for-
mularam as leis, construíram a história oficial do muni-
cípio, ocupando os tronos do poder, negando a presença 
que teimava em aparecer: a presença feminina, que só 
em 1997 tornou-se visível, com o ingresso das primei-
ras vereadoras itapiunenses na câmara municipal. A en-
trada das mulheres na política pública de Itapiúna só se 
deu, portanto, em 1997, com a eleição de Claudia Rejane 
Almeida Maciel (1997 a 2000), Maria Aurineide Gonçal-
ves Ribeiro (1997 a 2004) e Edimar Martins da Cunha 
(2000 a 2008) (FERREIRA, 2010, p. 32).

Nas eleições seguintes a 2008, o cenário político infeliz-
mente retrocederia a quase os mesmos patamares anteriores 
de hegemonia masculina. Apesar de ter havido um aumento 
no número de candidatas ao pleito municipal, nenhum resul-
tado posterior ao período que é retratado na pesquisa da pro-
fessora Gláucia traz mudanças significativas na estrutura e na 
composição patriarcal dos cargos representativos do poder le-
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gislativo local. 
Nas eleições municipais de 2012, aparece o nome de dez 

mulheres candidatas a vereadora, mas somente duas são elei-
tas: Claudia Freitas (PP) recebeu 733 votos, com o apoio dos 
empresários da família Mendes, de Itapiúna, e Érika Medei-
ros (PDT), filha da ex-vereadora Edimar Martins, foi eleita com 
369 votos. Ambas, contudo, só exerceram um único mandato 
na câmara do município. 

Em 2016, somente Naraline Costa Antenor (MDB) é eleita 
para o cargo de vereadora. Com o apoio de familiares e em-
presários da cidade, a candidata conseguiu ser eleita com 542 
votos, tendo também exercido só um mandato na câmara do 
município. 

Atualmente, o poder legislativo municipal de Itapiúna é 
composto por dez vereadores e apenas uma vereadora. A atu-
al vereadora Yara Barros é do Partido Social Democrata (PSD) 
e disputou as eleições municipais pela primeira vez em 2020, 
tendo sido eleita com 850 votos. A vereadora eleita é irmã do 
igualmente vereador Francisco Alberto Leite Barros Filho. 

Albertim, como é conheceido em Itapiúna, teve seu primei-
ro mandato de vereador em 2013. Em 2017 ele conseguiu se 
reeleger e em 2020 lançou a sua candidatura a prefeito, fican-
do em terceiro lugar na concorrência com o prefeito reeleito, 
Dário Coelho, e com o segundo colocado, Wauston Cavalcan-
te, que também já tinha sido prefeito (2013-2016). Albertim e 
Yara Barros são filhos do ex-vereador e empresário Francisco 
Alberto Leite Barros, conhecido como Branquinho, que esteve 
na câmara de Itapiúna entre os anos de 2001 e 2004.  

Diante dessa sinopse eleitoral, é fácil verificar que as can-
didaturas e os pouquíssimos mandatos femininos em Itapiúna 
representam, de fato, apenas a extensão do domínio reprodu-
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zido pelo poder patriarcal das famílias da elite local, que pre-
tende manter sob o seu controle a rotatividade no legislativo 
e, simultaneamente, burlar as atuais cotas eleitorais de gêne-
ro, de candidaturas, orçamento de campanha e representação 
partidária feminina no poder legislativo25. 

No que concerne à composição do poder executivo, não 
há praticamente diferença nenhuma. Itapiúna nunca teve uma 
mulher, sequer interinamente tampouco como vice, à frente 
da administração municipal. Os quadros de secretarias (atu-
almente quatro, administração, desenvolvimento rural, cultu-
ra, trabalho e assistência social) são tradicionalmente ocupa-
dos por homens; à exceção da assistência social, que - como 
dissemos - costuma ser de maneira estratégica ocupada pela 
primeira-dama (como é agora, sendo a atual secretária a 
Sra. Ginna Kittéria Coelho, esposa do prefeito Dário Coelho). 

A pífia representação das mulheres nos poderes executivo 
e legislativo em Itapiúna revela as marcas de uma cidade con-
servadora, que preserva e reproduz os costumes patriarcais e 
excludentes, deixando as mulheres sub-representadas no ce-
nário político partidário e silenciando as suas expectativas e 
necessidades (muitas vezes incompreendidas pelos homens 
que estão no poder), como creches e melhores oportunidades 
25  Historicamente alijadas da vida política, as mulheres conquistaram o direito ao voto muito mais 
tardiamente do que os homens. No Brasil, isso aconteceu apenas no ano de 1932. A quantidade de 
mulheres no poder legislativo permanece, portanto, em decorrência deste e de inúmeros outros fa-
tores estruturalmente sexistas e misóginos, significativamente menor em relação à de mulheres na 
sociedade. Como forma de corrigir esse problema de enorme distorção e sub-representatividade, o 
Brasil tem tentado adotar regras eleitorais que visam aumentar a participação e a presença femini-
na na política, bem como a quantidade de mulheres candidatas e eleitas em eleições proporcionais, 
isto é, aquelas para as casas legislativas (câmaras municipais, assembleias legislativas estaduais e 
congresso nacional). Atualmente, a Lei nº 13.165/2015, produto final da mais recente reforma po-
litico-eleitoral, prevê que os partidos obrigatoriamente empenhem recursos nas campanhas de can-
didatas, como forma de garantia da cota de representatividade, a qual deveria ser de minimamente 
30% de mulheres parlamentares em todas as casas legislativas. A imensa maioria dos parlamentos de 
todo o país, incluído o congresso nacional, estão, contudo, muito distantes dessa composição mínima 
de 30% de parlamentares mulheres e os partidos politicos, por sua vez, têm recorrentemente exerci-
do manobras criminosas para burlar e manipular as cotas de candidaturas de mulheres e o empenho 
de orçamento em campanhas das candidatas.
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de qualificação e formação profissional. Em outras palavras, o 
ato de eleger sempre sujeitos masculinos inibe a participação 
feminina no campo político, refreando na sociedade a promo-
ção da equidade de gênero. 

Todavia, esse não é um problema localizado, pois,

(...) segundo um estudo coordenado pelo programa das 
nações unidas para o desenvolvimento (PNUD) e pela 
ONU Mulheres, com o apoio da organização IDEA Inter-
nacional, o Brasil é um dos últimos países na América 
Latina em relação aos direitos e à representação femi-
nina, ficando em 9º lugar entre onze países. A baixa re-
presentatividade pode ser comprovada pela análise da 
ocupação por mulheres nos legislativos e executivos mu-
nicipais. De acordo com o perfil dos municípios brasilei-
ros (MUNIC, 2017), do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), divulgado em 2018, 4.908 prefeitu-
ras eram ocupadas por homens e 662 por mulheres. Ou 
seja, as prefeitas representavam apenas 11,9% do to-
tal26.  

Diga-se que o município de Itapiúna conta com uma po-
pulação de homens ligeiramente maior do que a de mulhe-
res. São 9.086 homens (50,93% do total) e 8.755 mulheres 
(49,07% do total), conforme mostram os dados do último cen-
so populacional publicado pelo IBGE (2022) 27. Essa propor-
ção populacional não corresponde, porém, à proporção eleito-
ral. Ou seja, a maioria do eleitorado do município é constituída 
por mulheres, conforme registra o tribunal superior eleitoral 

26 Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2020/11/08/presenca-das-mulheres-na-dispu-
ta-por-espacos-de-poder-ainda-e-timida. Acesso em: 20 de fev. de 2022. 
27 Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Censos/Censo_Demografico_2022/Previa_da_Populacao/
POP2022_Municipios_20230622.pdf. Acesso em: 28 de ago. de 2023. 
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28. Elas estão, contudo, muito longe de contar com uma repre-
sentação proporcional ou ao menos equitativa nos quadros 
da política local. Tenha-se em vista que a maioria esmagadora 
dos cargos de chefia é ocupada por homens brancos, que se-
guem naturalizando a ausência das mulheres nas representa-
ções e no controle das decisões públicas. 

Em 2008 pela primeira vez uma mulher concorreu às elei-
ções municipais para o cargo de prefeita. A professora de his-
tória da rede estadual de ensino, Ângela Maria Sousa Barros, 
disputou as eleições de Itapiúna pelo partido dos trabalhado-
res (PT) contra quatro candidatos já conhecidos nos sucessi-
vos pleitos eleitorais. A professora ficou em 5º lugar na dispu-
ta, atingindo o total de 592 votos. O candidato a prefeito então 
eleito foi o médico Felisberto Clementino Ferreira, do partido 
da social democracia brasileira (PSDB), com 4.108 votos. Fe-
lisberto era irmão do ex-prefeito e também médico, Joaquim 
Clementino Ferreira.

De acordo com o professor 03, atuante no município na 
área de linguagens e suas tecnologias, igualmente engajado no 
cenário político local, a indicação da professora Ângela Barros 
para o pleito municipal de 2008 se deu pelo fato de que:

Ela era uma pessoa de destaque na escola estadual da 
sede do município (E.E.E.M. Franklin Távora) e também 
foi uma gestora respeitável do Centro de Apoio à Crian-
ça, desde a década de 1980. Sempre foi uma servidora 
íntegra, que nunca se envolveu em corrupção, apesar 
de ter gerido muitos recursos. E embora se relacionas-
se bem com todos, nunca teve esse perfil de ser política 

28 De acordo com o tribunal superior eleitoral (TSE), em Itapiúna o número de eleitoras corresponde 
a 7.943 e o total de eleitores é de 7.729. Disponível em: Estatísticas do eleitorado – Por sexo e faixa 
etária — Tribunal Superior Eleitoral (tse.jus.br) Acesso em: 10 de out. de 2022.
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(PROFESSOR 03, 2022, grifos nossos) 29.

Ainda de acordo com o professor 03, simplesmente o fato 
de ter sido indicada uma mulher como candidata à prefeita e 
a mesma ter disputado o pleito, isso não implica necessaria-
mente que haja havido promoção da igualdade de gênero na 
política municipal. Na sua percepção, prevaleceu o reconhe-
cimento da capacidade individual da professora em gerir os 
bens e os recursos públicos com competência e sem improbi-
dade administrativa, garantindo assim o atendimento adequa-
do às demandas sociais sob a sua responsabilidade. 

Além desse fato, não houve, por assim dizer, em nenhuma 
composição, um esforço verdadeiro, nem do PT (nem de ne-
nhuma das legendas e coligações em seus diretórios locais) 
tampouco de qualquer outra força ou entidade política, no 
sentido de buscar uma representação mais proporcional en-
tre homens e mulheres para as candidaturas em Itapiúna. 

Prevaleceu, no caso da professora Ângela e de sua cam-
panha, apenas o reconhecimento de uma liderança feminina 
bem consolidada no município, sem qualquer compromisso, 
além disso, de se promover ou reconhecer outras lideranças 
de mulheres que sempre existiram e que continuam invisíveis 
e sem voz no meio popular. 

Ao final, o entrevistado faz a ressalva de que, “embora ela 
se relacionasse bem com todos, nunca teve esse perfil de ser 
política”. Depreende-se disso que, a despeito de reconhecer na 
candidata as condições de uma boa representante municipal, 
capaz de gerir com eficiência a esfera, o interesse e os recursos 
públicos, sem manipulações ou práticas corruptivas, persiste 
na opinião do entrevistado a inferência de certa improprieda-

29 Entrevista concedida para esta pesquisa pelo professor da área de linguagens e suas tecnologias, 
atuante na rede estadual do município. Entrevista realizada em 10 de fevereiro de 2022.
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de ou inépcia no perfil da mulher candidata, como se ela fosse 
incapaz ou não tivesse força o insuficiente para fazer frente à 
truculência da tradição política local. A ideia de que a então 
candidata não detém ou não detinha o perfil de ser política nos 
faz questionar um pouco dos estereótipos de gênero que in-
sistentemente recaem sobre a mulher que se aventura em um 
campo ou em espaço que não seriam os seus.

Do que disso se resume, pode-se dizer que o partido dos 
trabalhadores tentou - em certa medida - romper com os pa-
drões da política machista local, mas falhou em indicar ape-
nas uma mulher, deixando de reconhecer as condições e de in-
centivar o potencial de outras tantas mulheres, passada mais 
de uma década da última disputa eleitoral em que apresentou 
uma candidatura feminina.  

Diversos fatores misóginos e conservadores, à época, tam-
bém devem ter impedido uma votação mais expressiva para a 
professora Ângela, como a falta de credibilidade da população 
ao ver uma mulher, pela primeira vez, candidata à prefeitura, 
além da própria fragilidade do partido dos trabalhadores no 
munícipio, que não consegue alcançar uma maior adesão ou 
simpatia da população, permanecendo sempre com uma pe-
quena percentagem da votação municipal. 

Outro fator determinante desse acabrunhamento se deve 
por igual ao fato de o domínio patrimonialista da elite polí-
tica local ancorar-se ideologicamente em preceitos bastante 
conservadores, que com veemência disseminam ideias e sen-
timentos de ordem racista, classista e sexista, poderosamente 
contrários a todos/as aquelas/es que se opuserem aos seus 
desmandos.

Nobre (2017), ao delinear um panorama sobre os limites 
da democracia brasileira, assevera que:
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O Brasil tem histórico de democracia tardia e oscilante, 
com ciclos longos de processos ditatoriais e instituições 
políticas frágeis. Com esse histórico de autoritarismo, a 
sociedade brasileira não conseguiu alcançar o patamar 
devido da cidadania burguesa (sic), e sequer preservar 
de forma mais ou menos igualitária as liberdades e os 
direitos de todos. Em consequência, a disputa pelo po-
der continua ancorada no domínio patrimonialista da 
elite política e econômica. Isto é predominante nos mo-
mentos eleitorais, mas se estende ao exercício do poder 
político em geral. Nas duas situações prevalece a reali-
zação de interesses egoístas e predatórios com o fundo 
público (NOBRE, 2017, p. 438).

No âmbito nacional, mediante complexas e questionáveis 
alianças e coalisões, o partido dos trabalhadores conseguiu, 
no entanto, lançar a candidatura de Dilma Rousseff 30 em 2010 
e, pela primeira vez na história do país, uma mulher foi eleita 
para ocupar a presidência da república. Dilma Rousseff inte-
grou o cenário feminino que, de maneira inédita, comandou 
politicamente algumas das mais importantes nações da Amé-
rica Latina no curso dos anos 2000 e da década de 2010: no 
Chile, Michelle Bachelet governa de 2014 a 2018; na Argen-
tina, Cristina Kirchner teve seu primeiro mandato de 2007 a 
30 Eleita duas vezes presidenta da república, em eleições populares livres, diretas e democráticas, 
em 2010 e em 2014, Dilma Rousseff foi a primeira mulher a governar o Brasil. Antes, ela ocupou 
secretarias no governo municipal de Porto Alegre, no governo do Rio Grande do Sul, no ministério 
de minas e energia e na casa civil da presidência da república, durante os dois primeiros mandatos 
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Natural de Belo Horizonte/ MG, Dilma Vana Rousseff nasceu 
em 14 de dezembro de 1947. Foi presa, torturada e teve os seus direitos políticos cassados pela di-
tadura militar. Quando o país foi redemocratizado, denunciou todas as torturas, abusos e violências 
de que foi alvo em processos judiciais, sendo indenizada pela secretaria de direitos humanos do Rio 
de Janeiro, junto com outros perseguidos políticos. Dilma Rousseff integrou a equipe que elaborou a 
proposta de governo de Luiz Inácio Lula da Silva em 2002. Eleito presidente, Lula a nomeou ministra 
de minas e energia, ocasião em que ela também assumiu a presidência do conselho de administração 
da petrobras. Cf. https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/08/29/dilma-rousseff-a-
-primeira-mulher-a-presidir-o-brasil Acesso em: 03 de fev. de 2022.
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2011 e o segundo de 2012 a 2015; no Panamá, Mireya Mosco-
so assume de 1999 a 2004; e, na Costa Rica, Laura Chinchilla 
governa de 2010 a 2014.

A presidenta Dilma foi empossada em 1º de janeiro de 
2011, ocupando o posto de 36ª presidenta da república. Nos 
primeiros anos de seu mandato houve plena continuidade e 
expansão das políticas progressistas e de programas sociais 
do governo Lula. Apesar de todas as apostas contrárias e das 
desconfianças machistas e conservadoras do empresariado 
patriarcal, ela alcançou altos índices de aprovação e popula-
ridade. 

Em 2014, ela ganhou então a sua segunda eleição presi-
dencial, em uma acirrada e desleal disputa com o candidato 
do PSDB de Minas Gerais, Aécio Neves. A campanha à reelei-
ção sofreu fortes ataques ideológicos e reacionários, muitos 
de cunho sexista, elitista e misógino. Todo o processo carac-
terizou-se como muito árduo e polarizado, ainda que tenha se 
mantido, dentro do mínimo possível institucional, conforme 
as regras do jogo democrático. 

Em 1º de janeiro de 2015, portanto, ela já assumiu o se-
gundo mandato politicamente enfraquecida, muito em decor-
rência das massivas campanhas misóginas e de ódio de que 
foi alvo por parte de seus opositores e adversários, além de 
uma crise econômica aguda e de inúmeras denúncias orques-
tradas, as quais atingiram a ela e aos partidos que a apoiaram. 

A partir de fevereiro de 2015, os seus índices de popula-
ridade entraram em declínio e começaram as manifestações 
conhecidas como panelaços, ouvidas desde as varandas dos 
edifícios da classe média e seguidas dos pedidos de impeach-
ment. Em dezembro de 2015, o então presidente da câmara 
dos deputados, o condenado por corrupção passiva e lavagem 
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de dinheiro Eduardo Cunha (MDB/RJ), deu curso a um dos 
processos que pediam o impeachment da presidenta Dilma e, 
em 12 de maio do ano de 2016, com 55 votos favoráveis e 22 
contrários, o senado autorizou a abertura do referido proces-
so, determinando o afastamento de Dilma da presidência da 
república. 

Todas as evidências jurídicas e históricas, além da sua mais 
recente absolvição das supostas pedaladas fiscais 31, apontam, 
contudo, para o fato de que a deposição da presidenta demo-
crática e legitimamente eleita duas vezes pelo voto popular 
tratou-se, na verdade, de um golpe político, parlamentar, jurí-
dico e midiático, regado ideologicamente a ódio de classe, fake 
news e muita misoginia.

A despeito de toda essa vergonha de nossa história mais 
recente e do retrocesso abissal que se seguiu em todas as áre-
as do direito e do interesse público, representado pelos anos 
de profunda crise institucional do (des)governo de Jair Mes-
sias Bolsonaro (PL/DF), entre os avanços políticos mais recen-
tes na promoção da cidadania e no combate ao sexismo nas es-
feras de poder, destacamos a aprovação no senado, em junho 
de 2021, e a atual tramitação na câmara dos/as deputados/
as do projeto de lei nº 1.951/2021, que estipula uma percen-
tagem mínima de 30% de mulheres parlamentares efetiva-

31 Por unanimidade, em 22 de agosto de 2023, o tribunal regional federal (TRF) da 1ª região decidiu 
pelo arquivamento de uma ação de improbidade administrativa contra a presidenta Dilma Rousseff 
no caso das supostas pedaladas fiscais, arquitetadas pelos golpistas como fulcro ou lastro jurídico de 
ilegalidade que culminaria com o seu afastamento da presidência.  Os desembargadores mantiveram 
a decisão do ministério public federal (MPF), de setembro do ano passado, pelo arquivamento do 
processo de investigação civil referente às supostas irregularidades nas transações de crédito entre 
o tesouro nacional e instituições públicas financeiras, como o banco nacional de desenvolvimento 
econômico e social (BNDES), o banco do Brasil e a caixa econômica federal no ano de 2015. As ale-
gadas manobras fiscais embasaram então o processo de impeachment da presidenta Dilma Rousseff 
em 2016.  Antes disso, no entanto, ainda em junho de 2016, uma perícia feita por técnicas/os do 
senado concluiu que Dilma não teve responsabilidade nenhuma nas supostas pedaladas fiscais. Cf. 
https://www.brasildefato.com.br/2023/08/22/trf-confirma-arquivamento-de-processo-contra-dil-
ma-por-supostas-pedaladas-fiscais. Acesso em: 23 de ago. de 2023.
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mente ocupando as cadeiras da câmara das/os deputadas/os, 
das assembleias legislativas dos estados, da câmara legislativa 
do Distrito Federal e das câmaras de vereadoras/es de todo o 
país. 

O projeto ainda define que, caso a quantidade de mulhe-
res eleitas não for suficiente, as suplentes deverão ser convo-
cadas para cumprir a cota de 30% de ocupação por mulheres 
em todos os parlamentos do país. Objetiva-se, assim, median-
te a alteração da lei das eleições (nº 9.504/1997) e da lei dos 
partidos políticos (nº 9.096/1995), garantir que não apenas 
haja um mínimo de 30% de candidaturas femininas, conforme 
já determina a lei das eleições, nº 9.504/1997, mas que elas 
efetivamente ocupem espaço nas casas legislativas nesse per-
centual mínimo de 30%. Entende-se que somente nessa pro-
porção é que haverá minimamente paridade e representativi-
dade de gênero nas casas legislativas de todo o país. 

O projeto de lei nº 1.951/2021 tem também o objetivo de 
fazer com que os recursos do fundo especial de financiamen-
to de campanha (FEFC) e do fundo partidário para candidatu-
ras proporcionais femininas (para os cargos de deputada e ve-
readora) sejam distribuídos somente para as candidaturas de 
mulheres efetivamente registradas e que tenham viabilidade 
eleitoral, a fim de se evitar fraudes e manobras contábeis por 
parte das legendas políticas, na tentativa de burlar as cotas 
partidárias e eleitorais de gênero.

A senadora Simone Tebet (MDB/MS) ressaltou que há 
mais de dez anos as mulheres vinham tentando insti-
tucionalizar o fundo e estabelecer cota razoável e mo-
derada para que as mulheres brasileiras alcançassem a 
média mundial de 30% de cumprimento dos mandatos 
legislativos até o ano de 2040. Na avaliação do senador 
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Paulo Paim (PT/RS), o projeto é ousado e vai no cami-
nho das grandes potências, que começam a admitir ca-
deiras na disputa eleitoral a setores discriminados da 
população 32 (BRASIL, 2022).

Conforme a senadora do MDB/MS e atual ministra de es-
tado, a luta pela cidadania das mulheres não é recente, ainda 
que, somente no ano de 2018, após mais de uma década rei-
vindicando, o tribunal superior eleitoral tenha determinado 
que 30% da arrecadação do fundo especial de financiamen-
to de campanha (FEFC) fossem destinados às campanhas de 
candidatas. Isso porque o fato de somente disponibilizar uma 
cota partidária para mulheres não foi suficiente para garantir 
a disputa efetiva e a participação feminina nos últimos pleitos 
eleitorais. Na verdade, essa e muitas outras medidas se tor-
nam imprescindíveis para mudar as estruturas patriarcais da 
política e revolucionar a sub-representação feminina nos es-
paços de poder. 

No cenário do executivo estadual, somente em 2015, pela 
primeira vez, e mais recentemente em 2022 houve uma mu-
lher ocupando o cargo de governadora do estado: Izolda Cela 
(PDT), vice do governador Camilo Santana (PT). Ela assumiu 
o comando do estado quando o então governador se ausen-
tou do país, em 2015, tendo agora, no ano de 2022, assumido 
novamente o exercício do cargo, a fim de que Camilo Santana 
concorresse a uma vaga no senado.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho é “uma pessoa sensí-
vel, séria e republicana” 33, descreve o governador Camilo San-

32 Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/07/14/aprovado-projeto-
-que-estabelece-cota-para-mulheres-em-eleicoes-proporcionais. Acesso em: 03 de fev. de 2022.
33 Declaração dada pelo então governador Camilo Santana ao programa jogo político, do jornal O 
Povo. Disponível em: https://www.opovo.com.br/noticias/politica/2021/12/17/camilo-sobre-izol-
da-candidata-ao-governo-e-o-sonho-de-vice-de-qualquer-governador.html. Acesso em: 07 de fev. de 
2022.
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tana. Ela exerceu a função de vice-governadora nos dois man-
datos de Camilo Santana, de 2015 a 2018 e de 2019 a 2022. 
Ela é psicóloga, professora do curso de pedagogia da universi-
dade estadual Vale do Acaraú e tem ganhado notoriedade pela 
sua atuação na área da educação, sendo a verdadeira respon-
sável pelos bons resultados que o estado do Ceará tem apre-
sentado nessa área nos últimos anos 34. 

Dentre os fatores da projeção de Izolda estão a sua boa 
relação política e ideológica com o ex-governador e atual mi-
nistro da educação e, obviamente, o seu desempenho técnico 
de excelência na execução das políticas educacionais públicas 
e de estado, sendo identificada como “a mulher que transfor-
mou a educação do Ceará em referência nacional” 35. 

No curso dos dois mandatos, Izolda Cela e Camilo Santa-
na criaram o pacto pela educação nos municípios e o programa 
Ceará educa mais. Entre as ações dessas duas políticas estão 
o aumento de investimentos na educação, a integralização e a 
profissionalização da rede de ensino médio do Ceará até 2026 
e também a promoção da equidade do acesso e da permanên-
cia na escola. 

Sobre o desenvolvimento da educação no Ceará e o mais 
atual desafio de elevar também o ensino médio aos mesmos 
atuais patamares de excelência do ensino fundamental no es-
tado, Izolda Cela pontua:

34 Impressionantemente, por ser um estado pobre e com poucos recursos, o Ceará tem na atualida-
de 87 das 100 melhores escolas públicas de ensino fundamental de todo o país, segundo o índice 
de desenvolvimento da educação básica (Ideb) 2022, divulgado pelo instituto nacional de estudos e 
pesquisas educacionais Anísio Teixeira (Inep). O estado tem mantido esses notáveis resultados pelo 
menos durante os últimos quatro anos consecutivos, destacando-se de longe das demais unidades 
da federação no aproveitamento do Ideb. Os créditos de todo esse avanço e reconhecimento devem, 
seguramente, ser prestados à ex-governadora Izolda Cela Cf. https://www.opovo.com.br/noticias/
ceara/2022/09/16/ceara-tem-87-das-100-melhores-escolas-publicas-do-brasil-no-ensino-funda-
mental.html. Acesso em: 30 de ago. de 2023.
35 Disponível em: https://www.ceara.gov.br/2015/03/08/izolda-a-mulher-que-transformou-a-edu-
cacao-do-ceara-em-referencia-nacional/ Acesso em: 07 de fev. de 2022.
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A escola de tempo integral é uma agenda do governo do 
Ceará, que realizamos com muito esforço e com muito 
empenho, para pouco a pouco vencer as dificuldades e 
expandir a matrícula em tempo integral. (...) Os resulta-
dos do estudo excelência com equidade, que selecionou 
escolas que atendem jovens de baixo nível socioeconô-
mico, têm 95% de aprovação nas notas no ENEM (Exa-
me Nacional do Ensino Médio), bem acima da média na-
cional, e notas mínimas de 275 e 300 no SAEB (sistema 
de avaliação da educação básica). Das 100 escolas de 
todo o Brasil que atingem esses critérios, 55 são do Ce-
ará36. 

Em julho de 2021, o ex-governador Camilo Santana apro-
vou a lei que autoriza a distribuição de absorventes higiênicos 
íntimos para estudantes da rede pública estadual e das uni-
versidades estaduais, a fim de combater os impactos da po-
breza menstrual, como o risco de abandono ou evasão escolar. 
Segundo o governador:

Eu considero uma lei muito simbólica. Nós vamos ga-
rantir que estudantes possam ter tranquilidade e segu-
rança, que não precisem mais abandonar a escola por 
causa dessa situação. É um tema que muitas vezes as 
pessoas não gostam de tratar, mas é importante a so-
ciedade saber da vulnerabilidade e das dificuldades de 
muitas famílias cearenses. E nós temos trabalhado para 
criar políticas para acolher e cuidar das nossas irmãs e 
irmãos cearenses37.

36 Fala da então vice-governadora Izolda Cela na audiência da frente parlamentar mista da educação, 
no dia 02 de outubro de 2019, na câmara federal em Brasília. O tema do ciclo de debates da frente foi 
o ensino médio e a experiência do Ceará. Disponível em: https://www.vicegov.ce.gov.br/2019/10/02/
izolda-cela-destaca-acoes-do-governo-do-ceara-na-educacao-em-audiencia-da-frente-parlamentar-
-mista-da-educacao/ Acesso em: 08 de fev. de 2022.
37 Trecho da fala do ex-governador nas redes sociais oficiais facebook, instagram e youtube do gover-
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Segundo a relatora do projeto, Larissa Falcão: “Camilo 
Santana registrou que a elaboração da política contou com o 
empenho e a colaboração da primeira-dama do Ceará, Onélia 
Santana, da vice-governadora do estado, Izolda Cela, e da se-
cretária da educação, Eliana Estrela”38. 

A medida é, de fato, importante para combater as desi-
gualdades educacionais e socioeconômicas, a evasão escolar, 
bem como para promover a saúde pública e a garantia dos 
direitos humanos com base na equidade de gênero. Diga-se, 
contudo, que as gestoras não criaram ainda uma medida ou 
política específica para as professoras, como, por exemplo, o 
direito a uma licença menstrual ou a redução da carga horária 
para aquelas professoras que apontem a necessidade de um 
repouso nesse período, marcado muitas vezes por dores in-
tensas, além do sangramento. 

Em decorrência disso, mesmo nessas condições, as pro-
fessoras precisam ser produtivas nas escolas, nas empresas e 
em suas casas. Quando retornam da jornada de trabalho, elas 
são vistas em pé de igualdade com os colegas homens e com 
os seus companheiros. Além disso, seria vital a criação para as 
professoras de dispositivos legais de isenção de impostos, na 
compra de produtos como notebooks, microfones, livros etc. 
Isso lhes garantiria melhores condições de acesso à cultura e 
mais autonomia em seus processos de qualificação e preparo 
profissional. Não podemos esquecer nunca que, historicamen-
te, o magistério é uma profissão desprestigiada, com baixos 
salários e ocupada, maciçamente, por mulheres. 
no do estado, no dia 27 de julho de 2021. FALCÃO, Larissa. Governo do Ceará garante distribuição de 
absorventes íntimos higiênicos a estudantes da rede pública estadual. Disponível em: https://www.
ceara.gov.br/2021/07/27/governo-do-ceara-garante-distribuicao-de-absorventes-intimos-higieni-
cos-a-estudantes-da-rede-publica-estadual/.  Acesso em: 14 de fev. de 2022. 
38 Disponível em: https://www.casacivil.ce.gov.br/2021/07/28/governo-do-ceara-garante-distri-
buicao-de-absorventes-intimos-higienicos-a-estudantes-da-rede-publica-estadual/ Acesso em: 22 
de fev. de 2022.
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Não obstante os relativos avanços no Ceará, no mesmo dia 
do pronunciamento do então governador Camilo Santana, 27 
de julho de 2021, o ex-presidente Bolsonaro vetou o projeto 
de lei nº 4.968/2019, de autoria da deputada federal Marília 
Arraes (PT/PE), que tramitava na câmara e no senado desde 
2019 e que viabilizava a distribuição gratuita de absorventes 
para pessoas de baixa renda. 

Diga-se que ante essa negativa do poder público federal 
o Ceará não foi o único estado a adotar medidas em prol do 
bem-estar e saúde das mulheres. Estados como São Paulo, 
Pernambuco, Piauí, Paraíba, Amazonas, Pará, Bahia, Paraná, 
Roraima e Rio Grande do Norte também sancionaram suas leis 
para combater as desigualdades sociais entre as jovens em si-
tuação de vulnerabilidade e pobreza menstrual. A cidade do 
Rio de Janeiro foi a primeira a distribuir absorventes gratui-
tamente para estudantes do ensino fundamental e médio em 
2019 e, no Ceará, as cidades que já promoviam a distribuição 
de absorventes desde 2019 são Jati, Fortaleza e Caucaia39.  

Nesta segunda década do século XXI podemos dizer que 
ocorreu uma onda de manifestações em prol da dignidade 
menstrual também em países como o Peru, a Argentina e a 
Colômbia. Na Argentina, por exemplo, o governo federal, de-
pois de analisar dezesseis projetos de lei acerca do tema, lan-
çou o documento justiça menstrual: igualdade de gênero e ges-
tão menstrual sustentável, apresentando dados econômicos e 
comportamentais de mulheres e pessoas que menstruam40.

No dia 28 de maio de 2022 (dia mundial da saúde mens-
trual), “a OMS (Organização Mundial da Saúde) chamou a 
atenção para o quanto essa problemática ainda é pouco discu-
39  Disponível em: Prefeitura de Caucaia vai distribuir absorventes a adolescentes da rede pública 
de ensino - PontoPoder - Diário do Nordeste (verdesmares.com.br). Acesso em: 14 de mar. de 2022.
40 Disponível em: Como outros países latinos combatem a pobreza menstrual? (uol.com.br). Acesso 
em: 22 de mar. de 2022.
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tida na América Latina. Apesar disso, alguns países estão mais 
avançados do que outros, quando o assunto é acesso a produ-
tos de higiene”41.

Retomando um pouco a reflexão sobre as possibilidades 
de progressão das mulheres na política e nos cargos de gestão 
nos âmbitos municipal, estadual e federal, podemos observar 
que se faz necessário o apoio de lideranças tradicionais para 
a promoção feminina nesse campo. Foi esse apoio que faltou 
a Ângela Barros (de quem falávamos há pouco). Ela construiu 
a sua carreira profissional na esfera municipal, se destacando 
com trabalhos sociais relevantes e também na área da edu-
cação. Faltou, no entanto, para que ela estivesse à frente do 
executivo municipal de Itapiúna, entre outros fatores, o apoio 
de mais partidos e lideranças políticas, a fim de que se fizesse 
mais em favor das mulheres e dos estratos mais subalterniza-
dos de nossa população. 

Izolda Cela e Ângela Barros são mulheres que tiveram a 
sua capacidade de administrar reconhecida pela competên-
cia, pelas vivências com o trabalho socialmente referenciado 
e pela promoção da educação para a formação da cidadania, 
mas o pensamento conservador e o domínio masculino impe-
dem que muitas outras mulheres, como elas, cheguem a mais 
patamares do exercício do poder. 

Ainda que haja uma participação cada vez mais ativa das 
mulheres na política, a sua representatividade nesse campo 
segue ainda muito aquém de uma verdadeira proporciona-
lidade ou equidade com os homens. Na atual administração 
municipal de Itapiúna, apenas duas mulheres ocupam cargos 
de chefia no poder executivo. São elas: Aurilene Luciano de 

41 Disponível em: https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2021/10/11/peru-colom-
bia-argentina-como-outros-paises-combatem-a-pobreza-menstrual.htm. Acesso em: 14 de mar. de 
2022. 
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Araújo, secretária municipal de administração, e Ginna Kitté-
ria Coelho, secretária do trabalho e assistência social e primei-
ra-dama do município. 

 Ginna Kittéria Coelho vem, infelizmente, na contramão do 
que se espera do avanço da equidade de gênero na política, 
construindo a sua imagem pública com base no populismo fa-
logocêntrico e no assistencialismo à sombra da figura do pre-
feito. A agenda da importante secretaria sob o seu comando 
se resume à doação de kits e cestas básicas e à promoção de 
eventos como o dia das mães, a festa do abc e o baile de debu-
tantes para moças que moram na sede do município. É o que 
se registra no jornal local e site a voz do bem: 

Na última sexta-feira, 20, a Prefeitura de Itapiúna, atra-
vés da Secretaria do Trabalho e Assistência Social, pro-
moveu a Festa de Debutantes e realizou o sonho de 29 
adolescentes do município, o evento teve como tema 
“Uma Noite em Las Vegas”. O baile é uma oportunida-
de das famílias carentes realizarem o sonho de suas fi-
lhas debutantes. Foi uma bela festa, o vestido perfeito, 
a valsa e muitas fotos para registrar o momento. A Fes-
ta de Debutantes é um projeto da Primeira-dama e Se-
cretária do Trabalho e Assistência Social, Ginna Kittéria, 
que teve início em 2018, e tem por objetivo propiciar 
um momento único e inesquecível às adolescentes do 
município que completaram ou completam 15 anos no 
ano corrente, e que estejam estudando. “Nós contamos 
com a parceria de empresários do próprio município 
e de outros municípios, que, assim como nós, almejam 
viabilizar a realização do evento e promover a felicidade 
das famílias durante o baile” destaca Marilia Alves, As-
sistente Social (MARTINS, 2019, grifos do original).
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Na matéria citada, percebe-se além da exclusão das jovens 
que moram nos distritos e zonas rurais do município a tosca 
alienação ideológica das políticas que deveriam ser promovi-
das efetivamente em favor do bem-estar e do desenvolvimen-
to da juventude de Itapiúna. Além disso, não há transparência 
alguma quanto ao motivo da promoção da festa se dar para 
apenas vinte e nove jovens e familiares carentes do município. 
Certamente há uma diversidade de outras jovens que almeja-
riam outras realizações nessa fase de suas vidas, além de uma 
féerica e estaferma noite em Las Vegas, e que não foram ouvi-
das nem contempladas pelos serviços da secretaria de assis-
tência social do município.

Diga-se que, originalmente, os bailes de debutantes eram 
realizados pelas famílias nobres da Europa dos séculos XVII e 
XVIII. A celebração da passagem para a nova fase da vida adul-
ta era realizada com o fim de apresentar as moças à sociedade 
e encontrar para elas um bom pretendente ao casamento.

A palavra debutante se origina do francês ‘débutant’, 
que significa iniciante ou estreante. Após a Revolução 
Francesa de 1789, com a fuga das famílias nobres da 
guerra civil e a consequente migração para as colônias 
europeias, como Estados Unidos e Brasil, o baile de de-
butantes começou a se propagar com ainda mais força. 
No Brasil, os bailes de debutantes fizeram muito suces-
so na década de 1950 (ESTÉBAN, 2014, p. 36).

Mediante a realização deste e de outros eventos voltados 
apenas para parte da população mais carente da cidade, a se-
cretária e primeira-dama promove supostos momentos de so-
ciabilidade entre as famílias, evidenciando na verdade uma 
concepção maternalista das funções que assume e reprodu-
zindo inúmeros estereótipos de gênero, como o da dádiva de 
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ser mãe e o da celebração da nova fase da vida da mulher: em-
balada em docilidade, sonhos, encantamento e beleza, refor-
çando que o marco dos quinze anos é, para as meninas que se 
tornam moças, uma época de preparação ao casamento. 

Na prática, não há o desenvolvimento de quaisquer ações 
de cunho realmente social, diversificadas e que potencializem 
formações ou qualificações que permitam às mulheres verda-
deiramente sonhar, em um lugar marcado por falta de empre-
go, ausência de oportunidades e estruturais injustiças e desi-
gualdades de ordem elitista, racista, sexista e patriarcal. 

Quanto ao que deveria estar sendo feito em matéria de 
promoção social, não foram criados ainda no munícipio quais-
quer dispositivos que incentivassem a autonomia das meni-
nas e jovens mulheres; como, por exemplo, bolsas de estudo e 
de permanência no ensino superior ou fontes de financiamen-
to e incentivo à sua qualificação e profissionalização ou ainda 
algum tipo de apoio a empreendimentos comunitários e soli-
dários organizados sob o seu protagonismo e iniciativa. 

Ao contrário disso, como sabemos, as meninas são, desde 
cedo, responsabilizadas pelos cuidados com os irmãos mais 
novos, os idosos e os afazeres domésticos de suas e de outras 
residências. A conjunção disso tudo as conduz ao baixo rendi-
mento, à infrequência escolar e à quase que total falta de pers-
pectivas de qualificação e crescimento. 

Celebrações como uma noite em Las Vegas reforçam, ade-
mais, as desigualdades de papéis sociais e de costumes, conce-
bidos de acordo com as notações de gênero e classe, reprodu-
zindo o conservadorismo e a alienação acerca da formação da 
imagem feminina na sociedade patriarcal brasileira. 

Aurilene Luciano, atual secretária de administração do 
município, é por seu turno natural de Itapiúna e assumiu pela 
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terceira vez um cargo de chefia na prefeitura. Ela já foi secre-
tária de administração e finanças na gestão do prefeito Júnior 
Lopes. A participação de Aurilene na administração pública, 
e em postos de confiança, repõe em certa medida a credibili-
dade da figura feminina para atuar nos cargos de gerência do 
município. 

Isso quebra, um pouco, o roteiro e a expectativa comum 
de se ser professora, cuidadora, babá, merendeira, cozinheira, 
vendedora, atendente, recepcionista, servente, auxiliar de en-
fermagem, auxiliar de escritório e secretária escolar, além de 
mãe, esposa e dona de casa. Ainda assim, a presença de pou-
quíssimas mulheres à frente das secretarias, além da primei-
ra-dama, é insuficiente ante os desafios e a responsabilidade 
que o poder público municipal tem em promover a equidade 
de gênero.

Diga-se que, mesmo na educação, onde há uma ampla pre-
dominância de funcionárias e colaboradoras, o secretário mu-
nicipal é um homem. Vejamos a lista de secretários/as do po-
der executivo municipal42 nos dois mandatos consecutivos do 
atual prefeito Dário Coelho (2017-2022):

• Secretária do trabalho e assistência social: Ginna Kittéria Co-
elho.

• Secretária municipal de administração: Aurilene Luciano de 
Araújo.

• Secretário municipal de educação: José Arnaldo Araújo Ba-
tista.

• Controladoria geral do município: Aurélio de Oliveira Souza
• Procuradoria geral do município: Francisco Flávio de Mene-

zes Filho. 
• Secretaria municipal de cultura: José Hudson Menezes Oli-
42 Disponível no site: https://www.itapiuna.ce.gov.br/. Acesso em: 22 de mar. de 2022.
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veira.
• Secretaria municipal de desenvolvimento rural: José Maria 

de Paula Campelo. 
• Secretaria municipal de esporte: Adriano Aquino Lima.
• Secretaria municipal de meio ambiente: José Edinardo Be-

zerra Mendes.
• Secretaria municipal de obras, infraestrutura e controle ur-

bano: Francisco de Assis Martins.
• Secretaria municipal de saúde: Francisco José Cavalcante 

Lima Melo.

Do que se depreende do organograma das secretarias mu-
nicipais de Itapiúna, os cargos de poder ainda são quase que 
exclusivamente reservados aos homens, reproduzindo-se as-
sim os estereótipos de gênero construídos ao longo da histó-
ria; segundo os quais apenas determinadas atividades e ha-
bilidades, consideradas secundárias, podem e devem estar 
reservadas às mulheres, como cozinhar, limpar, cuidar da casa, 
dos filhos e do marido. Já os cargos de chefia e administração, 
estes devem ser prioritariamente designados aos homens, tal 
como era nas estruturas e organogramas da época colonial.

A fim de que se supere essa injunção histórica, criar cotas 
para que as mulheres ocupem cargos e exerçam mandatos nos 
poderes legislativo e executivo não é suficiente, caso não haja 
mudança interna no falogocentrismo dos poderes públicos: 
ainda pautados por valores conservadores e sexistas. Essa hie-
rarquia de gênero nas relações de poder gera insistentes difi-
culdades na representatividade feminina e cria barreiras para 
o acesso das mulheres à educação, ao lazer, à saúde e a todos 
os direitos e garantias em condições iguais de cidadania com 
os homens. 

Embora se diga constantemente na atualidade que lugar 
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de mulher é onde ela quiser, na tentativa de se negar ou se des-
mistificar que existam lugares específicos para as mulheres, 
não é bem assim que as relações seguem sendo tecidas no co-
tidiano. Pelo contrário, as estruturas institucionais continuam 
definindo nitidamente os espaços que cabem às mulheres ocu-
par, distintamente daqueles que são/estão preferencialmente 
destinados aos homens (os lugares de prestígio, de controle e 
de privilégio). 

Desse modo, é indiscutível a necessidade de se criar estra-
tégias de enfrentamento para superar as desigualdades de gê-
nero ainda bastante enraizadas na sociedade e tornar efetiva a 
participação política das mulheres. Não basta só apontar a di-
ferença numérica entre homens e mulheres na ocupação dos 
espaços públicos, é preciso garantir, sobretudo, que os direitos 
e os interesses de todos/as os/as cidadãs/ãos sejam material-
mente contemplados/as, levando-se em consideração as suas 
especificidades e reais necessidades. 

Não basta, portanto, ter uma ou duas mulheres nos espa-
ços de poder, ou sempre apontar somente uma mulher para 
ocupar espaços de prestígio. Para promover mudanças rele-
vantes não é suficiente ter uma representação feminina míni-
ma, sem que elas tenham voz ativa, sem que todas as mulhe-
res que lutam por igualdade e representação sejam ouvidas e 
apoiadas a participar ativamente da tomada de decisões, as 
quais envolvem as suas vidas, as de suas famílias e comunida-
des. 

As mudanças sociais e políticas devem ser estruturadas, 
portanto, a partir das bases hierárquicas do poder, ou seja, não 
só por meio de cotas partidárias, eleitorais ou administrativas, 
para eleger e nomear algumas mulheres nos cargos, funções e 
serviços públicos. Mais do que isso, é imprescindível a equida-
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de em toda a esfera da vida pública, pois, quanto mais diver-
sas forem as representações governamentais e legislativas fe-
mininas, mais haverá possibilidades de se construir políticas 
sociais pautadas na diversidade, e não no destaque pontual 
de poucas mulheres rotuladas conforme o padrão universal de 
submissão ao patriarcado. 
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3. Quem quer ser professora levanta a mão! 
Histórias de vida e entrelaçamento das 

relações de trabalho, educação e
serviço doméstico

                                                         “Fiz das pedras meu castelo” 
(Cora Coralina).

 

No capítulo 02, analisamos as condições gerais 
de subordinação das mulheres no município de 
Itapiúna/CE, diante das escassas oportunida-
des de trabalho, da sub representatividade so-

cial e dos vícios políticos para a manutenção do controle do 
poder local pelo patriarcado: algo que tem se agravado ante a 
proliferação de ideias neoliberais, de currículos escolares eli-
tistas e da precarização crônica das condições de vida da clas-
se trabalhadora.

Neste capítulo 03 veremos então como a confluência dos 
fatores ligados às explorações de classe e gênero sobrecarre-
ga as mulheres itapiunenses, fazendo-lhes permanecer inva-
riavelmente em condições laborais de submissão e precariza-
ção. Em cada seção seguinte haverá uma frase topicalizando 
as entrevistas com as quatro mulheres interlocutoras/sujeitas 
de nossa pesquisa, apresentando como elas significam as suas 
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específicas condições de vida e trabalho, em meio às relações 
entre formação docente e serviço doméstico.

3.1 Eu fui escolhida pra ser doméstica porque fazia 
faculdade 

Sobre a realidade e os desafios de vida das mulheres po-
bres no contexto de Itapiúna/CE, deparamo-nos com a situa-
ção da entrevistada A: que atualmente é balconista no comér-
cio de seu pai e mantém uma pequena papelaria em sua casa. 
As primeiras entrevistas com ela foram realizadas na sala de 
sua residência; lugar onde a trabalhadora agora mantém o seu 
próprio negócio, no intuito de não ser mais empregada do-
méstica aos finais de semana, de obter uma renda extra e de 
poder ficar, assim, mais tempo próxima de sua filha, que é uma 
adolescente de 13 anos.

A entrevistada é divorciada e não consegue, como ela gos-
taria, contar com a pensão do pai da filha todos os meses. Foi 
desse modo que ela iniciou em casa as suas vendas, para com-
plementar a renda e prover o próprio sustento e o de sua filha. 
Segundo a mesma, “precisava sustentar a minha família e re-
alizar alguns sonhos, como ter a minha casa própria, que será 
uma das minhas maiores realizações”.

Sobre a docência e as oportunidades de trabalho na cida-
de, ela afirma:

As oportunidades para mulheres no interior são escas-
sas: ou se vai trabalhar em casa de família e ganhar pou-
co - porque aqui as pessoas só pagam muito pouco; ou 
se vai trabalhar na prefeitura, quando se tem um padri-
nho. Um dos empregos que paga melhor é o de profes-
sora. Para a realidade do município é até um bom salá-
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rio. Eu queria fazer contabilidade, mas a faculdade não 
abriu turma pra esse curso por aqui. O que vem é só a 
pedagogia. Então comecei a fazer e gostei. Meu pai que-
ria muito que eu me formasse, como isso dava orgulho 
pra ele, eu resolvi enfrentar e fui fazendo.  Eu vi que não 
era fácil, mas era prazeroso. Sei que quem é professo-
ra não ensina só quatro horas, trabalha muito em casa 
pra repassar coisas novas pras crianças. Quem quer ser 
uma boa professora tem que trabalhar muito em casa. 
Eu até aceitaria um contrato de professora temporária 
na prefeitura, mas sem vereador é muito difícil. No fim 
de semana que eu não ia pra faculdade, eu ia pra For-
taleza trabalhar como babá e, assim, já complementava 
minha renda e pagava a faculdade. Eu notei que quando 
eu disse pra minha patroa que eu fazia faculdade, ela se 
interessou mais por mim. Acho que eu fui escolhida pra 
ser babá e empregada doméstica porque fazia faculda-
de (grifo nosso). Acho que o certo é estudar. Eu fui es-
colhida pra trabalhar em casa de família porque fazia 
faculdade. É porque, assim, a gente que tem faculdade 
vai saber se comportar melhor nos cantos, nos médicos, 
nos restaurantes quando sair, quando for passear. Ser 
babá é assim, tem horas que você tá viajando, tem horas 
que tá ensinando. Você precisa saber de um tudo. Tu já 
pensou?! Tem horas que até inglês eu tenho que ensi-
nar pras crianças nas tarefas da escola. Aí serviu sim o 
curso de pedagogia que eu fiz, tanto pra ensinar as ta-
refas de casa da minha filha, educar bem a minha filha, 
como quando eu estou sendo babá. Na época em que 
eu fazia faculdade, levava meus textos pra o comércio 
do meu pai. Enquanto tinha tempo, eu ia lendo. Quan-
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do chegava, ia fazer as coisas de casa, dormia e acorda-
va de madrugada pra fazer os trabalhos da faculdade O 
curso mudou assim minha visão de mundo. Eu acho que 
mulher não é sexo frágil, e lugar de mulher é sim onde 
ela quiser. Hoje do que mais me orgulho é de não de-
pender de homem pra me sustentar. Tem muita mulher 
que se esconde atrás de homem, fica esperando que um 
homem sustente a casa, e se submete a todo tipo de hu-
milhação. Eu nunca fui assim, jamais seria assim e pro-
curo não mexer na pensão da minha filha, embora ela 
nem receba todo mês. Às vezes fico é até três meses sem 
receber nada e não boto na justiça. Sei que trabalho de-
mais, mas se dependesse de homem, tudo ia ser muito 
pior (ENTREVISTADA A, 2022)43.

Diante desse depoimento da entrevistada A, percebe-se a 
recorrência do clientelismo nos quadros locais da política. Es-
pecificamente na conjuntura de Itapiúna/CE, dadas a pobreza 
e a pouca e precária oferta de trabalho, impera a troca de fa-
vores entre autoridades e servidores do executivo e do legis-
lativo com a população, sendo essa a maneira mais usual de se 
conseguir um emprego.

Diga-se que um dos únicos cursos ofertados pelas facul-
dades particulares, que atuam no município na modalidade à 
distância ou semipresencial, é o de pedagogia. Entretanto, a 
maioria das egressas - praticamente todas elas são mulheres 
- acaba assumindo funções alheias à educação. Muitas perma-
necem na informalidade ou desempregadas, pois - justamente 
por causa dessa política de apadrinhamento - acabam sendo 
preteridas por outras, sem a mesma qualificação. 

Contrariamente a essa subalternização ideológica da for-
43 Entrevista realizada em 12 de janeiro de 2022.
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mação pedagógica, a respeito da dignidade e da relevância do 
trabalho docente, Paulo Freire preconiza que: “reconhecer a 
importância de nossa tarefa não significa pensar que ela é a 
mais importante de todas. Significa, contudo, reconhecer que 
ela é fundamental, indispensável à vida social. Eu não posso, 
por isso, formar-me para a docência só porque não houve ou-
tra oportunidade” (FREIRE, 1997, p. 32).

No entanto, além da estruturação dos fatores que seguem 
associando a carreira do magistério infantil e fundamental a 
uma improvisada e desprestigiada ocupação feminina, temos 
de observar a específica condição histórica de formação de 
nosso capitalismo periférico e tardio: racista, sexista, elitista 
e, consequentemente, de planejada desvalorização do magis-
tério e da educação como forma de conscientização política.

Para a entrevistada A, o valor do curso de pedagogia 
está em também poder educar bem a sua filha e em ser uma 
babá mais bem qualificada, às vezes incumbida de desempe-
nhar a função de professora particular, embora não receba 
mais por este serviço. Nesta configuração, vemos que mais 
uma mulher pobre e subalternizada reforça a necessidade de 
se formar e estudar constantemente para, ainda assim, ser 
submetida a um trabalho precário e explorada, sem ser remu-
nerada de acordo com a sua qualificação profissional e sem 
ter os seus direitos trabalhistas respeitados, tais como: férias, 
décimo-terceiro salário, pagamento de previdência social etc.

Respectivamente, neste caso, a conjugação dos fatores de 
subalternização de classe e gênero, como a necessidade de 
complementar a renda mensal e a ausência de responsabilida-
de financeira do pai para cuidar da filha, sobrecarrega a mu-
lher com reiteradas precarizações laborais. Mesmo com um 
nível de escolarização mais alto, a sua jornada de trabalho é 
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ordinariamente extensa, fragmentada e desvalorizada.
 

3.2 Professora não é profissão de pobre. A contingência 
profissional e a expectativa de ascensão social 

A entrevistada B trabalha no serviço doméstico da casa 
paroquial da igreja de São José. A paróquia fica no distrito de 
Caio Prado, onde residem todas as entrevistadas desta parte 
de nossa pesquisa. A paróquia de São José foi construída na lo-
calidade no ano de 2007, gerando algumas oportunidades de 
sociabilidade, crescimento espiritual e geração de empregos, 
entre eles os serviços domésticos de limpeza e manutenção.

Sobre a sua trajetória, ela relata em entrevista 44 que, quan-
do era adolescente, já chegou a caminhar diariamente até seis 
quilômetros (três de ida e três de volta) para ir à escola. Ia sem 
café da manhã, pois saía muito cedo. Ainda assim, a sua mãe e 
o seu pai sempre lhe incentivavam dizendo: “Estude para ser 
alguém na vida!”.

Desde pequena, também a incentivaram a trabalhar. No 
inverno, todos as/os cinco filhas/os iam colher milho e feijão 
no roçado. Para cumprir com as orientações de sua mãe e de 
seu pai, aos onze anos de idade ela passou a morar no distrito 
de Caio Prado com o avô paterno, a fim de concluir o ensino 
fundamental, já que no período de inverno (chuvoso) era di-
fícil o acesso à escola desde a sua comunidade em Riacho da 
Várzea (onde até hoje reside parte de sua família).

Concluído o ensino fundamental, ainda adolescente, ela 
foi morar com uma prima na cidade de Baturité, porque que-
ria trabalhar e continuar estudando. Iniciou ali o curso técnico 
em hospedagem, no IFCE (Instituto Federal de Educação, Ci-

44 Entrevista realizada na casa da trabalhadora, em 26 de abril de 2022.
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ência e Tecnologia do Ceará), ao mesmo tempo em que traba-
lhava como cuidadora de idosos/as e em restaurantes, a fim 
de poder se manter sem depender da prima e de sua família 
em Itapiúna.

Hoje, a entrevistada B está casada e não tem filhos/as. Ter-
minou o curso de licenciatura em geografia no IFCE em 2022. 
Ela relata que nunca teve a oportunidade de dar aulas na rede 
municipal de ensino de Itapiúna/CE, apesar de ter tentado isso 
por diversas vezes. A jovem se formou primeiro que o marido, 
mesmo tendo de trabalhar fora de casa, estudar e cuidar de 
quase todos os afazeres domésticos sozinha. Para conseguir se 
manter e concluir a faculdade, ela conta que a melhor oportu-
nidade que lhe foi dada foi o trabalho doméstico na casa paro-
quial, emprego esse em que se mantém até hoje e com o qual 
afirma estar satisfeita.

Vejamos mais o que nos diz a entrevistada B sobre a sua 
contingência profissional e as opções de trabalho que lhe fo-
ram ofertadas.

As pessoas têm preconceito com a profissão de professo-
ra, porque ganha pouco, recebe abuso de aluno, de mãe 
e de pai de aluno, de diretor e ainda por cima é explo-
rada. Eu escolhi ser professora porque penso em ficar 
aqui (em Itapiúna), e onde mais se emprega mulheres 
é justamente na educação. Mas eu não escolhi a profis-
são por ter sido a única oportunidade que tive. Antes de 
fazer geografia, eu comecei a fazer hotelaria, mas não 
gostei. Acho que eu sempre quis ensinar, não por ser a 
única opção que resta pra quem é pobre, como muita 
gente diz. Eu não. Eu escolhi licenciatura porque gosto, 
ainda que saiba das dificuldades de se arrumar vaga, de 
se arranjar uma escola pra dar aula aqui em Itapiúna. 
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Ser professora não é fácil, não é qualquer um que conse-
gue fazer esse trabalho com qualidade. Vejo pessoas que 
não são formadas em geografia dando aulas e nem são 
concursadas. Isso me revolta e traz um prejuízo grande 
pra nossa área, tem conteúdos específicos que só quem 
é da área entende. Eu já posso dar aulas, mas o pessoal 
da prefeitura não faz uma seleção, e só chama quem vo-
tou neles. Mas acredito sim que dentro da profissão eu 
posso crescer, quando tiver uma oportunidade, e, quem 
sabe, ser até uma professora universitária, ser bem re-
munerada e mais valorizada. Professora não é profissão 
de pobre, não! Agora, empregada doméstica é! Ainda 
que eu também goste e esteja satisfeita com o meu servi-
ço na casa paroquial. Eu comecei a fazer faxina na paró-
quia mesmo já quando fazia faculdade, pra poder ajudar 
nas minhas despesas e nas de nossa casa, já que o que 
o meu marido ganhava era e ainda é pouco. Olha, traba-
lhar com faxina é bom, porque a gente recebe na hora 
e não leva trabalho pra casa. Também é profissão que 
todo mundo respeita hoje em dia. Eu nunca sofri pre-
conceito nem discriminação na casa paroquial, e o padre 
gosta muito do meu serviço. Acho que a única profissão 
que leva trabalho pra casa é mesmo professora. O que 
eu vejo em comum nas duas profissões é que precisam 
ser mais valorizadas, pois nenhuma delas é fácil. Como 
eu cuidava da casa paroquial, das coisas da minha casa e 
à noite ainda ia pra faculdade, sobrava pouco tempo pra 
eu estudar. Estudava mais no ônibus ou no fim de se-
mana. Meu marido me ajudava um pouco, mas a maior 
parte das tarefas de casa sempre era eu que fazia, e faço 
até hoje, graças a Deus. Ele também é professor e tem 
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que preparar muitas aulas (ENTREVISTADA B, 2022).

O relato mostra que - em um contexto como o de Itapiú-
na/CE - tornar-se professora, apesar de envolver alguma satis-
fação, é muitas vezes visto apenas como a oportunidade mais 
viável de se permanecer ali, no lugar, com alguma dignidade 
profissional e de vida. É provável que, por motivos afetivos e 
pessoais, muitas das jovens de Itapiúna/CE pretendam seguir 
residindo - tal como a entrevistada B - em seu município de 
origem, e o magistério pode lhes reservar alguma dignidade 
nesse projeto de vida.

É, no entanto, relevante ressaltar que não são propria-
mente os marcadores de gênero que conformam as desigual-
dades nessa jornada, mas o modo dinâmico como as suas de-
terminações assumem um status estruturante: conferindo 
valores e comportamentos socialmente representados por 
pensamentos, afetos, discriminações e omissões - considera-
dos normais e aceitáveis quando, por exemplo, se impõem às 
mulheres condições de trabalho as quais comumente não se 
admite exigir dos homens.

Quase tudo o que se pode observar das práticas políticas 
e econômicas de diferenciação de gênero - nas condições de 
organização e produção do trabalho - se reflete então, nas di-
versas áreas de vida das mulheres, em termos de injustiça, de-
sigualdade, abuso, opressão, exploração e violência. Isso in-
terfere diretamente nas expectativas de desenvolvimento e 
reconhecimento delas como profissionais.

Mediante a fala da entrevistada B: “Meu marido me ajuda-
va, mas a maior parte das tarefas de casa sempre era eu que fa-
zia. Ele também é professor e tem que preparar muitas aulas”, 
pode-se facilmente constatar a divisão desigual das atividades 
domésticas; pois, se ele ajuda isso significa dizer que a maior 
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parte das atividades domésticas ainda segue sendo realizada 
por ela, posto que os dois tenham que trabalhar fora de casa. O 
que, todavia, é mais notável é o fato de que ele ainda não con-
cluiu a licenciatura, e ela sim. No entanto, quem está na sala de 
aula é ele, e quem trabalha como doméstica na casa do pároco 
é ela. A propósito dessa hierarquia social de gênero, Helena 
Hirata (2015) destaca:

O paradoxo dessa desigualdade é sempre estrutura-
do segundo a divisão sexual do trabalho, conforme um 
princípio hierárquico: o trabalho masculino sempre 
com um valor superior ao trabalho feminino. Isso per-
siste, a despeito do fato de as mulheres atingirem níveis 
de escolaridade cada vez maiores que os dos homens 
(HIRATA, 2015, p. 07).

Apesar de ter de trabalhar fora de casa e realizar todas ou 
a maioria das atividades domésticas, a entrevistada B conse-
guiu se formar primeiro que o marido. Vê-se, então, que mes-
mo com diversas atividades, dificuldades e múltiplas jornadas, 
as mulheres provam a sua capacidade, ainda que permaneçam 
em situação de inferioridade. Mesmo licenciada em uma ins-
tituição pública federal de ensino, a nossa interlocutora não 
conseguiu emprego na área da educação, e permanece sendo 
empregada doméstica.

Nesse sentido, a ausência de políticas de estado contribui 
para a precarização da formação e a não qualificação do tra-
balho feminino. Verifica-se nesse caso que, mesmo estudando 
em um instituto federal, a entrevistada não contou com ne-
nhuma bolsa de estudo nem com qualquer auxílio que lhe ga-
rantisse a permanência na graduação. Isso dificultou a sua for-
mação, já que, por conta do excesso de trabalho, só lhe restava 
pouco tempo de estudo: antes de ir para a faculdade, no deslo-
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camento do ônibus, ou durante as madrugadas. 

3.3 Desde pequena eu sonhava em ser professora

Dentre os sonhos que as jovens mulheres pobres do inte-
rior alimentam, podemos destacar o de ser professora e o de 
ter a casa própria, ainda que a ambição mais próxima para a 
maioria delas seja, não raro, a de conseguir uma casa de famí-
lia mais abastada, onde possam trabalhar como diaristas ou 
empregadas domésticas (e ali receberem semanalmente al-
gum dinheiro).

Vejamos, sob esse aspecto, o que relata a entrevistada C 
sobre os atravessamentos do machismo em sua vida, sobre as 
condições sociais precárias de sua família e os seus sonhos já 
realizados através da docência e do trabalho doméstico.

Eu nasci em plena seca no dia 09 de dezembro de 1983, 
na localidade de Poço Comprido, zona rural de Quixa-
dá/CE. Sou filha de pai agricultor e de mãe exclusiva-
mente dona de casa. Somos cinco irmãos: dois homens e 
três mulheres. Nossa família era bastante humilde, mas 
a minha vida escolar teve início aos seis anos de idade, 
na mesma localidade onde nasci. Essa é a parte boa e fe-
liz de que me lembro na infância: adorava ir pra escola 
e estudar. Torcia pra chegar logo o recreio e a merenda. 
Lembro também das brincadeiras em frente à escola e 
dos jogos de bola, quando se misturavam meninos e me-
ninas. As lembranças mais fortes que guardo desse pe-
ríodo são, no entanto, os momentos difíceis que passa-
mos por conta do comportamento agressivo de meu pai 
quando estava bêbado. Minha mãe suportou muitas coi-
sas. Como ela mesma dizia: preferia sofrer com ele a ver 
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os filhos serem maltratados por outras pessoas. Assim, 
a gente cresceu e sobreviveu. Bem cedo, ainda crian-
ça, comecei a ajudar em casas de família, tentando um 
pouco de independência, pelo menos pras coisas meno-
res. Não gostava de pedir nada ao meu pai, pois enten-
dia que era muito difícil manter uma família tão gran-
de. Aos 14, 15 anos, eu era empregada durante o dia, e 
durante a noite estudava pra concluir o ensino médio. 
Sonhava em ter minha casa, meu espaço e, aos dezoito 
anos, encontrei o que parecia ser a oportunidade per-
feita. Fui morar com um homem recém-separado e com 
dois filhos. Quando completei dezenove anos já vivia 
numa situação de muito trabalho e responsabilidade. 
Como nunca gostei de ser dependente de outras pesso-
as, para me manter, eu comecei a trabalhar como vende-
dora ambulante e, em seguida, consegui meu primeiro 
emprego de carteira assinada numa fábrica de calçados 
em Quixadá. Três anos mais tarde, deixei o emprego e 
resolvi sair da situação conjugal em que vivia. Retornei 
para Quixadá e dei início à faculdade de pedagogia, onde 
também trabalhei como vendedora em uma loja. No ter-
ceiro semestre da faculdade, comecei a lecionar, parale-
lo a isso, me casei. Engravidei no 3º mês de casamento 
e me separei no 8º mês. Quando meu filho nasceu, eu 
já não vivia mais com o pai dele. Para me manter, man-
ter a casa e toda a responsabilidade com o meu filho, já 
que eu não podia contar com a ajuda nem do pai dele 
nem da minha família, meu trabalho como professora 
ainda não era suficiente, então acrescentei às minhas 
atividades, como renda extra, o trabalho de manicure. 
Lógico que eu tinha muita dificuldade em conciliar es-
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cola, filho, trabalho extra, faculdade... Mais tarde, decidi 
também vender bolos aos finais de semana. Trabalhava 
na escola 45, estudava durante a semana e, aos sábados 
e domingos, vendia de porta em porta os meus bolos. 
Esqueci de dizer que, nessa mesma época, congregava 
em uma igreja evangélica, à qual dedicava muito do meu 
tempo, mas ali encontrava paz em meio ao imenso can-
saço físico e psicológico em que eu vivia. Talvez o esque-
cimento sobre essa parte seja pelo fato de, mais tarde, 
eu ter tido uma grande decepção ou, por assim dizer, ter 
encontrado uma verdade que realmente me libertaria 
da prisão religiosa. Espero ter a oportunidade de falar 
muito sobre isso ainda e poder esclarecer meu ponto de 
vista. Em momento algum perdi a fé em Deus, mas perdi 
a fé em pastores e em muitas pessoas de atitudes car-
regadas de hipocrisia, machismo, preconceitos e tantos 
outros valores negativos e escondidos atrás de uma re-
ligiosidade doentia. Bom, voltando aqui. Demorei mui-
to a concluir a faculdade, devido às tantas dificuldades 
enfrentadas, filho pequeno, excesso de trabalho, cansa-
ço físico extremo, só o caco mesmo. Mas quando recebi 
meu diploma já tinha sido aprovada no concurso públi-
co do município de Quixadá, ainda que tenham se pas-
sado quase três anos para ser homologado e nos con-
tratarem. Nesse período, também fui aprovada em uma 
seleção de Itapiúna, quando fui chamada e optei pelo de 
Quixadá. Comecei a trabalhar pelo município de Quixa-
dá em 2019. Em 2021 recebi convite para fazer parte do 
núcleo gestor da escola onde estou lotada. Agora estou 
como diretora pedagógica. Esse é o tipo de trabalho que 

45 A escola a que ela se refere é a de ensino fundamental I Maria Alaíde Bezerra Lopes, localizada no 
distrito de Caio Prado.
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me dá muitos trabalhos, mas também é muito gratifi-
cante. Me sinto feliz e abençoada. Posso fazer pelo meu 
filho o que meus pais não puderam fazer por mim (EN-
TREVISTADA C, 2022)46.

Entre muitos aspectos, vemos na entrevista que atuar no 
magistério do ensino fundamental só garante o sustento de 
modo precário às professoras, situação essa que lhes obriga a 
assumir outros empregos e ocupações informais: a fim de me-
lhorar, grosso modo, a sua renda do mês e o seu poder aqui-
sitivo, sem que com isso necessariamente venham a ter uma 
melhor qualidade de vida. Quanto mais encargos assumem, 
menos tempo têm para estudar, preparar as aulas, cuidar das/
os filhas/os, da casa, da saúde e do próprio bem-estar.

Essa conjunção de fatores tem consolidado o magistério 
como ocupação tipicamente feminina. Vejamos as tabelas so-
bre o número de mulheres empregadas nas redes municipal e 
estadual de ensino em Itapiúna/CE:

Tabela 1- Quantitativo de professoras/es por gênero 
na rede municipal

professoras 
ed. infantil 

professores 
ed. infantil 

professoras 
ens. fundamental 

i e ii

professores  
ens. fundamental 

i e ii

2020 55 01 65 08
2022 51 01 58 07

Fonte: secretaria de educação municipal de Itapiúna/CE 47.
46 Entrevista realizada no dia 25 de maio de 2022 no distrito de Caio Prado.
47 Dados fornecidos diretamente para esta pesquisa pelo secretário Francisco Arnaldo Araújo Batista, 
responsável pela secretaria de educação municipal, em 14 de março de 2022. Não há dados específi-
cos da secretaria municipal de educação de Itapiúna disponíveis na internet, a não serem os índices 
e estatísticas gerais de matrículas e avaliações, disponibilizados pelo MEC e pelo Inep. Foram ainda 
solicitados ao secretário os dados do corpo docente por gênero desde o início dos anos 2000, mas 
não nos foram fornecidos. 
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Tabela 2 - Quantitativo do núcleo gestor da rede 
municipal por gênero

coordenadora  
ed. infantil 

coordenadora   
ens. fundamental 

i e ii

coordenador ens. 
fundamental i e ii

2020 15 04 15 04
2022 15 04 15 04

Fonte: Secretaria de Educação Municipal de Itapiúna/CE.

Como comprovam os dados da secretaria de educação do 
município, as mulheres são a ampla maioria de servidoras a 
ocupar os cargos de gestão e docência no ensino fundamental 
em Itapiúna/CE. Todavia, o que pode parecer um avanço na 
história do trabalho feminino revela, na verdade, uma forma 
de controle sobre o gênero no âmbito da política municipal. 

Neste caso, as mulheres ocupam cargos e assumem fun-
ções sob a autorização e o controle dos políticos eleitos, além 
do que os seus empregos seguem automaticamente associa-
dos ao espectro do cuidado com crianças e à esperada doci-
lidade feminina e materna. São as mulheres, professoras na 
rede municipal, que precisam se desdobrar entre o trabalho 
docente, os afazeres domésticos e outras ocupações vistas 
como subalternas, a fim de complementarem a sua renda e a 
de suas famílias. 

Ao arrepio disso, na rede estadual de ensino há uma con-
corrência interna aos cargos de coordenação e direção, os 
quais são ocupados por meio de provas de seleção e por vo-
tação. Em Itapiúna, no entanto, são os professores - e não as 
professoras - os que durante décadas vêm ganhando a maioria 
dessas concorrências, e ocupando os cargos de direção e coor-
denação pedagógica nas escolas estaduais do município. 

Documento  (0826765)         SEI 23282.009487/2023-77 / pg. 172



164

Registre-se que, em nossa pesquisa, não identificamos 
professoras da rede estadual que são ou que tenham sido tra-
balhadoras domésticas, apenas professoras contratadas na 
rede municipal se veem nessa situação: de simultaneamente 
compaginar - ou de já terem compaginado - as duas ativida-
des. No entanto, as mulheres são numericamente minoria na 
rede estadual em Itapiúna e, como dissemos, os cargos de co-
ordenação pedagógica ou de direção são quase que exclusiva-
mente ocupados por homens.

Interessante observar que, na mesma rede estadual, as 
mulheres são maioria nos cargos de secretária escolar e co-
zinheira; ou seja, em funções com pouco poder de decisão e 
mais baixa remuneração. A segmentação de gênero nos tra-
balhos escolares gera hierarquizações profissionais e reforça 
ainda mais estereótipos de discriminação entre homens e mu-
lheres. Vejamos as tabelas da rede estadual de ensino em Ita-
piúna: 

Tabela 3. Corpo docente por gênero na escola de ensino mé-
dio Vereadora Edimar Martins da Cunha.

professoras professores 

2014 08 07

2019 08 07

2022 08 09

Fonte: Dados fornecidos pela secretaria escolar.
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Tabela 4. Núcleo Gestor da E. E. E. M. Vereadora Edimar 
Martins da Cunha.

diretor sec. escolar assessor adm. 
financeiro cozinheiro/a

2014 m 48 1       m  1 f 1 m 1 f 49 1

2019 m 1    m 1 f 1 m 1 f 1
2022 m 1 m 1 f 1 m 1 f 2

Fonte: Dados fornecidos pela secretaria escolar.

Tabela 5. Corpo docente por gênero na E. E. E. M. Franklin 
Távora.

professoras professores 

2010 15 26
2022 9 14

Fonte: Dados fornecidos pela secretaria escolar.

 Tabela 6.  Núcleo gestor e cozinheiras da E.E. Médio 
Franklin Távora

Diretor Coordenador  Sec. Escolar 
Assessor 

- adm. 
Financeiro 

1990  M-1 M-2 F-1 0 0

2010 M-1 M-3 F-1 0 F-2
M-1

2022 M-1 M-2 F- 1 M -1 F-2 
M-1

Fonte: Dados fornecidos pela secretaria escolar.

Vê-se que a segregação dos cargos e funções se reproduz 
também nas escolas como parte da construção das dicotomias 

48 m - masculino.
49 f - feminino.
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de gênero e da manutenção da submissão das mulheres no 
município. Não basta ser maioria numérica, como no caso do 
ensino fundamental i da rede municipal. O número de cozi-
nheiras e de secretárias escolares na rede estadual também 
confere maioria às mulheres, mas é preciso discutir as condi-
ções sistemáticas da feminilização de alguns tipos e postos de 
trabalho, para que assim nos libertemos do controle patriarcal 
e machista e não se gerem mais subalternidade, desvaloriza-
ção profissional e invisibilidade das pautas feministas. 

Vemos que os marcadores de classe e gênero, quanto à 
distribuição de poder e ao próprio exercício profissional, de-
terminam as aspirações sociais das mulheres de Itapiúna/CE. 
Dessa forma, mesmo na educação, os homens continuam man-
tendo o domínio, e os postos de trabalho aos quais as mulhe-
res seguem sendo relegadas (contratos temporários e funções 
consideradas mais subalternas) as cingem na escola aos pres-
supostos naturalizados do cuidado e da maternagem. 

Outro aspecto o qual achamos interessante destacar é 
que, após narrar a sua autobiografia, a entrevistada C (2022) 
ainda refletiu e enfatizou a importância da religiosidade em 
sua trajetória: “Quando eu analiso o que Deus fez em minha 
vida, vejo que ele me proporcionou e me permitiu viver várias 
coisas que, sem ele, eu não viveria. Ele me provou que eu nun-
ca estive sozinha”.  

E reforça: 

É necessário, quando a gente conta a nossa história, não 
esconder a intervenção divina. Quando tudo parecia tre-
va, e quando meu peito estava inundado de tristeza e 
desesperança, Deus foi meu guia, foi meu tudo. A gente 
se frustra, porque colocamos em nós mesmos expectati-
vas altas demais, mas com Jesus não há decepção e cer-
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tamente alcançamos lugares que nem a gente mesmo 
imaginava (ENTREVISTADA C, 2022).

Ao relatar especificamente a sua relação pessoal com o 
trabalho doméstico e com a docência, a interlocutora ainda 
destaca:

Eu comecei a ajudar em casa e na casa dos outros des-
de criança, então pra mim é natural. Aos 13, 14 anos eu 
já era doméstica mesmo. Com essa idade era só o que 
eu podia fazer e, por necessidade, sempre que aparecia 
uma oportunidade de ir trabalhar nas casas dos outros, 
eu ia. Ia ajudar a limpar a casa, a lavar a louça, cozinhar 
e lavar roupa. Aprendi a fazer as coisas mais nas casas 
dos outros, porque em nossa casa minha mãe às vezes 
queria fazer tudo sozinha. Os homens não podiam fa-
zer nada e nem a minha irmã mais nova. Caçula é assim! 
Então eu e minha irmã mais velha, a gente ia pras ca-
sas, fazer as coisas e ganhar alguma comida, roupas, às 
vezes dinheiro. Com 14 anos, a minha responsabilidade 
era grande: cuidava de um senhor de 90 anos, da casa, 
das roupas, de tudo de uma casa! Eu queria sair de nos-
sa casa pra não ver a violência do meu pai com minha 
mãe, com meus irmãos e até comigo. Muitas vezes tive 
que correr para não apanhar por motivo nenhum. Eu 
não suportava aquela violência toda por conta do ma-
chismo e da bebida dele (ao relembrar e relatar esses 
fatos, a entrevistada chorou. Nesse momento as lágri-
mas escorreram devagar e a emoção tomou conta da en-
trevista. Diante disso, foi necessária uma pausa). Desde 
nova eu já ia trabalhar na serra (Guaramiranga/CE) e 
em Fortaleza. Mas também, desde cedo, eu sonhava em 
ser professora, pois a minha madrinha era professora e 
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eu achava muito bonito o jeito educado dela. Quando eu 
passei em pedagogia na UECE 50 foi uma alegria enor-
me pra mim. Nessa época, eu trabalhei como professo-
ra no município. Como eu trabalhava oito horas por dia, 
eu não tinha muito tempo pra estudar, então eu apren-
di na sala de aula mesmo. Se tinha trabalho, eu fazia de 
madrugada ou nos finais de semana. Por conta do meu 
trabalho e da faculdade, eu sempre fui uma mãe ausen-
te. Minhas irmãs me ajudaram muito a cuidar do meu 
filho. O pai dele era ainda mais ausente e eu procura-
va não pedir nada, nem dinheiro nem ajuda pra cuidar 
dele. Toda a responsabilidade era comigo. Eu não queria 
ir pra justiça, para ter que ter mais uma luta, mais um 
desgaste pra mim. Isso ia roubar o meu tempo e a minha 
paz. Meu tempo sempre foi muito corrido, na época da 
faculdade eu vendia bolo e ainda fazia unhas nas casas. 
Pensei em fazer outros concursos por causa da valori-
zação profissional, a recompensa financeira do magis-
tério ainda é muito baixa. Todo profissional precisa de 
um professor, mas a nossa classe é bem desvalorizada. 
Antigamente, só via homem sendo diretor, mulher era 
sempre professora. Hoje, eu penso que não existe pro-
fissão que mulher não possa assumir. Mas ser diretora 
eu acho que é um cargo em que mulher se encaixa mais, 
porque precisa ter muita atenção e cuidado, tem que ter 
um olhar amplo e sensível ao mesmo tempo. Com o cur-

50 A entrevistada C estudou na FECLESC, unidade acadêmica da UECE em Quixadá/CE. A faculdade de 
educação, ciências e letras do sertão central (FECLESC) foi criada em 1976, sendo fruto de muitas lu-
tas e mobilizações da sociedade quixadaense e do sertão central. Em 1983, passando então a integrar 
a universidade estadual do Ceará (UECE), a FECLESC implantou os cursos de pedagogia, ciências e 
história; em 1988 esses cursos foram então reconhecidos pelo conselho nacional de educação (CNE). 
A partir desse reconhecimento, a FECLESC inicia efetivamente a sua história, tendo como cerne a for-
mação de profissionais da educação, com a responsabilidade de formar pessoas fundamentalmente 
comprometidas com o desenvolvimento cultural, educacional e socioeconômico da região do sertão 
central cearense. Cf. https://www.uece.br/feclesc/. Acesso em: 12 de set. de 2022.
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so de pedagogia eu passei a ver as coisas de um jeito 
mais amplo, mais criterioso e ao ver um problema na 
escola eu consigo resolver da melhor forma (ENTREVIS-
TADA C, 2022). 

Sobre os fatores que a motivaram a ser professora e em-
pregada doméstica, e as semelhanças entre as profissões, ela 
observa que: 

A mulher que é professora é muito mais cobrada, pois é 
cobrada em casa e na escola. Já o homem não! O que eu 
mais gosto na profissão é ensinar uma criança a ler. Eu 
fico muito feliz ao ver aquelas crianças que não têm in-
centivo em casa começarem a ler. Isso me motiva. Vejo 
que as duas profissões exigem um bom controle das ta-
refas e do tempo. Ser empregada exige respeito e humil-
dade. Ser professora, eu acho, exige mais afeto da gente. 
O que me motivou a fazer trabalho doméstico nas ca-
sas das pessoas foi o pagamento em dias. Eu nunca so-
fri, assim diretamente, discriminação fazendo faxina ou 
sendo empregada doméstica, mas a gente sabe que tem 
constrangimento sim. Já vi isso sim com minhas co-
legas de profissão aqui em Itapiúna. Tive uma patroa 
que dizia assim comigo: “Essa daí é gente”. Essa minha 
patroa era advogada e, quando falava isso, minha colega 
(que já era uma senhora e que sempre cuidou da cozi-
nha e das roupas dela) e eu, a gente ouvia e ficava cons-
trangida, mas nunca dissemos nada. Acredito que ela 
me considerava gente por eu estar fazendo faculdade na 
época e também por eu ser branca. Eu acho que ela fica-
va era me comparando com a dona *, que era cozinheira 
da casa dela e que era uma senhora morena (ENTREVIS-
TADA C, 2022, grifos nossos).

Documento  (0826765)         SEI 23282.009487/2023-77 / pg. 178



170

Diante dos depoimentos da entrevistada C, cabe conside-
rar o que nos diz Michael Pollak (1989):

Distinguir entre conjunturas favoráveis ou desfavorá-
veis às memórias marginalizadas é, de saída, reconhe-
cer a que ponto o presente colore o passado. Conforme 
as circunstâncias, ocorre a emergência de certas lem-
branças, a ênfase é dada a um ou outro aspecto de for-
ma seletiva (POLLAK, 1989, p. 06).

No caso da entrevistada C, vimos que ser empregada do-
méstica era, para ela, uma chance de sair de casa, de escapar 
da violência do pai, das várias situações de machismo na fa-
mília e de garantir, sem perder a fé, o seu sustento. Nesse con-
texto, tornar-se empregada doméstica e tornar-se professora 
corresponde, no mesmo tom emotivo da entrevista, à possi-
bilidade de ruptura com a situação de pobreza, tanto quanto 
com as violências de gênero, dentro de casa e nas conturbadas 
relações conjugais: algo intermediado contínua e pessoalmen-
te por sua fé, resiliência e uma espécie de dedicação devotada 
ao trabalho de servir. 

Quando ela cita que “a mulher que é professora é muito 
mais cobrada, pois é cobrada em casa e na escola. Já o homem 
não”, ela demonstra como o marcador de gênero atravessa e 
estrutura as desigualdades, e como ela vivencia isso: tendo 
que trabalhar ainda mais para dar conta dos papéis de gênero 
que lhe são impostos, como a responsabilidade com o filho e 
os cuidados com a casa, restando-lhe pouco tempo para a sua 
própria formação e investimento em si. 

Nesse mesmo sentido, sobre o legado da escravidão do-
méstica inconsideradamente imposta às mulheres, Angela Da-
vis (2016) destaca: 
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A abolição das tarefas domésticas enquanto responsa-
bilidade privada e individual das mulheres é claramen-
te um objetivo estratégico da libertação feminina. Mas 
a socialização das tarefas domésticas - incluindo o pre-
paro das refeições e o cuidado das crianças - pressupõe 
igualmente colocar um fim ao domínio do desejo de lu-
cro sobre a economia (DAVIS, 2016, p. 254).

Já quanto aos elementos que, a pretexto das relações de 
gênero e trabalho, formam a memória e a identidade das mu-
lheres nos lugares de subalternidade, Michel Pollak (1989) 
observa que: 

O trabalho de enquadramento da memória se alimenta 
do material fornecido pela história. Esse material pode, 
sem dúvida, ser interpretado e combinado a um sem-
-número de referências associadas; guiado pela preocu-
pação não apenas de manter as fronteiras sociais, mas 
também de modificá-las, esse trabalho reinterpreta in-
cessantemente o passado em função dos combates do 
presente e do futuro. (...) O que está em jogo na memória 
é também o sentido da identidade individual e do grupo 
(POLLAK, 1989, p. 08).

Vemos que, para a entrevistada C, a sua vida não pode ser 
narrada nem as suas memórias oralizadas sem a presença e o 
testemunho da fé, como elemento primordial de seu discurso 
e móvel da superação ao que ela mesma entende ser resultado 
do machismo e das demais violências de gênero. Ela confere 
plena credibilidade aos acontecimentos que lhe parecem liga-
dos e atravessados pela fé, mesmo reconhecendo que as suas 
dificuldades se devem a causas materiais, com origem nas de-
sigualdades de classe e gênero. Ela vê a fé, enfim, como um 
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instrumento de luta, de resistência e não apenas de consolo 
frente às condições materiais adversas. 

A entrevista, nesse caso, possibilita a evidenciação des-
se e de outros aspectos, os quais comumente escamoteiam ou 
mitigam o protagonismo e a autodeterminação das mulheres. 
Para Thompson (2009),

(...) a história oral tem um poder único de nos dar aces-
so às experiências daqueles que vivem às margens do 
poder e cujas vozes estão ocultas, porque suas vidas 
são muito menos prováveis de serem documentadas 
nos arquivos. Essas vozes ocultas são acima de tudo de 
mulheres – e é por isso que a história oral tem sido tão 
fundamental para a criação da história das mulheres 
(THOMPSON, 2009, p. 16-17).

Em seu depoimento, é ainda possível conferir o quão co-
lonial e elitista segue sendo a mentalidade de quem contrata 
os serviços domésticos de mulheres em contextos como os de 
Itapiúna/CE. Vale destacar a frase da patroa essa daí é gente. 
Concretiza-se nessa fala a discriminação entre duas mulheres 
que realizam os mesmos trabalhos. Uma é tratada com uma 
(falsa) distinção, como gente, apenas por cursar o nível supe-
rior, conforme foi destacado pela própria entrevistada. A ou-
tra, não. A patroa desconsidera a educação que a outra em-
pregada recebeu em casa, em suas experiências de vida e até 
o fator de sua idade. Ela desrespeita uma senhora, ainda que 
precise dos seus serviços e do seu conhecimento para a orga-
nização de sua casa. 

Vê-se nesse tipo de atitude como a herança colonial ainda 
alimenta preconceitos e impede a efetivação das leis e garan-
tias trabalhistas. Em relação à colonialidade de gênero e à hie-
rarquia entre humanos e não humanos no trabalho doméstico, 
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vejamos a definição de Lugones (2014):

(...) ao usar o termo colonialidade, minha intenção é no-
mear não somente uma classificação de povos, em ter-
mos de colonialidade de poder e de gênero, mas tam-
bém expressar o processo de redução ativa das pessoas, 
a  desumanização que as torna aptas para a classifica-
ção, o processo de sujeitificação e  a  investida  de  tor-
nar  o/a  colonizado/a algo menos  do que seres huma-
nos (LUGONES, 2014, p. 939). 

Diante disso, superar a visão de que o trabalho doméstico 
é apenas uma atividade repetitiva e animalizada é, pois, uma 
questão de afirmação e efetivação de direitos humanos. O tra-
balho doméstico é, na realidade de Itapiúna/CE, uma chance 
que as mulheres têm para demonstrar as suas habilidades e 
proatividade, devendo, por isso, ser resguardado com toda a 
dignidade e tratado com apreço. 

No que a isso se acresce, o trabalho doméstico envolve 
múltiplas tarefas, habilidades e práticas de circulação de sabe-
res técnicos e tradicionais, devendo, por isso mesmo, ser mais 
bem remunerado e valorizado socialmente. Nesse trabalho, é 
preciso que as mulheres estejam dispostas a igualmente en-
sinar e a aprender diversos conhecimentos ancestrais, como, 
por exemplo, de receitas e segredos culinários que se preser-
vam, e que são importantes para a manutenção da saúde, para 
a valorização/utilização de alimentos e ingredientes da terra 
e para a preservação da segurança alimentar. 

São os saberes domésticos que igualmente cultivam e di-
fundem o uso de remédios e receitas caseiras para o restabele-
cimento da saúde e do bem-estar, os quais as mulheres apren-
dem a manipular ao longo de suas vidas e com as suas mais 
velhas. Nas atividades domésticas elas também disseminam 
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os seus inúmeros fazeres como atitudes éticas, estéticas e soli-
dárias, as quais herdam de suas famílias e de suas religiosida-
des; traduzidas, por sua vez, como valores em favor da prote-
ção e do bem-estar delas mesmas e de todos/as os/as que com 
elas convivem, numa dedicação dificilmente comparável à de 
outras profissões.

Uma trabalhadora doméstica não pode, portanto, ser res-
peitada e tida como gente somente quando tiver nível supe-
rior, mas sim pelo trabalho valoroso que desempenha em uma 
casa. Valorizar todos os saberes é alimentar o pensamento 
pós-colonial, e isso se dá na medida em que também ressigni-
ficamos o trabalho doméstico e contribuímos para a valoriza-
ção dessas profissionais.

 O bom funcionamento de um lar resulta do serviço do-
méstico diuturnamente ali realizado: higiene e organização 
dos espaços e refeições prontas no horário certo. Muitas ve-
zes, são as mulheres cuidadoras que observam primeiro quan-
do uma pessoa idosa ou uma criança adoece. Toda essa gama 
de serviços e trabalhos, que exige criatividade, inteligência, 
técnica e resistência, além de esforço e dedicação, não pode 
seguir desvalorizada nem invisibilizada apenas por se tratar 
de algo quase sempre realizado por mulheres sem educação 
formal.

A realidade para essas mulheres segue, contudo, sendo a 
de exploração de seus corpos e de seu trabalho, através do au-
mento dos turnos laborais, da baixa remuneração e do acúmu-
lo de atividades e jornadas, como observamos nas situações 
de vida de todas as entrevistadas aqui. Infelizmente, em nosso 
meio, parece que o bem-estar da classe privilegiada segue de-
pendendo estruturalmente da precarização e da extorsão das 
condições de vida e trabalho dessas mulheres. É o que nos ex-
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plica Helena Hirata (2015):

O trabalho precário é majoritariamente feminino. Aqui 
também, como nos outros aspectos referidos anterior-
mente, é necessário estabelecer a relação entre desi-
gualdade no mercado de trabalho e desigualdade na 
família e na esfera doméstica (relação de trabalho, de 
poder, de saber, relações de dominação) (HIRATA, 2015, 
p. 11).

Dessa forma, as mesmas relações servis, em casa e na so-
ciedade, parecem seguir reduzindo as mulheres à condição de 
auxiliares gerais da dominação e dos privilégios do patriarca-
do, e isso tem de mudar o quanto antes.

3.4 Eu sempre quis ser professora, pra cuidar e educar bem 
os meus filhos. A educação como um compromisso ético 
com o mundo 

A entrevistada D iniciou o curso de licenciatura em peda-
gogia em 2016, mesmo ano em que teve a oportunidade de 
trabalhar no município, durante a gestão do Prefeito Wauston 
Cavalcante, como auxiliar de professora da educação infan-
til. Como afirmou em entrevista, ela não conseguiu concluir o 
curso, pois as dívidas com mensalidades foram se acumulando 
e fugiram ao seu controle, ao mesmo tempo em que a institui-
ção de que era aluna encerrou todas as suas atividades fora da 
sede em Arapiraca/AL, a partir de fevereiro de 2021. 

A faculdade de ensino regional alternativa (FERA) 51, da 
51 A faculdade de ensino regional alternativa (FERA), de Arapiraca/AL, ofereceu até o ano de 2020, 
em praticamente toda a região nordeste, cursos de pedagogia em serviço ou em regime especial, com 
aulas apenas aos finais de semana, e voltados prioritariamente para professoras que já atuavam na 
educação infantil e no ensino fundamental i sem ser licenciadas. Atendendo à portaria do MEC, nº 
102, de 04 de fevereiro de 2021, a instituição teve restringida a oferta de seus cursos apenas à cir-
cunscrição de sua sede, qual seja o município de Arapiraca, no estado de Alagoas (Cf. https://www.
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rede particular, funcionou durante os finais de semana em 
Caio Prado, do ano de 2016 até 2020. Foi trazida até ali por 
intermediação do primeiro pároco da paróquia de São José, 
padre Luciano Limaverde Vieira Costa. Segundo a nossa in-
terlocutora, o padre se empenhou em trazer a faculdade para 
o distrito para que mais pessoas tivessem a oportunidade de 
cursar o ensino superior na comunidade. Os cursos à época 
ofertados foram os de licenciatura em pedagogia e bacharela-
do em contabilidade. No curso de pedagogia, segundo a entre-
vistada, 90% das/os estudantes eram mulheres. 

Já entre os anos de 2010 e 2019 também foram ofertados 
em Itapiúna, na sede do município, os cursos de pedagogia, 
educação física e administração. De acordo com uma das ex-
-coordenadoras da universidade Brasil 52, até o ano de 2019, 
foram formadas na sede do município três turmas de pedago-
gia e, entre os/as 400 alunos/as formados/as, 95% eram mu-
lheres. No curso de administração, 60% eram de mulheres e 
no curso de educação física apenas 20%. Quando indagamos 
sobre o motivo da recorrência da oferta curso de pedagogia, a 
ex-coordenadora do curso nos informou:

Por ser um município de pequeno porte, o que se oferece 
às mulheres é a oportunidade de dar aulas nas escolas. 
As mulheres daqui são muito independentes e guerrei-
ras, trazer esses cursos pra cá foi uma boa oportunida-
de para aquelas professoras que já ensinavam sem ter o 
nível superior (EX-COORDENADORA, 2022)53. 

fera-al.com.br/. Acesso em: 22 de nov. de 2022).   
52 A universidade Brasil, com sede em Fernandópolis, interior do estado de São Paulo, por força da 
mesma portaria do MEC, nº 102, de 04 de fevereiro de 2021, teve de igualmente restringir os seus 
cursos presenciais à sua sede e os seus cursos EAD aos locais onde mantivesse estruturas de pólo (Cf. 
https://ubvestibular.com.br/cursos-graduacao-presencial/. Acesso em: 22 de nov. de 2022).  
53 Entrevista concedida por uma das ex-coordenadoras da faculdade no município, em 23 de fevereiro 
de 2022.
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Quando questionamos sobre as oportunidades de traba-
lho para essas mulheres depois de terem se formado, a então 
coordenadora nos respondeu: “depois de formadas, algumas 
delas foram embora, mas as mulheres daqui são lideranças no 
empreendedorismo. Muitas delas foram então trabalhar em 
salão de beleza, foram vender doce, bolos e roupas” (EX-CO-
ORDENADORA, 2022) 54. 

Havia, de fato, até antes da pandemia de covid-19, uma 
recorrência da oferta do curso de pedagogia no município e 
uma grande procura por parte das mulheres - que, apesar de 
buscarem formação na área da educação, não conseguiam/ 
não conseguem permanecer atuando de maneira contínua na 
área. A maioria acaba mesmo tendo de se tornar empreende-
dora, permanecendo assim na informalidade e em condições 
bastante difíceis de vida e trabalho. 

Outro motivo para que o curso de pedagogia fosse o mais 
ofertado e procurado no município é, certamente, o seu baixo 
custo, o que torna essa formação mais acessível às mulheres 
e à população de baixa renda. O recorrente discurso de que 
as mulheres são potentes empreendedoras locais invisibiliza, 
por sua vez, os conflitos entre capital, gênero, classe e traba-
lho, notadamente em meio à situação crônica de estagnação 
econômica, pobreza, patriarcado e cultura política clientelista 
do interior do estado. 

Como consequência dessa situação é que as mulheres 
buscam criar suas próprias oportunidades de negócios, assu-
mindo atividades de risco, devido ao aprisionamento da cul-
tura de gênero, como se naturalmente elas devessem seguir 
o caminho da docência e/ou da permanência em ocupações e 
profissões menos valorizadas socialmente, como professora, 
54 Entrevista concedida por uma das ex-coordenadoras da faculdade no município, em 23 de fevereiro 
de 2022.
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cabelereira, manicure ou vendedora de comidas. Infelizmen-
te, não há políticas públicas de apoio ou de planejamento es-
pecificamente focadas nas situações de vida e trabalho dessas 
mulheres. 

Vale, Carvalho e Chaves (2014) mostram, por sua vez, que 
o aumento de oportunidades para o ensino superior privado 
é rentável e: 

(...) é parte da política neoliberal que tem sido imple-
mentada no país desde o início da década de 1990, em 
consonância com os organismos internacionais, em es-
pecial o Banco Mundial, que defendem a oferta desse ní-
vel de ensino por meio das instituições de ensino priva-
das (VALE; CARVALHO; CHAVES, 2014, p. 200).

Esse processo de expansão do ensino superior decorre, 
em parte, da promulgação da LDB nº 9394/1994, segundo a 
qual se passou a exigir formação em nível superior (em cursos 
de licenciatura) para a atuação no magistério do ensino funda-
mental. Dessa maneira, com imensa satisfação em ser profes-
sora, ainda que não formada, em participar de uma pesquisa 
acadêmica e em contar os seus desafios e vitórias, a entrevis-
tada D nos relata: 

Eu tive uma infância muito feliz! Eu brinquei muito! Na 
minha época, as bonecas eram de pano e de sabugo de 
milho (risos). Passei a minha infância na comunidade 
Juá (distrito de Quixadá) e com 09 anos de idade vim 
morar aqui no Caio Prado. Sou filha de agricultores e 
desde cedo precisei trabalhar para ajudar a sustentar 
minha família. Desde os 10 anos eu já cuidava de crian-
ças mais novas do que eu. Nessa idade, eu já trabalha-
va em casa de família e na minha adolescência também, 

Documento  (0826765)         SEI 23282.009487/2023-77 / pg. 187



179

mas sempre focada, estudando. Eu sabia que só através 
dos estudos eu ia melhorar de vida e ter um trabalho 
digno. É somente com os estudos que a gente consegue 
algo bom na vida. Cedo eu precisei sair de casa pra aju-
dar a criar meu irmão mais novo e um sobrinho. Com 
vinte e quatro anos me casei, mas continuei estudando. 
Meu casamento foi conturbado, porque meu marido já 
era alcóolatra. Com trinta e oito anos fiquei viúva e com 
dois filhos pra criar (uma menina e um menino). O meu 
sonho era fazer enfermagem e, se Deus quiser, um dia eu 
ainda vou fazer, apesar de estar satisfeita em ser profes-
sora. Eu sou uma pessoa sonhadora e não desisto fácil 
das coisas. Eu estou sempre pensando nos meus filhos e 
na melhoria de vida deles. Quero poder ajudar quando 
eles precisarem (ENTREVISTADA D, 2022)55.

Mais uma entrevistada descreve a infância como o mo-
mento da vida em que precisou iniciar os trabalhos domésti-
cos, reduzindo assim o tempo para se dedicar aos estudos e às 
oportunidades de crescer profissionalmente. Sobre a injusta 
divisão sexual dos trabalhos de cuidado e a naturalização des-
sas atividades pelas/ para as mulheres, Helena Hirata (2015) 
observa que:

O trabalho do care (cuidado) é exemplar das desigual-
dades imbricadas entre gênero, classe e raça, pois as 
cuidadoras são majoritariamente mulheres, pobres, ne-
gras, muitas vezes imigrantes (migração interna ou ex-
terna). (...) O trabalho de cuidado foi exercido por muito 
tempo por mulheres, no interior do espaço doméstico, 
na esfera dita “privada”, de forma gratuita e  realizada 
“por amor”, com idosos, crianças, doentes, deficientes fí-

55 Entrevista concedida em 17 de março de 2022. 
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sicos e mentais (HIRATA, 2015, p. 09, grifos do original).

A aparente neutralidade nos encargos de cuidado e nos 
trabalhos subalternos que as mulheres desempenham expõe 
a própria visão de mundo dos líderes e diretores das institui-
ções que, através da distribuição de competências, externam 
suas ideias patriarcais incorporadas à produção e manuten-
ção da ordem do mundo. Conforme essa lógica, as mulheres 
permanecem silenciadas e são comumente convocadas para 
atividades de cuidado e/ou decorativas, tidas como atribui-
ções tipicamente femininas. 

Em relação às desigualdades de gênero e classe, Hirata 
(2014) esclarece que “o care revela as relações de poder, pois 
os que têm os recursos recebem cuidados, independentemen-
te de suas necessidades” (HIRATA, 2014, p. 66). Consequente-
mente, quem não tem os recursos - as mulheres - são as que 
cuidam.

Vejamos como a entrevistada D relaciona as duas profis-
sões (docência e trabalho doméstico) com a questão do cuida-
do: 

Eu sempre gostei de cuidar das crianças e das pessoas 
da minha família, por isso fui ser doméstica e também 
professora... e um dia ainda quero ser enfermeira, se 
Deus quiser. Olha que desde pequena eu já cuidava das 
pessoas e comecei a trabalhar pra ajudar no sustento de 
casa. Quando surgiu a oportunidade de ser professora 
na prefeitura, eu fui fazer pedagogia, eu vi que isso se-
ria bom pra educar bem os meus filhos e deixar pessoas 
melhores no mundo. Eu sempre quis ser professora, pra 
cuidar e educar bem os meus filhos. Pra mim, ser profes-
sora é isso, é cuidar das pessoas e deixar o mundo um 
lugar melhor. Eu sempre achei bonita essa profissão, en-
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tão pra mim foi uma alegria e uma honra. Pra ser profes-
sora você precisa estudar muito. Mas pra profissão de 
doméstica você também precisa saber de muita coisa. 
Por exemplo, quando for viajar, tem de saber se compor-
tar, precisa saber dar um remédio, identificar alguém 
com febre... num dia, você está com uma idosa, noutro 
você está com a neta dela. Por isso eu digo: educação e 
saúde andam juntas! A gente não pode parar de estudar 
nunca. Como também sou professora, acho que minha 
patroa me respeita mais... sabe? Eles me tratam super 
bem, acho que é porque eu tenho uma boa formação. 
Eu sento na mesa com eles. Antes a gente não via isso. 
Eu sinto que sou muito respeitada nas duas profissões 
que assumi. Hoje eu me sinto uma pessoa guerreira, ca-
paz de cuidar dos filhos, da casa, de assumir duas pro-
fissões. Ser mulher é assim: é ser capaz de pensar em 
mil coisas que o homem não consegue fazer sozinho. Se 
você deixar a casa na mão de um homem, quando você 
volta, tá tudo de cabeça pra baixo. Ele simplesmente não 
consegue cuidar de nada, não tem essa capacidade, é 
raro (ENTREVISTADA D, 2022).

Quando a entrevistada D diz: “eu sempre quis ser profes-
sora, pra cuidar e educar bem os meus filhos. Pra mim, ser pro-
fessora é isso, é cuidar das pessoas e deixar o mundo um lu-
gar melhor. Eu sempre achei bonita essa profissão, então pra 
mim foi uma alegria e uma honra”, ela está, desde o seu lugar, 
da sua história e dos seus próprios modos e comportamentos 
de vida, afirmando e reforçando a sua responsabilidade ético-
-existencial no/com o mundo.

Há de se ver que não se pode, aqui, criticar - de manei-
ra insensível e absoluta - qualquer alienação da entrevistada 
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quanto à reprodução dos estereótipos do cuidado ou quanto 
à exploração e generificação dos trabalhos subalternos, tradi-
cionalmente atribuídos (relegados) à mulher pelo patriarcado 
local. 

Antes da apreciação desses efeitos na formação de sua 
subjetividade e na limitação de sua consciência política, salta - 
na espontaneidade do ethos da entrevistada D - o seu compro-
misso genuíno e poderoso com o amor e a esperança, tal como 
teorizado pela filósofa Hannah Arendt (2001), quando elabora 
o seu conceito de amor ao mundo (amor mundi). A esse res-
peito, Adriano Correia (2010) nos explica:

Amor mundi converte-se aqui em “quero que o mundo 
persista”, e o amor aos homens em “quero que eles per-
sistam”. Hannah Arendt assume justamente que o mun-
do só se torna um lugar habitável e a convivência supor-
tável e desejável se assumirmos por amor ou gratidão a 
responsabilidade por ele e se, por amizade e respeito, 
interagirmos com nossos pares mediados pela esperan-
ça (CORREIA, 2010, p. 821, grifos do original).

Desse modo, a despeito de toda manipulação da ordem 
patriarcal do mundo e das coisas, em função utilitária do egoís-
mo capitalístico e mesquinho da periferia política e econômica 
do interior do Ceará, aqui podemos e preferimos ver (pensar 
e celebrar), por meio do seu depoimento, que ser professora, 
aceitar o convite para fazer parte do quadro docente em Itapi-
úna, é algo que humanamente desborda todos os comezinhos 
interesses partidários, que supera as ominosas condições ma-
teriais de vida e trabalho da entrevistada. 

Antes de qualquer coisa, a sua escolha alia-se genuina-
mente ao compromisso consciente de cuidar dos filhos, da 
casa, do mundo e, por meio da educação, construir uma vida 
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melhor para si e para todos/as com quem ela convive, encora-
jando cada ser a encontrar um sentido em comunhão com os/
as semelhantes. 

A verdade é que a conjunção sórdida dos agentes e das es-
truturas - que funcionam e determinam as condições de sua 
atuação laboral - passa-lhe despercebida, conquanto especi-
ficamente em relação aos princípios educacionais e às con-
cepções de amor ao mundo, presentes nos estudos de Hannah 
Arendt (2001), seja impossível deixar de ver e destacar nas 
ideias e no compromisso de mundo da entrevistada a seguinte 
reflexão: 

A educação é o ponto em que decidimos se amamos o 
mundo o bastante para assumirmos a responsabilidade 
por ele - tal como ele é - e, com tal gesto, salvá-lo da ru-
ína que seria inevitável, não fosse a renovação e a vin-
da dos novos e dos jovens. A educação é, também, onde 
decidimos se amamos nossas crianças o bastante para 
não expulsá-las de nosso mundo e abandoná-las a seus 
próprios recursos, e tampouco arrancar de suas mãos a 
oportunidade de empreender alguma coisa nova e im-
prevista para nós, preparando-as, em vez disso, com an-
tecedência, para a tarefa de renovar um mundo comum 
e sempre possível (ARENDT, 2001, p. 247).

Como salienta Paulo Freire (1991), acresce-se a isso o fato 
de que: “ninguém começa a ser professor numa certa terça-fei-
ra às 4 horas da tarde... Ninguém nasce professor ou marcado 
para ser professor. A gente se forma como educador perma-
nentemente na prática e na reflexão sobre a prática” (FREIRE, 
1991, p. 58). 

Ser professor/a é, pois, uma tarefa que exige constante re-
flexão para melhorar a experiência educacional, exige a dedi-
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cação aos estudos, para uma formação eficiente e uma prática 
de ensino qualificada. É igualmente dizer não ao conformismo 
da precariedade das/os profissionais que formam todos/as 
os/as outros/as profissionais e que são tidos/as como baluar-
tes da educação. Mas é, sobretudo, como nos diz a entrevista-
da D: “cuidar das pessoas e deixar o mundo um lugar melhor” 
(ENTREVISTADA D, 2022).

Não se pode ser ou tornar-se professor/a, portanto, me-
ramente a convite de um gestor, sem que se esteja dentro de 
um projeto, conforme a um ideal político-educacional de vida 
e compromisso em longo prazo. Um projeto, ou melhor, um 
propósito de vida, em que se decide, sim, amorosamente, pela 
construção de uma sociedade mais igualitária e digna, capaz 
de oferecer um futuro promissor às novas gerações. Um com-
promisso que implica, porquanto, definitivamente na escolha 
pela esperança: também como forma de resistência contra a 
reprodução dos modelos de dominação de gênero e de expro-
priação pelo sistema capitalista. 

3.5 E o salário, ó! Desvalorização e desprestígio 
econômico entre trabalho doméstico e docência 

A escolinha do professor Raimundo foi um programa de 
entretenimento exibido pela rede Globo de televisão durante 
a década de 1990, reprisado em 2010 e regravado em 2015, 
com outro elenco, mas com o mesmo roteiro. Como jargão, o 
professor Raimundo, originalmente interpretado pelo ator, di-
retor, escritor, roteirista e comediante cearense Chico Anísio, 
repetia sempre no fim da aula: “e o salário, ó!...”. 

A sátira reforça a ideia de que as/os professoras/es são 
profissionais frustradas/os, e que mesmo diante da desmo-
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tivação financeira seguem compulsoriamente o seu trabalho, 
porque não têm outra escolha. 

Em 2017, o apresentador Luciano Huck participou, por 
sua vez, de uma campanha publicitária do grupo empresarial-
-educacional Anhanguera, que também desqualifica o magis-
tério como profissão de carreira, reduzindo-o a um bico, a um 
complemento de renda ou a uma eventual oportunidade tec-
nicista de emprego e renda: 

Fonte: Para Huck, ser professor é “bico”! — Conversa Afiada. 
Disponível em: https://www.conversaafiada.com.br/cultura/

para-huck-professor-e-bico. Acesso em: 06 de set. de 2022. 
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A propaganda, de fato, repercutiu mal e rapidamente foi 
tirada do ar. Na ocasião, o grupo empresarial-educacional 
Anhanguera lançou a seguinte nota de esclarecimento: 

Erramos. Nós, da Anhanguera, pedimos desculpas pela 
mensagem equivocada sobre a função e a importância 
dos professores. A campanha de marketing que causou 
mal-estar não representa o que nós, como instituição 
de ensino, acreditamos, e foi retirada do ar. Nossa in-
tenção com o curso de Formação Pedagógica é incenti-
var que profissionais já formados possam ter também 
essa habilitação e contribuir para a resolução do déficit 
de professores que o Brasil enfrenta. Acreditamos que, 
promovendo a docência, temos o caminho para o de-
senvolvimento social e econômico do país. Por fim, es-
clarecemos que, esta campanha, em específico, não foi 
submetida à análise prévia do Luciano Huck e de sua 
equipe56.

Desagravo apresentado. Isentada a figura do apresenta-
dor. O que vemos, contudo, cada vez mais se reproduzir na mí-
dia e na opinião pública é a desvalorização social e profissio-
nal da docência, na medida em que se disseminam o discurso 
e a compreensão de que ser professor/a não é uma escolha vá-
lida ou bem pensada, mas uma segunda opção. 

Prevalece ainda a negação da necessidade de uma for-
mação mais eficiente para se tornar professor/a. Ou seja, isso 
indica a banalização da desqualificação do magistério como 
profissão, a ponto de qualquer pessoa poder se tornar profes-
sor/a - em caso de necessidade -, em alguns poucos meses e/ou 
aos finais de semana. A docência é vista, assim, como apanágio 

56 Disponível em: Para Huck, ser professor é “bico”! — Conversa Afiada. https://www.conversaafiada.
com.br/cultura/para-huck-professor-e-bico. Acesso em: 06 de set. de 2022. 
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à pobreza de quem ensina ou dá aulas, como opção de quem 
investe em um novo e barato empreendimento pessoal, exer-
cendo, sem maiores problemas nem consequências, um novo 
emprego e obtendo, assim, facilmente uma renda complemen-
tar. 

Em contextos como o de Itapiúna/CE, onde as políticas 
públicas educacionais costumam se resumir ao balcão de con-
tratação de afilhados/as na secretaria de educação do municí-
pio, todo esse descrédito em torno da docência e a ordinariza-
ção/precarização da carreira do magistério naturalizam ainda 
mais a conjuntura local do clientelismo político, das desigual-
dades e injustiças de classe e gênero. 

Ante a irresponsabilidade do poder público e as investi-
das neoliberais do individualismo, do falso empreendedoris-
mo e do capacitismo, observa-se no pensamento de Valci Melo 
(2019) a compreensão precisa em torno dessa desqualifica-
ção dos fazeres e dos saberes docentes: 

Percebe-se, aí, o discurso do individualismo neoliberal, 
que desloca o problema da sobrevivência digna de uma 
perspectiva estrutural, sistêmica, localizando-o na esfe-
ra individual. Com isso, silenciam-se as precárias condi-
ções de trabalho alienado do sistema capitalista (MELO, 
2019, p. 157).

A ideologia neoliberal transfere, de fato, os problemas es-
truturais do sistema capitalista (em nosso caso, capitalista, 
periférico, patriarcal, coronelista e economicamente estagna-
do) para os indivíduos, senão mais especificamente para as in-
divíduas trabalhadoras: como se tudo dependesse do esforço 
pessoal, dócil, servil, grato e resignado delas para que, a des-
peito de todas as mazelas, as estruturas se mantenham funcio-
nando a serviço dos interesses do patriarcado. 
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Vimos que no caso das entrevistadas A e B, ainda que li-
cenciadas em pedagogia, elas nunca estiveram em uma sala de 
aula; já a entrevistada C só teve a oportunidade de trabalhar 
na docência por um ano. Segundo Angela Davis (2016), “o pro-
cesso de produção capitalista pressupõe a existência de um 
conjunto de trabalhadoras e trabalhadores exploráveis e sem-
pre à disposição” (DAVIS, 2016, p. 247). 

Nesse bojo, trabalhadoras domésticas e professoras da 
educação infantil e do ensino fundamental certamente repre-
sentam parte considerável do grupo mais explorável, precisa-
mente porque são essenciais as funções que desempenham 
para a estruturação e reprodução da ordem social. Paradoxal-
mente à sua importância, elas não podem, no entanto, sob ne-
nhuma hipótese, ser remuneradas dignamente, e o que é feito 
por elas deve seguir sendo compreendido como algo natural-
mente subalterno e feminino. 

Os problemas impostos pelo capitalismo, como a dificul-
dade ou a falta de oportunidades para empregar condigna-
mente as mulheres (mesmo com nível superior), trouxeram às 
interlocutoras desta pesquisa a necessidade de seguir buscan-
do empregos precários e de transformar até mesmo as suas 
residências em espaços comerciais. 

Onde antes era a sala de casa, o empreendedorismo local 
feminino faz surgir uma papelaria, uma lanchonete ou um sa-
lão. Ante a necessidade que têm de complementar a renda ne-
cessária à sua sobrevivência pessoal e familiar, essas mulheres 
abrem a intimidade de seus lares e de suas vidas para improvi-
sar restaurantes, mercearias e estúdios de beleza.

Na verdade, ter formação em pedagogia não proporcionou 
nenhuma renda extra às entrevistadas que não conseguiram 
emprego (concurso ou contrato) na rede municipal de educa-
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ção. Tampouco ser patroas de si mesmas lhes trouxe qualquer 
autonomia ou prosperidade, de modo que elas continuaram a 
depender dos serviços domésticos que prestavam, e que se-
guem prestando desde sempre, mesmo depois de sua forma-
ção. 

Todos os depoimentos e entrevistas aqui considerados 
correspondem a histórias de mulheres do interior cearense 
em pleno século XXI, que durante a vida inteira trabalharam 
fora de casa e que, quando estão em casa, trabalham igual-
mente o máximo possível de horas: seja com os afazeres do-
mésticos não remunerados - referentes aos cuidados do lar, 
dos/as filhos/as e dos companheiros - ou com a venda de pro-
dutos e prestação de outros serviços, como higiene, cuidados 
corporais, culinária e beleza.

Recusar a naturalização da precariedade e da desvaloriza-
ção do trabalho das mulheres, assim como das múltiplas jor-
nadas que lhes são inconsideradamente impostas, é apenas o 
começo da luta pela igualdade laboral de gênero. Consiste, por 
outro lado, em também reconhecer que as mulheres podem 
e devem estar em quaisquer espaços profissionais públicos 
e/ou privados, percebendo salários dignos: em total equipa-
ração com os homens que ocupem os mesmos cargos ou aos 
quais sejam atribuídas as mesmas ou análogas funções. 

Não obstante a isso, podemos observar nas falas das en-
trevistadas que ser empregada doméstica, hoje em Itapiúna/
CE, pode ser considerada uma situação que lhes garante um 
relativo respeito, além da segurança de um pagamento pontu-
al. Diga-se, ademais, que - para pelo menos duas delas - isso 
parece ser mais vantajoso do que ser professora. 

Elas ainda demonstram, em suas falas, que ser doméstica 
e/ou professora são profissões complexas, para as quais é ne-
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cessário, de modo análogo, estudar e saber bastante: a fim de 
se dar conta convenientemente das exigências e das dinâmi-
cas inerentes a ambos os trabalhos. Ambas as profissões exi-
gem, conseguintemente, esforços intelectuais, sensibilidade, 
criatividade, disponibilidade e interatividade, além de vonta-
de de servir. 

Ao que a isso se acresce, elas afirmam ter escolhido o cur-
so de pedagogia pelo fato de sua formação lhes proporcionar 
uma melhor educação para os seus filhos e filhas, tanto quanto 
por uma questão político-econômica de ordem prática: relati-
va à possibilidade de obtenção de uma vaga de trabalho junto 
à secretaria de educação do município. Todas afirmam ainda 
ter escolhido a formação docente, não por lhes ter sido a últi-
ma ou a única opção, mas porque amam e acreditam na edu-
cação.        

Por último, não se escreve aqui simplesmente para dar voz 
às mulheres, mas a fim de se olhar e de se pensar as trajetórias 
de vida das mulheres interlocutoras desta pesquisa, a partir de 
suas narrativas e perspectivas próprias: como sujeitas políti-
cas dotadas de potencialidades e particularidades históricas. 

Interessam os modos como elas conjugam as suas expe-
riências e saberes no enfrentamento das relações de poderes 
(insidiosamente estruturadas na exploração de seu trabalho e 
na subalternização de seus corpos, de seus modos e compor-
tamentos vitais). Interessa compreender as estratégias por 
elas desenvolvidas na resistência e na luta contra valores e 
condições mesquinhas, mantidas a custa de renitentes papéis 
de gênero e escorchantes injustiças e desigualdades sociais.  

Entre as maiores vitórias que elas, apesar de todas as di-
ficuldades, destacam em suas trajetórias estão: formar-se em 
um curso superior; ter a sua casa própria e; manter-se moran-
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do na mesma cidade em que nasceram (e que não lhes oferece 
boas oportunidades de emprego e renda). Do ponto de vista 
subjetivo, elas se consideram vitoriosas, na medida em que se 
orgulham de sua formação, da potência e do valor de seu tra-
balho e que entendem poder contribuir com uma educação de 
melhor qualidade para os seus filhos e filhas. 

Não se pretende, com o destaque a essa compreensão das 
entrevistadas, corroborar com qualquer romantização das 
condições de vida e trabalho dessas mulheres do interior do 
Ceará - que são professoras, mães, donas de casa, empregadas 
domésticas e empreendedoras, sem que os seus direitos e a 
sua cidadania sejam reconhecidos e respeitados em condições 
de igualdade com os homens. 

No entanto, tampouco se pode deixar de estimar e valori-
zar todos os seus esforços, a vivacidade de seus ideais e, sobre-
tudo, a esperança e o amor com que se dedicam à educação, ao 
cuidado dos/as filhos/as, à família e ao trabalho, a despeito 
do atavismo patriarcal das estruturas de injustiças, desigual-
dades e explorações: as quais - tanto ainda - lhes cerceiam as 
oportunidades e lhes oprimem a vida.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
 

Trabalhamos com a hipótese de que há um en-
trelaçamento histórico das questões de gêne-
ro, classe e trabalho: as quais, na conjuntura de 
pobreza, estagnação econômica, patriarcado e 

clientelismo político de Itapiúna, na região do maciço de Ba-
turité, interior do estado do Ceará, reproduzem específicas 
injustiças e desigualdades estruturais: direta e contingencial-
mente impactantes nas condições de vida e trabalho das jo-
vens mulheres pobres da região. 

Observou-se a síntese material dessas injustiças e desi-
gualdades na naturalização das condições de subalternidade 
da mulher, na subserviência da mão de obra feminina, no co-
lonialismo das relações com o trabalho doméstico e na preca-
rização/desvalorização do trabalho docente, especificamente 
da educação infantil e do ensino fundamental (sob o encargo e 
organograma da rede municipal de educação). 

Observou-se, ademais, que todas as entrevistadas, inter-
locutoras desta pesquisa, têm uma origem social comum: são 
mulheres advindas de famílias pobres que, desde a infância, 
tiveram de se dedicar ao trabalho nas lavouras e nas casas de 
família. A alternativa inicial mais viável para todas elas foi o 
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trabalho doméstico, sendo que, a posteriori, viram nos cursos 
de licenciatura a possibilidade de conseguir um emprego na 
prefeitura, sem deixarem os seus lugares de origem. 

A despeito de nem todas elas terem obtido colocações nos 
quadros da educação, todas elas enxergaram nos cursos de li-
cenciatura uma referência positiva para a melhoria do desem-
penho de suas funções e reconhecimento no trabalho domés-
tico remunerado. Entretanto, o fato de estarem formadas, de 
terem nível superior, não lhes garantiu, como babás, cuidado-
ras, faxineiras, diaristas, cozinheiras e empregadas domésti-
cas, o cumprimento de nenhum de seus direitos trabalhistas 
nem de nenhum acréscimo salarial por parte dos seus patrões 
ou patroas. 

Entres as maiores dificuldades para se formar, todas ale-
gam a falta de tempo e de apoio para estudar adequadamente, 
já que são sobrecarregadas com tarefas domésticas e outros 
serviços para se manter na faculdade. Algumas são mães solo 
ou não contam muito com o apoio de maridos e companhei-
ros. Ser mulher e ser pobre em Itapiúna/CE lhes arroja, assim, 
a uma verdadeira situação de vulnerabilidade, ante a qual elas 
não têm como retroceder, pois que na prática não lhes restam 
outras escolhas para o atendimento condigno de suas necessi-
dades pessoais e familiares.  

Depois de formadas, elas precisam de um apadrinhamen-
to político no poder público municipal, a fim de alcançar algu-
ma vaga como docente, em alguma creche ou escola de educa-
ção infantil e ensino fundamental. Algumas vezes, no entanto, 
mesmo contratadas na educação, elas não conseguem se ver 
livres da necessidade de prestar - contínua ou eventualmente 
- alguns serviços domésticos. 

Há no município um direcionamento por indicação para 
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as atribuições de vagas de professora da educação infantil e do 
ensino fundamental, áreas em que há maior ingerência/con-
trole dos cargos a serem ocupados, sendo a maioria das indi-
cadas mulheres. 

Diante desse cenário, cada uma aproveita o curso de licen-
ciatura a seu modo: para permanecer dando aulas na escola, 
mas também para ser mais bem aceita no serviço doméstico e 
em outros trabalhos, tanto quanto para educar melhor os/as 
filhos/as ou ainda com o objetivo de prestar concurso público 
e alcançar uma ascensão profissional, como no caso da entre-
vistada C. 

As maiores vitórias para elas consistem em conseguir se 
manter no município, obter a casa própria e se formar. Desse 
modo, todas entendem que, positivamente, são vencedoras e 
pretendem, com seus exemplos de vida, inspirar filhos/as e fa-
miliares. Os cursos de licenciatura lhes pareceram igualmen-
te válidos não apenas quanto à perspectiva de uma melhor 
remuneração financeira, mas também como estímulo a uma 
maior e mais adequada compreensão da vida e do mundo. 

Concluímos que o patriarcado e o colonialismo ainda per-
meiam profunda e estruturalmente as relações sociais locais, 
segmentando os trabalhos de homens e mulheres, cingindo-
-lhes os lugares e a importância, reproduzindo inúmeros obs-
táculos para a ascensão feminina na educação e no mercado 
de trabalho. 

Vimos como os papéis de gênero seguem conferindo senti-
do às organizações sociais do trabalho, tanto nos lares quanto 
nas demais instituições sociais. As desigualdades se reprodu-
zem essencialmente nas questões ligadas ao gênero, à classe e 
a distorções políticas como o clientelismo: assentes às estru-
turações excludentes do capitalismo e permissíveis ao desní-
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vel salarial e de condições de trabalho entre homens e mulhe-
res, mesmo que estas detenham nível superior. 
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arquétipo da comunicação e as encruzilhadas da ancestralidade em Exu no
grupo de trabalho GT122: Religiões afro-latino americanas e novas tecnologias
de produção do sagrado da XIV Reunião de Antropologia do Mercosul, realizada
entre os dias 1 e 4 de agosto de 2023 na Universidade Federal Fluminense em
Niterói, Rio de Janeiro.

Documento: 75403196315
Chave: B2372642953E2EB550FCB5DEABC63EEE
Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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   Declaramos para os devidos fins que o Docente FRANCISCO VITOR MACÊDO PEREIRA, Matrícula SIAPE de
número 2079545, ministrou nesta instituição os seguintes componentes curriculares, em seus respectivos
períodos letivos:

2013.3 Nível
INICIAÇÃO AO PENSAMENTO CIENTÍFICO - 40h GRADUAÇÃO
INICIAÇÃO AO PENSAMENTO CIENTÍFICO - 40h GRADUAÇÃO
INICIAÇÃO AO PENSAMENTO CIENTÍFICO - 40h GRADUAÇÃO
2014.1 Nível
ESTUDOS DAS HUMANIDADES - 40h GRADUAÇÃO
FILOSOFIA I - 40h GRADUAÇÃO
2014.2 Nível
ESTUDOS DAS HUMANIDADES - 40h GRADUAÇÃO
FILOSOFIA I - 40h GRADUAÇÃO
TCC III - 280h GRADUAÇÃO
2014.3 Nível
ESTUDOS DAS HUMANIDADES - 40h GRADUAÇÃO
FUNDAMENTOS SÓCIO-HISTÓRICOS E FILOSÓFICOS DA EDUCAÇÃO I - 40h GRADUAÇÃO
2014.4 Nível
ESTUDOS DAS HUMANIDADES - 40h GRADUAÇÃO
2015.1 Nível
FILOSOFIA I - 40h GRADUAÇÃO
FUNDAMENTOS SÓCIO-HISTÓRICOS E FILOSÓFICOS DA EDUCAÇÃO II - 40h GRADUAÇÃO
2015.2 Nível
FILOSOFIA I - 40h GRADUAÇÃO
FILOSOFIA I - 40h GRADUAÇÃO
2015.3 Nível
INICIAÇÃO AO PENSAMENTO CIENTÍFICO - 40h GRADUAÇÃO
INICIAÇÃO AO PENSAMENTO CIENTÍFICO - 40h GRADUAÇÃO
2015.4 Nível
OFICINA DE INTRODUÇÃO À LÍNGUA INTERNACIONAL ESPERANTO - 12h GRADUAÇÃO
2016.1 Nível
EDUCAÇÃO, GÊNERO E ETNIA - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
FILOSOFIA DA ANCESTRALIDADE E DA EDUCAÇÃO - 40h GRADUAÇÃO
LINGUAGEM, PENSAMENTO CRÍTICO E INTERCULTURALIDADE - 40h GRADUAÇÃO
2016.2 Nível
FILOSOFIA DA ANCESTRALIDADE E EDUCAÇÃO - 60h GRADUAÇÃO
2017.1 Nível
FILOSOFIA DA ANCESTRALIDADE E DA EDUCAÇÃO - 60h GRADUAÇÃO
TÓPICOS ESPECIAIS EM FILOSOFIA SOCIAL E POLÍTICA - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
2017.2 Nível
EDUCAÇÃO, GÊNERO E ETNIA - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
ESTÁGIO DOCENTE I - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
ESTÁGIO DOCENTE II - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
FILOSOFIA DA ANCESTRALIDADE E DA EDUCAÇÃO - 60h GRADUAÇÃO
2018.1 Nível
ESTUDOS ORIENTADOS I - 15h PÓS-GRADUAÇÃO
ESTÁGIO DOCENTE II - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
INTERCULTURALIDADE, POESIA E SUBJETIVIDADE - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
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LINGUAGEM, PENSAMENTO CRÍTICO E INTERCULTURALIDADE - 60h GRADUAÇÃO
SOCIEDADES, DIFERENÇAS E DIREITOS HUMANOS NOS ESPAÇOS LUSÓFONOS - 60h GRADUAÇÃO
2018.2 Nível
ESTUDOS ORIENTADOS II - 15h PÓS-GRADUAÇÃO
ESTÁGIO DOCENTE I - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
INICIAÇÃO AO PENSAMENTO CIENTÍFICO - 15h GRADUAÇÃO
LINGUAGEM, PENSAMENTO CRÍTICO E INTERCULTURALIDADE - 20h GRADUAÇÃO
2019.1 Nível
LINGUAGEM, PENSAMENTO CRÍTICO E INTERCULTURALIDADE - 60h GRADUAÇÃO
SOCIEDADES, DIFERENÇAS E DIREITOS HUMANOS NOS ESPAÇOS LUSÓFONOS - 60h GRADUAÇÃO
2019.2 Nível
ESTUDOS ORIENTADOS II - 15h PÓS-GRADUAÇÃO
ESTÁGIO DOCENTE I - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
FILOSOFIA DA ANCESTRALIDADE E DA EDUCAÇÃO - 60h GRADUAÇÃO
INTERCULTURALIDADE E EDUCAÇÃO - 30h PÓS-GRADUAÇÃO
TÓPICOS ESPECIAIS EM HUMANIDADES I - 90h GRADUAÇÃO
2020.1 Nível
ESTUDOS ORIENTADOS I - 15h PÓS-GRADUAÇÃO
ESTÁGIO DOCENTE II - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
FILOSOFIA DA ANCESTRALIDADE E DA EDUCAÇÃO - 60h GRADUAÇÃO
SOCIEDADES, DIFERENÇAS E DIREITOS HUMANOS NOS ESPAÇOS LUSÓFONOS - 60h GRADUAÇÃO
2020.2 Nível
ESTUDOS ORIENTADOS II - 15h PÓS-GRADUAÇÃO
ESTÁGIO DOCENTE I - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
FILOSOFIA DA ANCESTRALIDADE E DA EDUCAÇÃO - 60h GRADUAÇÃO
FILOSOFIA DA ANCESTRALIDADE E EDUCAÇÃO - 60h GRADUAÇÃO
MÓDULO 5 / DISCIPLINA 2: MASCULINIDADES POSITIVAS - 30h LATO SENSU
2020.3 Nível
DO ESTILO DE VIDA GAY COMO ÉTICA E ESTETIZAÇÃO EXISTENCIAL: SEMINÁRIO DE
LEITURAS FILOSÓFICAS - 30h GRADUAÇÃO

FILOSOFIA DO EXU E DA ANCESTRALIDADE: SEMINÁRIO DE LEITURAS FILOSÓFICAS.
EQUIVALÊNCIA: ATIVIDADE COMPLEMENTAR - 30h GRADUAÇÃO

2021.1 Nível
EDUCAÇÃO, GÊNERO E ETNIA - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
ESTUDOS ORIENTADOS I - 15h PÓS-GRADUAÇÃO
ESTÁGIO DOCENTE II - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
FILOSOFIA DA ANCESTRALIDADE E DA EDUCAÇÃO - 60h GRADUAÇÃO
2021.2 Nível
ESTUDOS ORIENTADOS II - 15h PÓS-GRADUAÇÃO
ESTÁGIO DOCENTE I - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
FILOSOFIA DA ANCESTRALIDADE E DA EDUCAÇÃO - 60h GRADUAÇÃO
SOCIEDADES, DIFERENÇAS E DIREITOS HUMANOS NOS ESPAÇOS LUSÓFONOS - 60h GRADUAÇÃO
TÓPICOS ESPECIAIS EM HUMANIDADES: LITERATURA E POLÍTICA - 30h PÓS-GRADUAÇÃO
2022.1 Nível
ESTÁGIO DOCENTE II - 60h PÓS-GRADUAÇÃO
TÓPICOS ESPECIAIS EM HUMANIDADES: LITERATURA E POLÍTICA - 30h PÓS-GRADUAÇÃO
2022.2 Nível
ESTUDOS ORIENTADOS II - 15h PÓS-GRADUAÇÃO

Redenção, 08 de Dezembro de 2023

Código de Verificação:
9436a0769e

Para verificar a autenticidade deste documento acesse
http://sigaa.unilab.edu.br/sigaa/public/autenticidade/tipo_documento.jsf, informando a Matrícula do

SIAPE , data de emissão do documento e o código de verificação.
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Declaramos, para os devidos fins, que  o(a) Professor(a) FRANCISCO VITOR MACÊDO

PEREIRA,  SIAPE 2079545,  participa  da Ação de Extensão  TRANS*FORMANDO, em

desenvolvimento no período de 1 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023 na

função de VICE-COORDENADOR (A), perfazendo um total de 4 horas, com atividade(s)

prevista(s) para o(s) período(s) de:

1º: 01/01/2023 à 31/12/2023, com dedicação de 2 hora(s);

2º: 01/01/2023 à 31/12/2023, com dedicação de 2 hora(s);

LUMA NOGUEIRA DE ANDRADE

UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA
AFRO-BRASILEIRA

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO, ARTE E CULTURA

Redenção, 8 de Dezembro de 2023

DECLARAÇÃO

Coordenador(a)

Código de verificação: d24e945881
Número do Documento: 12979

Para verificar a autenticidade deste documento acesse
http://sigaa.unilab.edu.br/sigaa/public/autenticidade/tipo_documento.jsf e utilize o link Extensão
>> Declaração de Participante como Membro da Equipe de Ação de Extensão,  informando o número
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  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA

INSTITUTO DE HUMANIDADES

  

  

                                                                                       PORTARIA Nº 88, de 16
de novembro de 2023-UNILAB

  

Altera a Portaria IH nº 46, de 22 de
junho de 2023, a qual dispõe sobre
a nomeação dos membros do
Colegiado do Mestrado
Interdisciplinar em Humanidades
(MIH) do Instituto de Humanidades
(IH) da Universidade da Integração
Internacional da Lusofonia Afro-
Brasileira (UNILAB).

A DIRETORA DO INSTITUTO DE HUMANIDADES DA UNIVERSIDADE DA
INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFROBRASILEIRA, no uso de
suas atribuições legais, de acordo com a Lei nº 12.289, de 20 de julho de 2010; a
Portaria Reitoria/Unilab nº 289, de 22 de agosto de 2022; a Resolução CONSUNI Nº
23/2014; e a Resolução Complementar CONSEPE/UNILAB nº 2, de 16 de julho de
2021,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Nomear os membros abaixo listados, sob a presidência do primeiro, para
integrarem o Colegiado do Mestrado Interdisciplinar em Humanidades (MIH) do
Instituto de Humanidades da Unilab:
Docentes Permanentes:
1) Prof. Edson Holanda Lima Barboza;
2) Prof. Antônio Vieira da Silva Filho;
3) Prof. Arilson dos Santos Gomes;
4) Prof. Bas'Ilele Malomalo;
5) Prof. Carlos Subuhana;
6) Prof. Carlos Henrique Lopes Pinheiro;
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7) Profª. Denise Ferreira da Costa Cruz;
8) Prof. Francisco Vitor Macedo Pereira;
9) Profª. Geórgia Maria Feitosa e Paiva; 
10) Profª. Jeannette Filomeno Pouchain Ramos (UFC);
11) Profª. Larissa Oliveira e Gabarra;
12) Prof. Luís Carlos Ferreira;
13) Profª. Mara Rita Duarte de Oliveira;
14) Profª.  Natalia Cabanillas;
15) Prof. Ricardo Ossagô de Carvalho;
16) Prof. Roberto Kennedy Gomes Franco.
 
Docentes colaboradores (as):
1) Profª. Jacqueline da Silva Costa.
 
Representação discente:
1) Ana Cássia Alves Cunha;
2) Gilvanda Soares Torres.
 
 
Art. 2º Conforme Resolução Complementar CONSEPE/UNILAB nº 2, de 16 de julho de
2021, a carga horária de trabalho deste Colegiado respeita o item 1.2.2 do Anexo I da
referida Resolução Complementar.
 
Art. 3º Tornar sem efeito, a partir da assinatura desta, a Portaria IH Nº  46, de 22 de
junho de 2023-UNILAB.
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Documento assinado eletronicamente por LUMA NOGUEIRA DE ANDRADE,
DIRETOR(A) DE INSTITUTO, em 16/11/2023, às 16:04, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0809552 e o código CRC 760E3C51.

 
Referência: Processo nº 23282.013623/2021-61 SEI nº 0809552
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  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA

INSTITUTO DE LINGUAGENS E LITERATURAS

  

  

PORTARIA Nº ILL 041/2020, de 02 de outubro de 2020

  

Dispõe sobre a nomeação de
coordenadores pedagógicos de idiomas e
colaboradores do Núcleo de Línguas da
UNILAB - NucLi / ILL.

A DIRETORA DO INSTITUTO DE LINGUAGENS E LITERATURAS DA UNIVERSIDADE DA
INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA, no uso de suas atribuições legais e de
acordo com a Lei n° 12.289, de 20 de julho de 2010, e a Portaria n° 293, de 04 de julho de 2019,
publicada no DOU de 08 de julho de 2019,

 

Considerando o Art. 7º da RESOLUÇÃO COMPLEMENTAR CONSUNI Nº 1, DE 29 DE JULHO
DE 2020, que aprovou a criação e implantação do Núcleo de Línguas, na condição de órgão
complementar do Ins�tuto de Linguagens e Literaturas da Universidade da Integração Internacional da
Lusofonia Afro-Brasileira;

Considerando o Resultado Final do Edital ILL nº 07/2020, que tratava da seleção interna
para composição do rol de colaboradores do núcleo de línguas do ins�tuto de linguagens e literaturas;

 

RESOLVE:

Art. 1º Designar a professora Dra. ANA CRISTINA CUNHA DA SILVA, servidora docente do
Ins�tuto de Linguagens e Literaturas,  Matrícula SIAPE n° 1356140, CPF 737.715.463-20,  para assumir a
função de Coordenadora Pedagógica do Setor de Línguas Estrangeiras Modernas, no idioma Língua
Inglesa, no NucLi - ILL, da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira.

Art. 2º Designar a professora Dra. GISLENE LIMA CARVALHO, servidora docente do Ins�tuto
de Linguagens e Literaturas, Matrícula SIAPE n° 2335704, CPF: 665.159.713-20,  para assumir a função de
Coordenadora Pedagógica do Setor de Línguas Estrangeiras Modernas, no idioma Língua Espanhola, no
Nucli-ILL, da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira.

Art. 3º Designar a professora Dra. KALINE ARAÚJO MENDES DE SOUZA, servidora docente
do Ins�tuto de Linguagens e Literaturas,  Matrícula SIAPE n° 2335614, CPF: 919.369.425-34,  para assumir
a função de Coordenadora Pedagógica do Setor de Línguas Estrangeiras Modernas, no idioma Língua
Portuguesa como Língua Adicional,  no NucLi - ILL, da Universidade da Integração Internacional da
Lusofonia Afro-Brasileira.
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Art. 4º Designar a professora Dra. LIA RAQUEL VIEIRA DE ANDRADE, servidora docente do
Ins�tuto de Linguagens e Literaturas,  Matrícula SIAPE n° 1553911, CPF: 918.368.323-20,  para assumir a
função de Coordenadora Pedagógica do Setor de Línguas Estrangeiras Modernas, no idioma Língua
Italiana, no NucLi - ILL, da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira.

Art. 5º Designar a professora Msc. VANESSA TEIXEIRA DE FREITAS NOGUEIRA, servidora
docente do Ins�tuto de Linguagens e Literaturas, Matrícula SIAPE n° 2332968, CPF: 256.936.098-80,   para
assumir a função de Coordenadora Pedagógica do Setor de Língua Brasileira de Sinais no Nucli-ILL, da
Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira.

Art. 6º Designar o professor Dr. SÉRGIO SERVILHA DE OLIVEIRA, servidor docente do
Ins�tuto de Engenharias e Desenvolvimento Sustentável, Matrícula SIAPE n° 2144638, CPF: 096.986.418-
31,  para assumir a função de Coordenador Pedagógico do Setor de Línguas Estrangeiras Modernas, no
idioma Língua Francesa, da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira.

Art. 7º Designar o professor Dr. SÉRGIO KRIEGER BARREIRA, servidor docente do Ins�tuto
de Humanidades, Matrícula SIAPE n° 2279014, CPF: 945.170.883-91,  para assumir a função de
Coordenador Pedagógico do Setor de Línguas Estrangeiras Clássicas, no idioma Língua La�na, da
Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira.

Art. 8º Designar o professor Dr. FRANCISCO VITOR MACEDO PEREIRA, servidor docente do
Ins�tuto de Humanidades, Matrícula SIAPE n° 2079545, CPF: 754.031.963-15,  para assumir a função de
Coordenador Pedagógico do Setor de Línguas Estrangeiras Clássicas, no idioma Esperanto, da
Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira.

Art. 9º Designar o servidor CARLOS EDUARDO BARBOSA, lotado na Secretaria de
Governança, Matrícula SIAPE n° 1876166, CPF: 009.802.523-69,  para assumir a função de colaborador
do Setor de Línguas Estrangeiras Modernas, no idioma Língua Italiana, da Universidade da Integração
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira.

Art. 10º Tornar sem efeito a Portaria ILL Nº 33, de 13 de novembro de 2019.

Art. 11º Tornar sem efeito a Portaria ILL Nº 33, de 13 de novembro de 2019.

Art. 12º Tornar sem efeito a Portaria ILL Nº 27, de 20 de julho de 2020.

Art. 13º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Documento assinado eletronicamente por LEIA CRUZ DE MENEZES RODRIGUES, VICE-DIRETOR(A)
EM EXERCÍCIO, em 06/10/2020, às 10:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0175457 e
o código CRC EC59A4DB.

 

Referência: Processo nº 23282.407890/2020-15 SEI nº 0175457
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  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA

INSTITUTO DE HUMANIDADES

  

  

                                                                                          PORTARIA Nº 89, de 27 de novembro de 2023-UNILAB

  

Altera a Portaria Nº 56, de 25 de julho de
2023, que dispõe sobre a Composição do
Colegiado do Curso de Bacharelado em
Humanidades, Campus dos Palmares,
Ceará, vigência 01/01/2021 - 31/12/2023,
Edital BHU 01/2020.

A DIRETORA DO INSTITUTO DE HUMANIDADES DA UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL
DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA, no uso de suas atribuições legais, de acordo coma Lei nº 12.289, de
20 de julho de 2010, a Portaria Reitoria/Unilab no 289, de 22 de agosto de 2022; a Resolução CONSUNI
Nº 23/2014; e a Resolução Complementar CONSEPE/UNILAB no 2, de 16 de julho de 2021,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Nomear os membros do Colegiado do Curso de Bacharelado em Humanidades, Campus dos
Palmares, Ceará, vigência 01/01/2021 - 31/12/2023, Edital BHU 01/2020.

 

Art. 2º O colegiado será composto pelos membros abaixo relacionados:

 

Membros natos (2 vagas)

1. Leandro de Proença Lopes - Coordenador

2. James Ferreira Moura Junior - Vice-coordenador

 

Docentes com códigos de vagas vinculados ao BHU (15 vagas)

1. Adolfo Pereira de Souza Junior

2. Ana Paula Sthel Caiado 

3. Antônio Vieira da Silva Filho

4. Francisca Rosália Silva Menezes

Documento  (0826765)         SEI 23282.009487/2023-77 / pg. 228



27/11/2023 17:50 SEI/UNILAB - 0815497 - Portaria

https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=911797&infra_sist… 2/3

5. Francisco Vítor Macêdo Pereira

6. Gisele Soares Gallicchio

7. James Ferreira Moura Junior

8. Jo A-mi

9. Jon Anderson Machado Cavalcante

10. Leandro de Proença Lopes

11. Luís Carlos Silva de Sousa

12. Maria de Fá�ma Souza da Silveira

13. Patrick de Oliveira Almeida

14. Ruben Maciel Franklin

15. Salvio Fernandes de Melo

 

Demais representação docente (11 vagas)

1. Carolina Maria Costa Bernardo

2. Eduardo Gomes Machado

3. Jacqueline da Silva Costa

4. Joceny de Deus Pinheiro

5. Joanice Santos Conceição

6. Marcos Vinícius Santos Dias Coelho

7. Natalia Cabanillas

8. Ricardo Ossagô de Carvalho

9. Roberto Kennedy Gomes Franco

10. Rosângela Ribeiro da Silva

11. Segone Ndangalila Cossa

 

Sem representação estudan�l  

 

Sem representação servidores/servidoras técnico-administra�vo  

 

Art. 3º Conforme RESOLUÇÃO COMPLEMENTAR CONSEPE/UNILAB nº 2, DE 16 DE JULHO DE 2021, a carga
horária de trabalho deste Colegiado respeita o item 1.2.2 do Anexo I da
referida Resolução Complementar.

 

Art. 4º Esta Portaria conta seus efeitos a par�r de sua assinatura, revogando a par�r desta data,
a Portaria IH Nº 56, de 25 de julho de 2023.

Documento assinado eletronicamente por LUMA NOGUEIRA DE ANDRADE, DIRETOR(A) DE
INSTITUTO, em 27/11/2023, às 17:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0815497 e
o código CRC CDC84897.

 

Referência: Processo nº 23282.018508/2023-45 SEI nº 0815497
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Projeto de Pesquisa
Dados do Projeto Pesquisa
Código: PVH1905-2023

Titulo do Projeto: OLOIOBÁ: HISTÓRIA E MEMÓRIA DO CANDOMBLÉ NO CEARÁ

Tipo do Projeto: INTERNO ( Projeto Novo)

Categoria do Projeto: Pesquisa Científica

Situação do Projeto: EM EXECUÇÃO

Unidade: INSTITUTO DE HUMANIDADES (10.00.07)

Centro: INSTITUTO DE HUMANIDADES (10.00.07)

Palavra-Chave: Violência de gênero; Religiões afro-brasileiras; Ceará; História; Memória

E-mail: patricionisoji@unilab.edu.br

Edital: Edital Proppg 01/2023 - Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica -
PIBIC

Cota: 2023-01 Edital Unificado (01/10/2023 a 31/10/2024)

Área de Conhecimento, Grupo e Linha de Pesquisa
Área de Conhecimento: Antropologia

Grupo de Pesquisa: Tierno Bokar - Núcleo de Estudos e Pequisa sobre o fenômeno religioso

Linha de Pesquisa: linha defaut

Resumo
A presente proposta de pesquisa objetiva uma reconstituição da história guardada na memória dos antigos e atuais membros de uma das
Comunidades Tradicionais de Matrizes Africanas do Ceará. Trata-se de um dos mais antigos terreiros de candomblé de tradição Ketu da cidade
de Fortaleza, o Ilê Axé Oloiobá, a fim de evidenciar seu papel na configuração do campo afro-diaspórico cearense, desde sua vertente religiosa
até suas contribuições culturais no Ceará e em outros estados do Brasil, evidenciando o legado da sua liderança máxima, a Iyalorixá Mãe Obassi
(Francisca Maria da Justa Teixeira), como uma das matriarcas do Candomblé cearense. Por meio de uma sistemática pesquisa - de campo e
documental - espera-se refazer o percurso dessa importante liderança afro-religiosa nordestina, nos seus trajetos entre Rio de Janeiro, Bahia,
Acre e Ceará, demonstrando o quanto sua atuação feminina foi determinante para a configuração do campo religioso no Ceará.

Introdução/Justificativa
(incluindo os benefícios esperados no processo ensino-aprendizagem e o retorno para os cursos e para os professores da UNILAB em geral)

A presente proposta de pesquisa justifica-se, dentre outros fatores, pela necessidade de reconhecer que no Brasil nem sempre se dá a devida
importância ao legado africano na constituição da nossa história, cultura e população. Nesse sentido, o estudo das religiões afro-brasileiras e
afro-indígenas em suas Comunidades Tradicionais, significa um marco fundamental para o reconhecimento da importância dessa história, antes
negada, e da relevância desse legado civilizatório. No caso do estado do Ceará isso ganha contornos ainda mais significativos, já que ao longo
da História, muito se esforçou para negar a existência de populações negras e, consequentemente, de expressões culturais ligadas a essas
populações.
Nesse sentido, a história de um dos primeiros terreiros de Candomblé do Ceará, da linhagem do Ilê Axé Iyá Omin Iyamassê (Terreiro do Gantois,
Salvador, BA), representa uma importante referência, já que sua fundadora é uma das primeiras lideranças a trazer este legado feminino para o
Estado. Elucidar essa história pode resultar numa contribuição determinante para a compreensão da importância desses territórios afrocentrados
que servem como locus de existência e resistência para parcelas expressivas da população negra afro-cearense. Por outro lado, o assassinato
da fundadora do terreiro em questão, no auge da sua atuação como liderança local, operou um dramático processo de silenciamento dessa
comunidade religiosa, impondo-lhe o medo, além de provocar a limitação de sua atuação por muitos anos.
O crime, que hoje seria categorizado como feminicídio (Conceição, 2021), até os dias atuais representa um delicado trauma nas populações afro-
religioso-cearenses, principalmente da família religiosa do Oloiobá, que ainda convive com o estigma de pertencer ao terreiro no qual a mãe-de-
santo foi assassinada. Nesse sentido, a pesquisa ora proposta, entre outras potencialidades, pode servir, se não para superar o trauma, ao
menos para ressignifica-lo, fato que em si já inauguraria um novo tempo para o povo daquela comunidade e de todo o povo de terreiro do Ceará.
Além disso, o reconhecimento da importância do Oloiobá para a consolidação do campo comunitário afro-religioso no Ceará, o resgate e a
documentação da história e memória do legado da Mãe Obassi e o reconhecimento da importância dos terreiros de Candomblé como a formação
social negro-brasileira (Sodré, 1988), se apresentam para nós como justificativa mais do que legítima para a realização da referida pesquisa.

Objetivos
Considerando-se a relevância das religiões afro-brasileiras e afro-indígenas no contexto nacional, regional e cearense, o projeto que ora é
apresentado à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPPG/UNILAB) considera como seu objetivo geral e principal demonstrar o quanto
o Ilê Axé Oloiobá significa um marco histórico e identitário na construção do campo afro-cultural-religioso cearense, já que foi por meio de sua
fundadora que o Candomblé Ketu, na forma que se conhece hoje no Estado, chegou ao Ceará. Essa importante contribuição inclui a introdução
de algumas tradições, hoje adotadas pela maioria dos terreiros cearenses, que foram inseridas aqui por Mãe Obassi. Portanto, o objetivo geral
deste Projeto abrange desde a chegada do Candomblé Ketu ao Ceará até a conformação dos territórios afrorreferenciados neste Estado.
Considerando-se o dia 22 de dezembro de 1996 como marco temporal da trágica interrupção da trajetória da Iyá Obassi - a ser rememorado no
ano de 2023 -,  26 anos após este fatídico evento, entre os objetivos específicos que este Projeto visa atingir, três se destacam com mais
evidência: (i) produção de um livro contendo a trajetória dessa importante liderança feminina e afro-religiosa do Ceará, no qual se documentará e
demonstrará sua eminente atuação religiosa, política e cultural; (ii) produção de um filme-documentário sobre o legado de Dona Obassi,
considerando-se os aspectos de sua vida como liderança religiosa, professora da educação básica e mãe de família; (iii) constituir um Memorial,
a ser alocado nas dependências do Ilê Axé Oloiobá, nos moldes de outros museus-de-terreiro (por exemplo o Ilê Ohun Lailai do Ilê Axé Opô
Afonjá e o Memorial Mãe Menininha do Gantois), que guardará, de forma permanente, a memória e a história do Oloiobá e sua fundadora.

Metodologia
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Para melhor atingir os intentos abarcados por seus objetivos geral e específicos já apresentados, a equipe multidisciplinar responsável pela
pesquisa e coordenada pelo professor Patrício Carneiro Araújo (Unilab) atuará em três frentes de trabalho, de forma que: uma se
responsabilizará pela produção do livro; outra pela produção do filme-documentário e a terceira, pela construção de um Acervo Memorial.
Mesmo assumindo tarefas distintas e delimitadas, as três frentes de trabalho atuarão de forma orgânica, sistemática e colaborativa, já que o
epicentro da pesquisa será o Ilê Axé Oloiobá e as pessoas de alguma forma ligadas à sua história. Para assegurar que o trabalho se faça da
melhor forma possível, sempre convergindo na mesma direção, de forma a assegurar o cumprimento dos objetivos a serem alcançados, a equipe
manterá reuniões ordinárias e regulares, a fim de garantir um fluxo de trabalho constante e contínuo, já que a intenção é que a pesquisa não
ultrapasse o limite de dois anos (2022-2023), prevendo-se, contudo, a possibilidade de prorrogação, caso isso se faça indispensável.
Em termos de coleta de dados, a equipe será distribuída entre as seguintes tarefas: coleta de imagens, fotos, documentos, objetos e artefatos de
alguma forma relacionados com a história do Oloiobá e da Mãe Obassi; coleta de entrevistas e depoimentos de filhos e filhas da casa, amigos ou
familiares da fundadora, personalidades públicas ou privadas que a conheceram e com ela conviveram. Tudo isso visa reconstituir sua trajetória
entre Rio de Janeiro, Bahia, Acre e Ceará; tomada de imagens - no terreiro e fora dele -, para o filme-documentário; reunião, seleção,
catalogação e análise do material recolhido; interlocução direta com o atual babalorixá da casa (Pai Lino de Ogum), a fim de articular e otimizar o
acesso e o diálogo com os membros da comunidade; sistematização dos produtos finais a serem apresentados como resultado da pesquisa;
escrita das partes (livro) e finalização do documentário; divulgação e publicização da pesquisa e seus resultados e, enfim, entrega dos produtos
finais e avaliação do processo.
Caso se faça necessário, ao longo da pesquisa, as estratégias metodológicas poderão ser revistas e readaptadas, sempre visando otimizar o
acesso aos dados que se pretende obter, em comum acordo com a equipe de pesquisa e os interlocutores em campo, de forma que todas e
todas saibam exatamente o que foi ou não redirecionado em termos de estratégias metodológicas.
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(Mestrado). Departamento de Histo&#769;ria. PUC-SP.
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Vale do Acaraú  UVA). Fortaleza, 2011.
FERREIRA SOBRINHO, Jose&#769; Hila&#769;rio. Catirina minha nega, Teu sinho&#770; ta te querendo vende, Pero Rio de Janeiro, Pero
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Mestrado - Programa de Pós-Graduação em Educação Brasileira, Universidade Federal do Ceará, 2018.
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Membros do Projeto
CPF Nome Categoria CH Dedicada Tipo de Participação
754.031.963-15 FRANCISCO VITOR MACÊDO PEREIRA DOCENTE 8 INSTRUTOR (A)

034.632.174-30 PATRÍCIO CARNEIRO ARAÚJO DOCENTE 8 ORIENTADOR (A)

2023
Atividades Set Out Nov Dez

COLETA E TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS.

SISTEMAÇÃO E ANÁLISE DO MATERIAL COLETADO.
ESCRITA DAS PARTES DOS RELATÓRIOS.

2024
Atividades Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set

COLETA E TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS.

SISTEMAÇÃO E ANÁLISE DO MATERIAL COLETADO.
ESCRITA DAS PARTES DOS RELATÓRIOS.

Avaliações do Projeto
Situação/Parecer Data da Avaliação Média

AVALIAÇÃO REALIZADA

O projeto apresenta relevante temática relacionada à questão da

religiosidade e povos de terreiro no Ceará. Aponta referencial teórico

interessante e metodologia adequada. Considera-se aprovado e,

considerando a complexidade do tema que envolverá subjetividades, sugere-

se maior detalhamento acerca da metodologia e proposta teórica.

24/04/2023 39.0

NÃO REALIZADA 0.0

AVALIAÇÃO REALIZADA

Projeto relevante, porém necessita de maior aprofundamento sobre a

literatura e detalhamento de objetivos.

18/05/2023 54.5

Histórico do Projeto
Data Situação Usuário

19/03/2023 CADASTRO EM ANDAMENTO PATRÍCIO CARNEIRO ARAÚJO / patricionisoji

19/03/2023 SUBMETIDO PATRÍCIO CARNEIRO ARAÚJO / patricionisoji
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10/04/2023 DISTRIBUIÇÃO PARA AVALIAÇÃO
(MANUALMENTE)

JOSERLENE LIMA PINHEIRO / lenopinheiro

10/04/2023 DISTRIBUIÇÃO PARA AVALIAÇÃO
(MANUALMENTE)

JOSERLENE LIMA PINHEIRO / lenopinheiro

17/05/2023 DISTRIBUIÇÃO PARA AVALIAÇÃO
(MANUALMENTE)

JOSERLENE LIMA PINHEIRO / lenopinheiro

30/11/2023 EM EXECUÇÃO RENATO FARIAS DE PAIVA / renatopaiva

Relatório Emitido  por:  FRANCISCO VITOR MACÊDO PEREIRA

SIGAA | UNILAB - Copyright 2016 - Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI
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Projeto de Pesquisa
Dados do Projeto Pesquisa
Código: PVH1759-2022

Titulo do Projeto: PESSOAS TRANS NA UNILAB

Tipo do Projeto: INTERNO ( Projeto Novo)

Categoria do Projeto: Iniciação Científica e Tecnológica

Situação do Projeto: FINALIZADO

Unidade: INSTITUTO DE HUMANIDADES (10.00.07)

Centro: INSTITUTO DE HUMANIDADES (10.00.07)

Palavra-Chave: Pessoas Trans; UNILAB; Sociabilidade; Políticas afirmativas.

E-mail: luma.andrade@unilab.edu.br

Edital: Edital Proppg 02/2022- Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica - Pibic
(CNPq/UNILAB/Fapesb/Funcap)

Cota: 2022-02 Pibic-Unilab-IC (01/10/2022 a 30/09/2023)

Área de Conhecimento, Grupo e Linha de Pesquisa
Área de Conhecimento: Antropologia

Grupo de Pesquisa: CIEG DANDARA - Centro Interdisciplinar de Estudos de Gênero Dandara
(7992304979778880)

Linha de Pesquisa: linha defaut

Resumo
Esta pesquisa tem por objetivo identificar como as pessoas trans vivem na UNILAB.  A pesquisa tem como campo a UNILAB, localizada no
município de Redenção, onde existe em implementação políticas afirmativas.  Optamos por nos inserirmos no campo de estudo para nos
aproximar, através da utilização das ferramentas da pesquisa qualitativa (observação participante, diário de campo e a entrevista em
profundidade), da realidade dos/as sujeitos/as deste estudo. Pretendemos responder questões do tipo: Qual o tratamento destinado as pessoas
trans na UNILAB? Como as polícas afirmativas em curso afetam ou não esta população? Estabelecemos neste estudo um diálogo com autores
como Foucault (1994;1993), Certeau (1994), Louro (1998; 1997) e Geertz ( 1997).

Introdução/Justificativa
(incluindo os benefícios esperados no processo ensino-aprendizagem e o retorno para os cursos e para os professores da UNILAB em geral)
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Este trabalho tem por objetivo identificar como as pessoas trans objetivo identificar como as pessoas trans vivem na UNILAB. O interesse em
realizar este estudo surge da carência de produção acadêmica sobre às pessoas trans na universidade e em especial na UNILAB. O campo de
estudo será a UNILAB, Campus das Auroras localizado no município de Redenção-CE e o Campus dos Palmares no município de Acarape-CE. A
referida ação ocorre motivada principalmente pela publicação de uma resolução n 40/2021- Reitoria da UNILAB que trata das políticas
afirmativas.
Consideramos neste trabalho como pessoas trans todas aquelas que rompem com a relação linear tradicional entre genitália, corpo e
performatividade. Por esta subversão as referidas pessoas são submetidas a diversas formas de violência que se revela na maioria das vezes
logo no meio familiar.
               Desde a infância é definido o que pode e o que não pode para quem nasce com o órgão genital vagina ou pênis. A exemplo da cor
rósea para o enxoval das meninas e a cor azul para os meninos, além das cores os brinquedos, as estilos de roupas, os sapatos, os gestos
corporais se constroem no separatismo entre o que é próprio para homem e para mulher de orientação heteronormativa. A família e a sociedade
tenta manter estas regras de geração em geração assegurando uma heterossexualidade compulsória. As pessoas trans não se enquadra na
rigidez das normas heterossexuais e as subvertem contrariando o esperado tradicionalmente.
           Ao subverter as normas conservadora os sujeitos do referido universo sofrem com o processo de exclusão de toda ordem desde a familiar
como metodologia pedagógica para adequação ( Educação Informal), neste processo violento faz uso de todas as formas de repressão como a
verbal, moral, psicológica e física. Para as pessoas trans a tentativa de adequação e assujeitamento as imposições passa a ser uma forma de
tática para sobreviver na sociedade, mesmo que tudo não passe de encenação. Para outra parcela que se impõe resiste à norma, cria linha de
fuga para sobreviver, mesmo tendo que enfrentar sua negação contínua. Os sujeitos desta pesquisa se enquadram no segundo caso, pois se
impõe e resistem à norma ao se identificarem como trans. O presídio como instituição disciplinar tem reproduzido historicamente nas normas e
organização a reprodução do pensamento e comportamento hegemônico heterossexual. Uma pessoa trans em situação de privação de liberdade
pode ser submetida a situações de humilhações e violências diversas pela sua construção corporal e performática não está alinhada a sua
genitália.            Aos que tentam resistir, vivenciando sua sexualidade em desacordo com as normas de gênero ( caso dos sujeitos/as  desta
pesquisa), são considerados/as pelos conservadores como desviantes, restando à batalha para sobrevivência e abertura de espaço para os/as
que virão. Desde a década de 60 com o movimento feminista surgem às lutas pela libertação das sexualidades, muitas vidas foram ceifadas
neste propósito, mas outras usufruíram destas lutas e continuam trilhando o caminho para ampliar as conquistas. Conquistas estas advindas de
um longo processo de luta do movimento LGBTQIA+ na conquista de políticas públicas em todos os âmbitos social de uma sociedade que foi
construída sem pensar nas diferenças de gênero e sexualidades. Como as conquistas são recentes se faz necessários verificar se tais políticas
públicas estão promovendo mudanças positivas na vida da população LGBTQIA+ ou são invisibilizadas ou ainda posta parcialmente em prática
quando conveniente principalmente em ambientes que tais sujeitos/as estão privados de liberdade.
 Com este estudo nós doentes e discentes dos diversos cursos de graduação e pós-graduação que fazemos parte do Centro Interdisciplinar de
Gênero- CIEG da UNILAB em suas diversas linhas de pesquisas acompanharemos o estudo e teremos conhecimento, além da possibilidade de
contribuirmos ainda mais nas reflexões produzidas nos encontros semanalmente do referido centro e nos estudos em sala de aula nas diversas
disciplinas. Assim, consideramos que esta pesquisa mobiliza o respeito às diferenças, combate as formas de preconceitos, discriminações e
efetiva a visibilidade de populações historicamente discriminadas, com este feito também estaremos pondo em prática o marco filosófico de
existência da UNILAB. Estando a referida universidade se aproximando da/s realidade/s e singularidades das pessoas trans de forma a ser
possível produzir conhecimento científico que possibilite apresentar contribuições incisivas à promoção da dignidade humana aos/as sujeitos/as
em estudo na UNILAB.

Justificativa:

            O trabalho parte de uma perspectiva feminista, pós-estruturalista e queer, cujo os lugares da investigação é a UNILAB.
            Considerando ainda o resultado da pesquisa realizada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas  FIPE1 em 2009 sobre
preconceito nas escolas, foi identificado que 99,9% dos entrevistados desejam manter distância de algum grupo social. Os deficientes mentais
são os que sofrem maior preconceito, com 98,9% das pessoas com algum nível de distância social, seguidos pelos homossexuais (98,5%),
ciganos (97,3%), deficientes físicos (96,2%), índios (95,3%), pobres (94,9%), moradores da periferia ou de favelas (94,6%), moradores da área
rural (91,1%) e negros (90,9%). Nas duas pesquisas realizadas no ambiente escolar, ficou explícita a presença da homofobia na escola e se este
senário é revelado no espaço que a sociedade legitimou como o formador de crianças, jovens e adultos para a vida, isto revela o tratamento que
esta sociedade disponibiliza aos/as que transitam entre as fronteiras dos gêneros inclusive em outra instituição disciplinar que são as casas de
detenções.   A negação das/os LGBTQIA+ é, para a maioria dos indivíduos, imperceptível, estando presente na escola de forma bastante
subjetiva, induzindo os sujeitos, ao longo da história, a uma padronização tida como natural a todos e a todas nos currículos, nas normas, nos
procedimentos de ensino, nas teorias, na linguagem, nos materiais didáticos, nos processos de avaliação e nas relações interpessoais. (Andrade,
2012)
               Assim como na escola as universidades e em especial na UNILAB têm suas normas, regras para a convivência e dinâmica de
mobilidade neste espaço e ao se aproximar deste lugar buscaremos entender como as pessoas trans vivenciam este ambiente.
               A Coordenadora deste estudo através de sua experiência de vida e acadêmica auxiliada por aluno/a bolsista ( aprendizes da iniciação
científica) a elucidar através deste estudo como se estabelece a sociabilidade e as relações de poder dos trans homens.                         Para
além de detectar o/s resultado/s da pesquisa e apresentá-lo/s em eventos científicos, este/s subsidiará/ão a formatação/ões no CIEG da UNILAB
e comunidade no tema em questão, assegurando desta forma a utilização da pesquisa proposta como disparadora de futuros trabalhos pela
UNILAB.
              Contudo a pesquisa também se justifica principalmente pela ausência de conhecimento e diálogos formativos sobre as pessoas trans na
UNILAB.

Objetivos
Objetivo Geral:
Identificar como as pessoas trans vivem na UNILAB-CE.  .
Objetivos Específicos:
Compreender como são inseridas as pessoas trans na UNILAB;
Identificar a sociabilidade das pessoas trans na UNILAB;
Perceber o tratamento que as pessoas trans recebem na UNILAB;
Fortalecer o CIEG da UNILAB através da pesquisa, ensino e extensão;
Proporcionar o/a discentes da UNILAB que participará da pesquisa o olhar etnográfico sobre as pessoas trans e o exercício da iniciação
científica;

Metodologia
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METODOLOGIA

           Algumas pesquisas incursionam quase com a missão de fazer o mapa local, outras retornam precedidas de outras incursões para propor
novas questões e examinar aspectos ainda não contemplados. (GEERTZ, 1997). Como pretendo também descobrir o ponto de vista dos nativos,
entendo que para este trabalho faz-se necessário um método de pesquisa qualitativa que apresente características específicas, no caso a
metodologia do tipo etnográfica utilizada pela Antropologia. Neste sentido, Magnani (2009, p.135) apresenta:
A etnografia é uma forma especial de operar em que o pesquisador entra em contato com o universo dos pesquisados e compartilha seu
horizonte, não para permanecer lá ou mesmo para atestar a lógica de sua visão de mundo, mas para, seguindo-os até onde seja possível, numa
verdadeira relação de troca, comparar suas próprias teorias com as deles e assim tentar sair com um modelo novo de entendimento ou, ao
menos, com uma pista nova, não prevista anteriormente.

           Desta forma considero a etnografia o método que melhor permitirá, pela inserção do/a pesquisador/a, a compreensão do que ocorre nos
campos de estudos em relação as pessoas trans para além do que é exposto pela mídia e instituições disciplinares, pois a convivência no lugar
da pesquisa permite desvendar suas subjetividades.
O etnógrafo nas Ciências Sociais ao pretender compreender, tem para isso que viver dentro do contexto em análise, apesar de não se
transformar num autóctone. Assim, a etnografia supõe um período de permanência no terreno, cuja vivência é materializada no diário de campo,
e em que o instrumento principal de recolha de dados são as pessoas e o lugar do investigador, através de um procedimento geralmente
designado por observação participante. (Caria, 1999b: 2000d).

            Como relatado a utilização do diário de campo e a observação participante são de relevante importância na etnografia e
consequentemente para este estudo. Os discentes da iniciação científica terão a oportunidade de conhecer e praticar em campo os citados
dispositivos que proporcionam a abertura para o outro, uma vez que como destaca Silva (2009, p.176):

Nenhum etnógrafo vai ao campo senão movido por incertezas, dúvidas e perguntas. Há algo no campo que ele não sabe e não conhece. Seu
movimento até ali é um movimento que busca saciar tal ignorância e desconhecimento. É verdade que essa é uma circunstância comum a todas
as ciências, exatas ou não, naturais ou humanas. O que há de particular na relação etnográfica é a circunstância da intersubjetividade.

O campo é, portanto, o lugar onde encontraremos as respostas que buscamos e nos aproximaremos da realidade das pessoas em situação de
privação de liberdade. No contexto do estudo das diferenças com base na antropologia, apenas no campo de pesquisa é possível confrontar os
conhecimentos teóricos com o dos nativos, promovendo um feedback entre pesquisa e teoria. Assim, descreve Peirano3:
A antropologia tem como projeto formular uma ideia de humanidade construída pelas diferenças, resultado do contraste dos nossos conceitos
(teóricos ou de senso comum) com outros conceitos nativos. Se este feedback entre pesquisa e teoria constitui o procedimento básico do
conhecimento científico em geral, ele assume uma dimensão mais dramática na antropologia porque nela a pesquisa tem como característica ser
pesquisa de campo. A pesquisa de campo é central na antropologia.

            A pesquisa de campo na condição de método da antropologia passa a ser instrumento fundamental para o desenvolvimento de trabalhos
produzidos por especialistas com a técnica de imersão no universo social do sujeito que se propõe a ser pesquisado.
Porém, como bem lembra Silva (2009, p.177):

Logo, o trajeto no campo não decorre apenas dos movimentos do etnógrafo. O campo é também um território demarcado, com limites que
impõem múltiplos significados aos percursos trilhados ou possíveis e muitas fronteiras, zonas de transição, ambiguidade.

              Ciente de seus limites, mas atento à observação participante, o/a pesquisador/a deve ter conhecimento de que ao entrar no campo para
realizar um estudo de caráter etnográfico sua presença pode modificar a rotina do grupo, pois ele não é apenas observador, mas também
observado. Escrevendo sobre a observação participante, cita Travancas (2006, p.104):

Este termo significa que antes de mais nada o cientista social não se coloca ingenuamente, ou pelo menos não deve se colocar, em relação a
sua presença no grupo. Ele deve estar atento ao seu papel no grupo. Deve observar e saber que também está sendo observado e que o simples
fato de estar presente pode alterar a rotina do grupo ou o desenrolar de um ritual. Isso não quer dizer que ele também não deva ou não possa
participar.

Assim, com o método etnográfico será possível detectar o olhar interno das interlocutoras através da observação participante, diário de campo e
entrevista em profundidade.
            Utilizando-se de aparelho MP4, todas as entrevistas serão gravadas. As entrevistas possibilitarão as histórias de vida, os assujeitamentos,
as resistências e sociabilidades vivenciadas na UNILAB ( Campo de estudo).
            Uma parte expressiva do ofício do etnógrafo reside na construção do diário de campo. Esse é um instrumento que o pesquisador se
dedica a produzir dia após dia ao longo de toda a experiência etnográfica. É uma técnica que tem por base o exercício da observação direta dos
comportamentos culturais, método que se caracteriza por uma investigação singular que teve Bronislaw Malinowski como pioneiro e que perdura
na obra de um Marcel Maget, caracterizada pela presença de um pesquisador-observador convivendo com a sociedade que ele estuda.
           No diário de campo, são acumulados todos os dados da observação participante, podendo ser considerado um diário íntimo, por
estabelecer grande similaridade com os diários autobiográficos onde são depositados os humores e as emoções de seu autor. (WEBER, 2009).
O/A discente da UNILAB contemplado/a com Bolsa de Iniciação Científica para o desenvolvimento desta pesquisa realizará suas atividades nos
campus da UNILAB no Estado do Ceará.
            Após a realização das entrevistas, observação participante e conclusão do diário de campo o/a discente fará estudo do material para
construção do relatório.
            O/A discente terá que além de participar dos encontros do CIEG da UNILAB, deverão ainda comparecer pelo menos em um encontro
semanal para estudos, orientações e alinhamento à pesquisa. Os encontros semanais serão convocados pela docente orientadora via endereço
eletrônico com antecedência de pelo menos 03 (três) dias. Ambos os encontros terão lista de frequência e em caso de 03 faltas injustificadas do/a
bolsista no mês e/ou comprovada falta de compromisso com a pesquisa procederá imediatamente o desligamento do/a mesmo/a.

RESULTADOS ESPERADOS:

            Espera-se alcançar 100% dos objetivos estabelecidos e que o/a discente da iniciação científica envolvido/a no projeto aprendam na teoria
e prática o trabalho de pesquisa para que possa protagonizar futuras pesquisas de forma a contribuir com a produção de conhecimento científico
com ética, compromisso social e experiência.
            Muitas dificuldades surgirão no decorrer do trabalho, principalmente pelo tabu social em relação ao tema abordado e o campo de estudo.
As dificuldades que surgirem, contribuirá com o processo de formação do/a pesquisador/a, pois estas serão discutidas, nos encontros semanais,
com o foco de superação e manutenção da pesquisa em seu planejamento, mesmo que o trajeto, em algum momento, tenha que ser modificado.
Dada a complexidade do trabalho não bastará apenas obter resultados, mas contribuir com o respeito às diferenças, disponibilizando
conhecimento para que possibilitem uma tomada de consciência com vistas ao respeito a dignidade humana das pessoas trans em todas as
instância da sociedade inclusive na UNILAB. É relevante possibilitar a inserção do tema à pauta também da UNILAB, considerando que é uma
universidade nova com desafios de interiorização e internacionalização com uma filosofia pautada na diversidade com destaque para as
populações historicamente discriminadas.
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CPF Nome Categoria CH Dedicada Tipo de Participação
013.947.593-12 JOSÉ WELLINGTON DE OLIVEIRA
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754.031.963-15 FRANCISCO VITOR MACÊDO PEREIRA DOCENTE 12 INSTRUTOR (A)

747.252.623-15 LUMA NOGUEIRA DE ANDRADE DOCENTE 12 ORIENTADOR (A)

2022
Atividades Ago Set Out Nov Dez

1) APROXIMAÇÃO COM AS PESSOAS QUE SERÃO
INTERLOCUTORAS

2) ESTUDOS BIBLIOGRÁFICOS

3) ENTREVISTA EM PROFUNDIDADE

4) OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE E PRODUÇÃO DO
DIÁRIO DE CAMPO

5) CONSTRUÇÃO E ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO
PARCIAL

6) CONSTRUÇÃO E ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO
FINAL

2023
Atividades Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago

1) APROXIMAÇÃO COM AS PESSOAS QUE SERÃO
INTERLOCUTORAS

2) ESTUDOS BIBLIOGRÁFICOS

3) ENTREVISTA EM PROFUNDIDADE

4) OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE E PRODUÇÃO DO
DIÁRIO DE CAMPO

5) CONSTRUÇÃO E ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO
PARCIAL

6) CONSTRUÇÃO E ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO
FINAL

Avaliações do Projeto
Situação/Parecer Data da Avaliação Média

AVALIAÇÃO REALIZADA

O Projeto está muito bem organizado. A proposta está muito bem pensada

para levantar as histórias de vivencia de cidadania no campus em que

ocorrerá a investigação e dele para o mundo ao redor da universidade onde

habitam os interlocutores.

Mas, preciso atentar que no texto escrito tem uma palavra escrita de forma

errada - senário e o correto é cenário - além de uma colocação equivocada

na parte da metodologia do trabalho que informa sobre pessoas "privadas de

liberdade", pode ter sido um equivoco na hora de copiar o texto de algum

outro lugar, mas é preciso ter atenção a estes detalhes para não causar

constrangimento na hora de apresentar o produto final do trabalho em forma

de texto.

Concordo com a aprovação do projeto, mas que seja realizado com toda

seriedade e orientação qualificada pela orientador (a) e equipe de

pesquisadores. Parabéns a todos os envolvidos.

13/03/2022 54.0

NÃO REALIZADA 0.0
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AVALIAÇÃO REALIZADA

Sugere-se que o(a) autor(a) fa;a revisão bibliográfica adequada à temática

de investigação pretendida no trabalho proposto. Abaixo deixo algumas

sugestções de leituras:

ÁVILA, S & GROSSI, M. P Reflexões sobre igualdade, justiça e tecnologias

no processo transexualizador do Sistema Único de Saúde. Artigo

apresentado no XV Congresso Brasileiro de Sociologia, GT22 -

Sexualidades, corporalidades e transgressões, 2011. Publicado em

http://www.sbs2011.sbsociologia.com.br/.

BENTO, Berenice; PELUCIO, Larissa. Despatologização do gênero: a

politização das identidades abjetas. Revista Estudos Feministas, v. 20, p.

569-581, 2012.

BRAH, A. Diferença, diversidade, diferenciação. Cadernos Pagu, Campinas,

n. 26, pp.

BRAZ, Camilo. Antropologia e políticas de saúde para homens trans no

Brasil contemporâneo? diálogos entre duas pesquisas -

http://evento.abant.org.br/rba/30rba/files/1466447472_ARQUIVO_BRAZeSO

UZA-

AntropologiaepoliticasdesaudeparahomenstransnoBrasilcontemporaneo-

GT16.pdf

BUTLER, J. Corpos que pesam: sobre os limites discursivos do sexo. In:

LOURO, G. L. (org.). O corpo educado: pedagogias da sexualidade. Belo

Horizonte: Autêntica, 2001, p. 151-172.

BUTLER. J. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Rio

de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003.

FAUSTO-STERLING, A. Dualismos em duelo. Cadernos Pagu, Campinas, n.

17/18, pp. 09-79, 2002.

HARAWAY, D. Saberes localizados: a questão da ciência para o feminismo e

o privilégio da perspectiva parcial. Cadernos Pagu 5 (2009): 7-41.

HARAWAY, D. Gênero para um dicionário marxista: a política sexual de uma

palavra. Cadernos Pagu, Campinas, n. 22, pp. 201-246, 2004.

LAQUEUR, T. Inventando o sexo: corpo e gênero dos gregos a Freud. Rio

de Janeiro: Relume Dumará, 2001. Capítulo 1 e 2.

LIMA, Fátima. Corpos, Gêneros, Sexualidades: políticas de subjetivação (2

ed.). Porto Alegre: Reunida, 2014

MACEDO, Ana Gabriela; AMARAL, Ana Luísa (orgs). Dicionário da crítica

feminista. Porto: Edições Afrontamento, 2005, verbete: gênero, p. 87-88.

PIERUCCI, Antonio Flavio. A diferença faz diferença, ou a produtividade

social da diferença. In: Ciladas da Diferença. São Paulo: Editora 34, 1999.

Cap.5

PISCITELLI, A. Recriando a (categoria) mulher? In: ALGRANTI, L. (org.). A

prática feminista e o conceito de gênero. Textos Didáticos, no 48. Campinas,

IFCH- Unicamp, 2002, p. 7-42.

SAMPAIO, Liliana L. P.; COELHO, Maria Thereza A. D. A transexualidade na

atualidade: discurso científico, político e histórias de vida. III Seminário

Internacional Enlaçando Sexualidades. Salvador: UNEB, 2013.

SCOTT, J. W. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação e

Realidade, PortoAlegre, v.20, n.2, p. 71-99, 1995.

05/04/2022 52.5

Histórico do Projeto
Data Situação Usuário

22/02/2022 CADASTRO EM ANDAMENTO LUMA NOGUEIRA DE ANDRADE / luma.andrade

22/02/2022 SUBMETIDO LUMA NOGUEIRA DE ANDRADE / luma.andrade

10/03/2022 DISTRIBUIÇÃO PARA AVALIAÇÃO
(MANUALMENTE)

RENATO FARIAS DE PAIVA / renatopaiva

10/03/2022 DISTRIBUIÇÃO PARA AVALIAÇÃO
(MANUALMENTE)

RENATO FARIAS DE PAIVA / renatopaiva

31/03/2022 DISTRIBUIÇÃO PARA AVALIAÇÃO
(MANUALMENTE)

RENATO FARIAS DE PAIVA / renatopaiva

10/02/2023 EM EXECUÇÃO RENATO FARIAS DE PAIVA / renatopaiva

04/12/2023 FINALIZADO MARIA DO SOCORRO MAIA SILVA / socorro

Relatório Emitido  por:  FRANCISCO VITOR MACÊDO PEREIRA
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  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA

INSTITUTO DE HUMANIDADES

  

  

                                                                                PORTARIA Nº 74, de 06 de outubro de 2023-UNILAB

  

Dispõe sobre a Comissão Permanente de
Aproveitamento de Estudos do Curso de
Bacharelado Interdisciplinar em
Humanidades.

A DIRETORA DO INSTITUTO DE HUMANIDADES DA UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL
DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA, no uso de suas atribuições legais, de acordo coma Lei nº 12.289, de
20 de julho de 2010, a Portaria Reitoria/Unilab no 289, de 22 de agosto de 2022; a Resolução CONSUNI
Nº 23/2014; e a Resolução Complementar CONSEPE/UNILAB no 2, de 16 de julho de 2021,

 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os membros abaixo indicados para integrarem a Comissão Permanente de
Aproveitamento de Estudos do Curso de Bacharelado Interdisciplinar em Humanidades:  

I - Profa. Dra. Carolina Maria Costa Bernardo;

II -  Prof. Dr. Francisco Vitor Macedo Pereira; 

III - Prof. Dr. Marcos Vinicius Santos Dias Coelho.

 

Art. 2º Estabelecer a data de 09/10/2024 para o encerramento dos trabalhos da referida comissão.

 

Art. 3º Esta Portaria conta seus efeitos a par�r de sua assinatura.

Documento assinado eletronicamente por LUMA NOGUEIRA DE ANDRADE, DIRETOR(A) DE
INSTITUTO, em 09/10/2023, às 18:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0783830 e
o código CRC ADAE6C04.

Documento  (0826765)         SEI 23282.009487/2023-77 / pg. 240

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


09/10/2023 18:27 SEI/UNILAB - 0783830 - Portaria

https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=877384&infra_sist… 2/2

 

Referência: Processo nº 23282.016023/2023-17 SEI nº 0783830
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